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ANO XLII-1'1•71 QUARTA•FEIRA, 14 DE 0UT(JBR0 DE 1987 BRASÚJA-DF 

~----SENADO FEDERAL-------r 
Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 

Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 165, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Prata, Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 100.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Prata, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 100.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada à canallzação do Córrego Moreira, no Munic~pio. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de outubro de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 166, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Timóteo, Estado de Minas Gerais, a contratar opera· 
ção de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 450.000,00 Obrlgaçóes do Tesouro 
Nacional -OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Timóteo, Estado de Minas Gerais, nos termos do art 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 450.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à canalização do Córrego Timóteo, no Município. · · 

Art. 29 • Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de outubro de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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ASSINATURAS 

Semestral ·········-·········· .. -A . ...,~.,·----~ .. ·~····-··-~-CzS 264,00 
Despesadpostagem ·········-··-· ....... ~ ........... Cz$ -66,00 

(Via Terrestre) 330 00 
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EXemplar Avulso ....................... -····-····~n- _Cz$ 2.00 
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Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos termos do arL 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOUIÇÃO N• 167, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Obá, Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 240.000,00 Obrigações do Tesouro Nadonal 
-OTN. 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Ubá, Estado de Minas Gerais, nos termos do arL 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 240.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à canalização de Córrego, no Município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de outubro de 1987.-Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do arL 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•168, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Várzea da Palma, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 77.067,67 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Várzea da Palma, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2• da 
Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, alltorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 77.067,67 
Obrigações do Tesouro NacionaL,..,-, ()Tl'!,jtmtc>à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - F'"§, destinada à implantação de galerias pluviais e calçamento, no Município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vjgor na data dé sua publicação. 
Senado Federal, 13 de outubro de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 



DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Quarta-feira 14 2333 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos .do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 169, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 96.167,71 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, nos termos do art. 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 96.167,71 Obrigações 
dei· Tesouro Nàcíonal - OTN, junto ao Banco do Desenvolvimento do Estado da Bahia SI A, este na qualidade 
de agente financeiro da operação, destinado à dotação de infra-estrutura urbana, condizente com· as necessidades 
da comunidade (execução do Projeto Cura), no Município. . .. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de outubro de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 170, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Imperatriz, Estado do Maranhão, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 525.159,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional -OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Imperatriz, Estado do Maranhão, nos termos do art. 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ll!11bas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 525.159,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional -OTN, junto ao Banco do Estado do Maranhão S/A, este na qualidade de agente financeiro 
da operação, destinado à execução de obras de infra-estrutura urbana e equipamentos comunitários no Aglomerado 
''Vila Lobão", no Município. 

Art. 2• Esta resolução ehtra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de outubro de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos ·do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 171, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Macalba, Estado do Rio Grande do Norte, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 60.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional -OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 2• da 
Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, auto,rizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 60.000,00 
Obrigações do TesoiJrO N§cional _:_.OTN, junto ao Banco do Nordeste do Brasil S/A, este na qualidade de agente 
financeiro da operação, destinado à execução de projetos de infra-estrutura relacionados com equipamentos comuni­
tários e outras melhorias urbanas, no Município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de outubro de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tennos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 172, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Salto de Plrapora, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valorcon-espondente, em cruzados, a 11.457,62 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora, Estado de São Paulo, nos tennos do art. 2• da 
Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 11.457,62 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de cozinha piloto, no Município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de outubro de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

1 - ATA DA 8• REUNIÃO, EM 13 DE 
OilTUBRO DE 1987 

1.1 -ABERTURA 

1.1.1 - Comunicações da Presidên­
cia 

- lnexistência de quorum para abertura 
da sessão. 

1.1.2 - Convocaç_ão ele_ sessão extraordi­
nária a realizc::.r-se 5•-feira, dia 15, às 1 O horas 
com Ordem do Dia que designa. 

12- ENCERRAMENTO 

2 - EXPEDIEI'ITE DESPACHADO 
2.1 - Mensagens do Sr. Presidente 

da República 
- N? 209/87 (n~ 330/87, na origem), co­

municando visita que fará à Venezuela. 
- N• 210/87 (n• 334/87, na origem), refe­

rente à escolha do Sr. Jorge Ronaldo deLe­
mos Barbosa, Embaixador do Brasil junto à 
República do Zaire, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasiljun· 
to à República Popu1ar do Congo. 

- N• 211/87 (n• 335/87, na origem), refe­
rente à escolha do Sr. Guy Marie de Castro 
Brandão, Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica do Senegal, para, cwnuJa.tivamente, exer­
cer ,a função de Embai@dpr do Brasil _j@to 
à República Islâmica da Mauritânia. 

SUMÁRIO 

- N• 212/87 (11' 331/87, na origem), resti· 
tuindo autógrafos do Projeto de Lei da Câmara 
n' 18/87 (n• 8.384/86, na Casa de origem), · 
que sancionado se transformou na Lei n9 
7.621, de 9 de outubro de 1987. 

- N• 213/87 (n• 332/87, na origem), resti­
tuim:io autógrafos do Projeto de Lei® Çâmara 
11' 31/87 (n• 180/87, na Casa de origem), que 
sancionado se transformou na Lei n? 7 .622, 
de 9 de outubro de 1987. 

- N9 214/87 (n9 333/87, na origem), resti­
tuindo autógrafos do Projeto de Lei da Câmara 
n' 32/87 (n• 7.782186, na Casa de origem), 
que sancionado se transformou na Lei n~ 
7.623, de 9 de outubro de 1987. 

2.1.2- Ollcloo do Sr. Prlmelro-&:cn­
tárlo da C&nara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado Fede­
ral autógrafqs dos !if!gUintes projetos: 

)"{9 37/87 (n9 184/87, na Casa de origem), 
de iniciativa do Sr. Presidente da República, 
que regulamenta a transferência de recursos 
do Imposto Sobre Tra_nsportes -1ST, e ctá 
outras providências. 

N• 38/87 (n' 29/87, na Casa de origem), 
de iniciativa do Sr. ~~sidente da República, 
que cria cargos na Procuradoria Regional do 

-~Tr!$aJh.o dal5• Região, em Campinas, São 
Pauto; e dá outras proVidências. 

N' 39/87 (n' 161/87, na Casa de origem), 
de iniciativa do Tribunal Federal de Recursos, 
que altera o art 4?- da Lei n9 7 .562, de 19 
de dezembro de 1986, que inclui a Categoria 
Funciona] de Inspetor de Segurança Judidária 
no Grupo-Atividades de Apoio Judiciário do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribuna] 
Pederal_de: RecursoS, e dá çutras providências. 

1'{9-40/87 (n9 198/87, na Casa de origem), 
de iniciativa do Sr. Presidente da República, 
que autoriza a instituição de fundações, e dá 
outraS ·providências. 

N• 41187 (n' 185/87, na Casa de origem), 
que dispõe sobre os preços mfnimos da uva. 

2.1.3 - Comunicação 
Do Senador Jorge Bornhausen de que se 

ausentará do Pafs. 

3 - ATOS DO PRESIDEI'ITE DO SE-
NADO FEDERAL 

No' 209 a 211, de 1987. 

4 - ATAS DE COMISSÃO 

5 - MESA DIRETORA 
6- LIDERES E VICE-LIDEReS DE 

PARTIDOS 

7 - COMPOSIÇÀO DE COMIS­
SOES PERMA1'1El'1TES 

Ata da 8"' Reunião, em 13 de outubro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Sr. Francisco RoUemberg 

.. 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESEIY7ES OS 
SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Aluizio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres - Car1os De'Catli - Áureo 

MeUo - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires - João Menezes - Almir Gabriel 
-Jarbas· Passarinho -João castelo--.: Alexan­
dre Costa- Edison Lobão -João lobo-Cha­
gas Rodrigues- Hugo Napoleão-Virgillo Távo-

ra-Cid Sabóia de Carvalho- Mauro BenE:vides 
- cartas Pilberto - José _Agripino ..:__ Lavoisier 
Maia-Mafcoiides tiadelha- Humberto Lucena 
- Raimundo Ura - Marco Maciel - Antonio 
Farias - .Mansueto de lavor - Guilherme Pai-

' 
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melra- Divaldo Suruagy-Teotônio Vilela Filho 
-Albano Franco.......; Fr.ancl$Co.Rqllerpb~rg­
Lourival Baptista - Luiz Viana - Jutahy Mag.a­
lhães - Ruy Ba_celar -·José Ignácio Ferreira 
-Gerson Camata -João Calmon -Jamil Had­
dad - Afonso Arinos - Nelson Carneiro - Ita­
mar Franco - Alfredo Campos - Ronan Tito 
-Severo Gomes- Fernando Henrique Cardoso 
- Mário Covas - Mauro Borges - Iram Saraiva 
- Irapuan Costa Júnior - Pompeu de Souza 
- Maurício Corrêa - Meira Filho - Roberto 
Campos- Louremberg Nunes Rocha.:..._ Máicio 
Lacerda - Mendes Canale - Rachid Saldanha 
Derzi-Wils9n Martins- Leite OtaveS-:..:....:Affonso 
Camargo - José Richa -Jorge Bornhausen 
-Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos 
Qrlarelli -José Paulo Bisol-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-A lista de presença acusa o comparecimento 
de Srs. Senadores. __ _ _ , _ 

No plenário, no entanto, não há número -sufi-
dente para a abertura da sessão. _ = 

Nos termos do disposto no § 29 do artigo 180 
do Regimento Interno, será despachado o Expe­
diente que se enc<m_tra sobre a mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- A Presidência convoca sessão extraordinária 
a realizar-se 5•-feira, dia 15, às lO:OOh, com a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, dO Requerimento n9 
52. de 1987, de autoria do Senador Roberto Cam­
pos, solicitando, nos termos dp art 367 do ·Regi· 
mento Interno, o desarquivamento do !7ojeto de 
Lei do Senado n9 134, de 1983, de sua autoria, 
que estabelece a livre negociação salarial e dá 
outras providências. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento no 
53, de 1987, de autoria do Senador Roberto Cam­
pos, solicitando, nos termos do art 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n9 135, de 1983, de sua autmla, 
que cria contratos de trabalho simplificados para 
facilitar novos empregos. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 
54, de 1987, de autoria do Senador Roberto Cam­
pos, solici_tando, nos termo~u;to ªrt. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n9 136, de 1983, de sua élutoria, 
que autoriza a delegação de atividade de previ­
dência social em empresas privadas. 

4 

Votação, em turno únic._o, do Requerimento n9 
55, de 1987, de autoria do Senador Roberto Cam­
pos, '"solicitando, nos termos do arl 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n7 137, de 1983, de sua autoria, 
que cria, nas empresas privadas, como ahernatlva 
a dispensa de empregados, disponibllidade remu· 
nerada e dá outras providências. 
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5 

Votação, em tymo único, do Requerimento n9 
56, de 1987, de a\,ltoria do Senador Roberto Cam­
pos, solicitando, nos termos do art 3õl do Regi~ 
menta [nterno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n~ 140, de 1983, de sua autoria, 
que favorece as aposentadorias e a renovaçã-o 
de quadros. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento no 
159, de 1987, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro: solidtando, nos termos do art 76, do Regi­
mento Interno, a composição de uma comissão 
especial, formada por 5 (cinco) membros, de pre­
ferência diplomados em medic:;:ina, para, no prazo 
de 30. (trinta) diaS,-realízar estudos e levantamen~ 
tos sobre as ocorrências recentemente verificadas 
em Goiânia; relativas à contaminação de pessoi!as 
por substâncias radioativas. 

7 

-- Discussão, em turno únlço, do Projeto de Lei 
da Câmara n' 10, de 1987 (n' 8.318/86, na Casa 
de origem), que dispõe sóbre a eliminação de 
autos findos nos órgãos da Justiça do Trabalho 
e dá outras providências. (Dependendo de pare­
cer.) 

e 
Discussão, em tumo ·único, do Projeto á. e Dé­

creto Legislatívo n~14, de_l986 (n9 124/86, qa 
Câmara "I:! os D'ej:)Utidosj,~ que aprova o texto do 
acordo de previdência social entre o Governo da 
República Federativa do Brasil __ e ~ Govem6-da 
República Helênica, concluído em Aterias, a 12 
de setembro de 1984. (Dependendo de parecer.) 

!L-~ 

Mensagem n' :i89, de 1986 (n' 554/86, na oii­
gem), reJiitiv"a à proposta para que seja autórlzaaa 
à Pref~itu_ra Municipal de Cf.3vihhos, Estado de 
São Paulo, a . contratar operação- de crédito no 
valor de Cz$ 3.494.069,60 (três milhões, quatro­
centos e rioventa e quatro mil, sessenta e nove 

à Prefeitura_Municipal de Várzea da Palma, Estado 
de Minas Gerais, a contr.atar ·operação- de crédito 
no valor equivalente, em cruzados, a 13.533,83 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo-de parecer.) 

13 

__ Men~~Qem n<? i97,- de 1987 (n9 306/87, rlã ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
à Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa, 
Estado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados,~a 
31.954,89 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer.) 

14 
Mensagem n9 203 de 1987 (n9 313/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
à Prefeitura Municipal de São Félix do Piauf, Esta· 
do do Piauí, a contratar operação de crédito no 
valor corresporidente, em cruzados, a 5.692,16 

. Obrigar:ões do Tesouro Nacional- OTN. (De­
Pendendo de pi:trecer.) 

15 

Oficio n' Sf41, de 1987 (n' 150/87, na origem), 
relativo à proposta para que seja retificada a Reso­
lução n~ 14, de_19_87, que autorizou a Prefeítura 
Municipal de Estrela, Estado do Rio Grande do 
Sul, a contratar Operação de crédito no valor de 
·Ü~ 6:9"06~8.00 (seis milhões, novecentos e seis 
mil, duzentos e vinte e oito c~do!!L (Depen­
dendo. de pareCer.) 

O SR. P~IDENTE (Frandsco Rollemberg) 
- Está encerradá a reuniã_d. 

(Levanta-se a reunião às 1 O horas e 25 
_minutos.) 

EXPEDIENTE 

Despachado nos termos do § 2" do art. 180 
do Regimento Interno. 

cruzados e sessenta centavos). (Dependendo de __ _ 
MENSAGENS DO PRESIDENTE DA 

~c=REPáBUCA 
parecer.) 

10 

Mensagem -rti 126,· de 1987 (n~ 217/87, na-ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor_ correspondente, em cruzados, a 
466.400,00 Obrigações do T esowo Nacional -
OTN._(Dependendo de parecer.) 

11 

MeriSagem n9 159, de 1987 (n~ 273/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
O a-ovemo -do Estado de Minas Gerais, a elevar, 
em caráter excepcional e temporariamente, o limi­
te de endividamento daquela unidade federatiVa, 
a ftm de que possa emitir títulos de sua responsa­
bilidade, no montante de cz$ 732.551.232,00 (se­
_tecentos e tríntá e dois milhões, quinhentos e cin­
qüenta e um mil, duzentos e trinta e dois cruza­
dos). (Dependendo de parecer.) 

12 

Mensagem n9 183, de 1987 (n9 284(~7. na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 

Comunicando visita a Pais amigo 

MENSAGEM 
N• 209, de 1987 

(1'1' 330/87, na origem) 

ExcelentíSsimos senhO.r~S-lnernbros do Sena­
do Federal 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de 
V. Ex"' que_ recebi honroso convite de S. Ex' o 
Senhor Doutor Jaime Lusinchi, Presidente daRe­

-pública da Venezuela, para efetuar Visita de Estado 
àquele país nos dias 15, 16 e 17 de outubro cor­
rente. 

2. ComO bem conhecern V. EX", as relações 
brasil~iro-venezuelanas estão ancoradas.em tradi­
cional e firme amizade. As formas de cooperação 
que marcam o relacionamento bila,teral nos dias 
de hoje são amplas e variadas. O diá_logo político 
é intenso. Não temos problemas ou dificuldades. 
Temos, em ·comUfu,--a-perspectiva de aproxima­
ção ainda maiOr, de criaÇão de modalidades no­
vas de cooperação. 

3, .Um dos traços que espelha esse processo 
é a intensa troca, nos últimos anos, de visitas 
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oficiais entre autoridades do mais alto nfvel dos 
dois países. Eu mesrrio, ein 1985, tive a oportu­
nidade de manter conversas com o Presidente 
Lusinchi, quando me dirigi -à Assembléia Geral 
das Nações Unidas. As conversas foram extrema­
mente proveitosas. 

4. Quanto à política exterior da Venezuela, o 
primeiro elemento a assinalar é a profunda- Coind­
dência: de posíções e PrincípfoS Coril o" Brasil: Na 
América Latina, suas relações Com o Brasil são 
prioritárias e as amplas poSsibilidades de coope­
ração e complementação econômica tomam par­
tiCularmente atraente a sua iriterisificaç-ãO. 

5. Além de sua importância no contexto lati­
no-americano, a atividade âiplomátlca venezue­
lana tem considerável repercussão no contexto 
internacional. A Venezuela tem sido defensora tra~ 
d.lclonal de posições que favoreçam o-desenvol­
vimento e a paz, em qUestões comO a do diálogo 
Norte-Sul e a do desarmamento. 

6. No âmbito do GrupO de ContadOra, a diplo­
macia venezuelana tem tido atuação destacada: 
no encaminhamento de propostas concretas de 
solução pacífica e negociada para a crise na Amé­
rica Central, objeto de grande preocupação de 
meu Governo. 

7. Nos encontros que manterei com o Presi­
dente da Venezuela abrir-se-ão oportunidades pa­
ra um exame das relações venezuelano-brasileiras 
nos mais diversos setores, bem como para um 
intercâmbio de opiniões sobre temas da atuali­
dade regional e internacional, de-intereSse mútuo. 

8. Assim, tendo em consideração a especial 
relevância das nossas relações com a Venezuela, 
informo V. E# de que deverei, nos próximos dias 
15, 16 e 17 efetuar Visita de Estado àquele país, 
o que farei conforme autorização concedida pelo 
Congresso Nacional, mediante Decreto Legisla­
tivo n" ], de 15 de maio de 1987, publicado no 
Diário Oficial de 18 de maio de 1987. 

Brasília, 9 de outubro de 1987.- José Sar­
ney. 

(À publicação.) 

SilBMETENDO A DEliBERAÇÃO DO SENA­
DOA ESCOUfA DE NOMES INDICADOS PAIM 
FUNÇÕES CWO PROW1E:NTO DEPENDE DE 
S(JA PRÉVIA AQ(J/ESCÉNCIA: . 

MENSAGEM 
N• 210, de 1987 

(!'!• 334187, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena- _ 
do Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item 111) 
da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas ~celências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Jorge Ronaldo de Lemos 
Barbosa, Embaixador do Brasil junto à República 
do Zaire, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República Popu­
lar do Congo, nos termos do artigo 56, § 1 "• do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, bai­
xado pelo Decreto n~ 93.325, de 19 de outubro 
de 1986. __ 

2. Os méritos do Embaixador Jorge Ronaldo 
de Lemos Barbosa, que me induziram a esco~ 
lhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
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constam da anexa informação do Minlstério das 
Relações Exteriores. 

Brasília, 9 de outubro de 1987. """':- José Sar­
ney. 

INFO~ÇÃO 

C!lrriculum Vltae: 
Ministro JORGE RONAlDO DE LEMOS BARBO­
SA 
Rio de JaneiroiRJ 2 de jÚriho de -1929. 
Filho de GustavO dos SantoS BaiboSa e 
Franc;isca de Lemos Barbosa. 
Bachãrel em -Direito, PUC!RJ. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata. 
IRBr. ' 
éwso de Ape'rfeiÇOamentà de Diplomatas, lRBJ:. 

--Cônsul de Terceira· ClãsSe, 2{5" de· dezembro de 
1955. 
Semmdo-5ecretário, antígUiâade, 15 de julho de r961. · -
Priineiro-Secretário, antiQuidade, 1 O de outubro 
de 1968. · · 
Conselheiro, meredinento,-1-, de janeiro de 1973. 
Ministro de SegUnda Classe, merecimentO, 26 de 
junho de 1980.- · - -
tnefe-ao Arquivo, 1-963/64. 
Chefe da Dfvisão de Arquivo, 1972n3. 
Subchefe da Assessoria de Imprensa do Gabinete, 
1973n4. 
théfe da Divisão de SiStematização de Informa­
ção, 1974. 
Assistente do Chefe do SerViçO -de Protocolo do 
terlmonfal, 
1979183. 
Cfléfe da DiVisão de Protocolo do Cerimonial, 
1979183. 
Montreal, Vice-Cônsul, 1958/60. 
Montreal, Encarregado, 1958 e 1959. 
BeirUte, TerCE:iro~Secretário, 1960/61. 
Beirute, Segundo-secretário, 1961/63. 
Beirute, Chefe interino do SEPRO, 1962. 
Miami, Cônsul, 1965/68. 
Sófia, Segundo-Secretário, 1967168. 
Uma, Primeiro-Secretário, 1969nt. 
Quito, Primeiro-Secretário, 1969. 
Washington, Conselheiro, 1974n7. 
Estocolmo, Conselheiro, 1977n9. 

- Estocolmo, Encarregado de Negócios, 1978. 
Dusseldorf, Cônsul-Geral, 1983/1986. 
Kinshasa, Embaixador, 1986/87. 

À disposição da Delegação do Grão-Ducado 
de Luxemburgo às solenidades da posse do Presi­
dente da República, 1956. 
Grupo Brasileiro junto à Corte Permanente de Ar­
bitragem, 1957 (membro). 
C9míssão Permanente para a Aplicação do Trata­
do de Amizade e 
Consulta entre o Brasil e Portugal, 1957 (secre­
tário). 
Grupo de Trabalho de Formulação do "Novo fndi­
ce para Distribuição 
de Correspondência", 1963 (chefe). 
Comissão de R e formulação ·do Caráter da Corres­
pondência do 
''Arquivo de CorreSpondência Especial" 1963 
(membro). · 
Comissão de Transferência para Brasflia, 1964 
(membro). 
Reunião da Coordenação da Promoção do Brasil 
nos EUÃ, Washington, 
1966 (participante). 
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X Congresso da ÇOTAL Miami, 1967.(represen­
tante oficia] do" CNTOR 
e da EMBRATUR). 
Vl Conferência ln~ran;lericana de Agricul~a, -~­
ma-1971 
(delegado). 
X Reunião de Consulta do IICA, OEA, üma, 1971 
(representante conselheiro). 
Solenidade da troca dos instrumentos de ratifica-
ção d,o Tratado . 
de Paz entre-as Repúblicas de Honduras e El S~l~ 
vad,or, 
Tegucigalpa, 1980 (membro). _ 
À disposição do Otanc.ele~: do Jr_aque, n~ visita 
oficial do . - . . 
Vice-Presidente daquele País ao Brasil, 1980. · 
À disposição dq Chanceler da _Áu,stri~ em sua 
visita oficial ao - -
Brasil, 1980. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Com~ridador, Bra~ 
si!. 
Ordem do Mérito Naval, ComendadOr, Brasil. 
Ordem -do Mérito Militar, Cornendador, Brasil. 
Ordem do Mérito d_e Brasüia-;-_Çofnençlador, Brasil. 
Medalha do Mérito Saritos Duffiont, Brasil. 
Medalha do Mérito T<1.mandaré, Brasil. 
Medalha Lauro MüJJer, Brasil. 
Ordem do Cedro, Oficial, l.Jbano. 
Ordem do Sol, Oficial, Peru. 
Ordem dO Infante Dom Henrique, Comendador, 
POrtugal. -
Ordem da Estrela Polar, Comendador, Suécia.· 

O Embaixador Jorge Ronaldo de Lemos Barbo­
sa se encontra nesta_ data no exercício de suas 
funções de Embaixador do Brasil junto_ a Repú­
blica do Zaire. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
de de 1987. - Marco César 

Meira NaslauSky, Subsecretário-Geral de Admi­
nistraçãc_:> e de Comunicações. 

("À Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM 
N• 211, de 1987 

(N• 335187, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item lii) 
da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Guy Marie de Castro Bran~ 
dão, Embaixador do Brasil junto à República do 
Senegal, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil jlinto à República Islâ­
mica da Mauritânia, nos termos do artigo 56, § 
1 o, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exte­
rior, baixado pelo Decreto n9 93.325, de 1" de 
outubro de 1986. 

2. Os méritos do Embaixador Guy Marie de 
Castro Brandão, que me induziram a escolhê~Io 
para o desempenho dessa elevada função, cons­
tam da anexa informação do Ministério das ReJa~ 
ções Exteriores. 

Brasília, 9 de outubro de 1987.- José Sar­
ney. 

INFO~ÇÃO 

Cuniculum Vltae: 
Embaixador GUY MARIE DE CASTRO BRANDÃO 
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ParisJFra.riça (brasileiro de acordo com o art 129, 
inciso ll, da Constituição de 1946); 26 'de maio 
de 1929, · ' · 

Filho de Roberto de Cástr_ô Brandã_o e Odert,;: 
Marie Périn de Castro Brandão. 

Curso·· de Preparação à Carreira de- Diplomata, 
IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento· de Diplomatas, lRBr. 

Cônsul de Terceira Classe, 9 de d~~rnbro ele 
1~~ . . . . · .. 

Segundo-secretário,_ a(\tigÇ!idade, 15 <;i~ julho de 
1961. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 31 de.dezem­
brode 1966., . . .•... , , :, . : 
Coriselheiro, m~t:ecimen~o._ 1 o de janeiro Çe_ 19_73. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, J ?_ qe 
janeiro de 1975. _ - . ~ __ 
Ministro de _Primeira Classe, merecimento, 2 de 
março de 1979. . - · - · · ·- · · 

Auxiliar do Secretário-Geral, 1956. 
Auxiliar do Chefe do Departamento Econômico 
e Consular, 1956/57. 
Auxiliar do Chefe do Departamento de Adminis­
tração, 1963. · 
Chefe, interino, da Divisão de Organização, 
1963/66. 
Chefe, interino, da Divisão do Pessoal, 1966/67. 
Assessor de Imprensa, 1974. 
Assessor do Gabinete do Ministro de Estado, 
1975/76. 
Secretário de Informações do Gabinete do Minis­
tro de Estado, 1977. 
Cheíe do Departamento de Cooperação Cultural, 
Gentíflc:a e Tecnológtca, 1977/81. 

Berru1, Terceiro-SecretáriO, 1957/60,' 
Uma, Terceiro-Secretário, 1960/61. 
Uma, Segundo-Secretário, 1961/63. .. 
Uma, Encarregado ·de Negócios, 1961, 1962 e 
1963. 
Roma, Primeiro-Secretário, .1.967 no. 
Paris, Primeiro-Secretórlo, 1970/73, 
Paris, Conselheiro, 1973fi4. 
Quito, Embaixador, 1982/85, 
Decar, Embaixador, 1985/87, 

À disposição da Divisão do Cerimonial, por oca­
sião das solenidades de posse do Presi.dente da 
República, 1956. . 
À disposição da Missão Especial do Líbano às 
solenidades de posse do Presidente da República, 
1956. 
À disposição da Comitiva do Presidente da Argen-
tina, 1956. _ .. . 
A disposíção da Conlftiva do Presidente eleito da 
Bolívict 1956. 
À disposição do Comis.sari~.Ó9 do 13fasil_ na Expo-
sição Internacional de Bruxelas. 1958. . 
Conferência Geral da UNESCO ~ Paris, 1958 
(membro). · · 
Reunião da Comissão Técnica Diretora do Centro 
fnteramericano de PesquiSa e Documentação so­
bre Formação ProfiSSional, Lima, 1963 (mem­
bro), 
Pesquisa e Documentação sobre Formação Pro­
fissional, Lima, 1963 (membro). 
Reunião sobre Política e Programas de Desenvol­
Vimento Econômico dos PaíseS Membros da 
AU\LC, Uma, 1963 (membro). · 
Comissão Executiva da I Reunião de Coordena-
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ção .dos SeMços de Programa e Expansão_ Co­
mêftial do Brasil (SEPRO) no Continente Ameri~ 
cano, 1963 (seCretfjrio executivo adjunto}, :. 
C:on11SSão-de Representante no Exterior, 1963 .e 
1964 (membro). 
Comis~o Espeda1 de Esb.iâ05 e de Reforma Ad­
ministrativa, 1965 (representante .. do MRE), , • 
Çirupo de .Trabalho de Preparação ae n CIE Rio 
de Janeiro, 1965 {representante: do MRE). 
11 CIE Rio de Jan_eiro, .1S65 (roernbrp).. 
Reuniões d~. Prpm_oç~o Cp(llercial em Rprna, 
Bonn e Washington, 1 $fi6. 6neníbi'o). - ... 
Feira Internacional dq Col,li'O f)o,rença, 196~ (re-
presentante).. . .. , . , 
F~ira .Q,c;:_ Pá~ua, 1970 (representante). 
XXIX.A$e:ll)bl~i~ G~ral dqs fiações. (,lnidas, N~-.v 
York, 1914 .(As.sessor de_imprensa)~ , , 
XV Reunião de Consulta dos Chanceleres da QEA, 
Quito, 1974 (Assessor de: .Imprensa) .. 
Visita do Ministro de Estado das Relações Qc!:.~ 
riores a Dacar e J_.isJ;loé\. ,1974 (Assessor .d,e,lm.­
prensa). 
Cofl!?elho ~liPer~tiv.o.Qo '.froje~o Rqndon,.1.974 
(membro).. . ~ , , , . . 
V Assembléia Geral da OEA, New York, 1975 (-"';· 
sessor de Imprensa). . . 
VII Reunião de Chanceleres dã Bacia do .P,r~ta. 
~o.ct"t~b.am'ba,_ 1975 ·(Asses.sor de ~prensa). " 
Viagem do Ministro de Estado das Relações J?ç:te­
riores ~C~ 49 Marfim, República_Feder~.da 
Alemanha, Paris, Londres, Roma e Lima, 1975 
(Asses~Or Ãe [mprensa). · ·. 
vn Sessão Esp~cial da AsSembléia Geral da Qt'fU, 
New York, 1975 (Assessor de Imprensa). 
XXX Sessão da As~e-~b_léia Geral .dfa ONU-. t;iew 
York, 1975 (Ass.;:ssor de Imprensa). 
Conferência Econômica Internacional, Paris, 
1975 (Assessor de Imprensa). · · .. : 
Visita Presidencial a França e ao Reino Uniqo, 
1976 (Assessor de imprensa). · " . . 
VI Assembléia Geral da OEA, Santiago, l 976 (1\S· 

· sessor de Imprensa). . . . 
XXXI Sessão da Assembléia Geral das Na~ões 
{)nidas, NewYork, 1976 (AsseSs.or.de lmprens~), 
Conselho Nacional de De~nvolvimento Ge~~fi~9 
e Tecnológico, Brasília, 1977 (representante do 
MRE). 
Delegação Brasileira à Comissão Mista Culil.!fal 
Brasil-Itália, Roma, 197S, (chefe). . 
m Reunião da Comí~o Mista ftalo-Brasileira; Rô-
ma, 1978 (chefe). · 
CohSelho Técnico Administrativo da CAPES, Bra­
sfliã, 1978 (representante do MRE). · 
N Reunião da Comissão Mista Cultural Luso-Bra­
sileira, Usboa, 1979 (Chefe), 
Conselho Superior de Censura, Brasília, 1979 (re­
presentante do MRE). 
Reunião da CotriíSsãó Mista Cultural Brasil-Argen­
tina, Brasília, 1980 (chefe). 
Reunião ·da Comissão Mista Brasil-Chile, Brasília, 
1980 (chefe). 
Reunião da Comissão Mista Brasil-senegal, Brasí­
lia, 1980 (chefe da Subcomissão Cultural). 
.Conselho Superior de Censura, 1980 (presidente 
interino). 
DI Reunião da Comissão Mista Cultural Brasil-Mé-
xico, 1980 (chefe). · · 
Reunião Complementar da Corriissão Mista Cultu­
ral Brasil-Portugal, Lisboa, 1980 (chefe). 
XXI SeSsão da- Conferência Geral da UNESCO 
Belgrado, 1980 (membro). · 
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ReuniãO de consulta. sobre Cooperação Técnica 
e Financeira.cóm aRFA. Bonn, 1980 (chefe). 
XII Reunião Ordinária do Conselho Interamerica­
no. 3e Educaçãó, Qêri.da e Cultura d~. Ofgàni­
zação dos Estados Americanos, Buenos Aires, Ar­
gentina, 1981 (chefe). 

Orderil de RiO Branco~ Grã-CrUz, Brasil 
Orderh do'Mérit.o: Militar, Grande OfiCiai, Bfasil. 
Ordem ·do Mérito Naval, CorrieridadOr; BraSil. 
or·detn do 'Mérito· Aeronáutico, Comendador ;Srã:-. . ' ·-·- .. 
Ordem do Mêritó dos GUata,rápeS, Grã-Cruz, Brà­
sil. 
Medalha do Mérito de Tamandaré, Brasil. 
Medalh!'i do Mérito de Santos Dumont, Brasil. 

O Embaixador Guy Marte ele Castro Brandão 
se encontra nesta data no. ex.erclcio. de. suas fun­
ções .de .Emb.aPtador .do. 6rasil junto à .República 
do Senegal 

Se.cretari;;1 .de .Estado c:tas Relaçõ~s QteriQres, 
de . de 1987. --::: Ma.rco César 

Meira Naslausky, SuQ~eç:retário-.Geral Çi~ ~drni­
nistração e de.Co.rnunicaçQes. 

(À Comiss.W de Relações Exteriore$.) 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei 
sancionados: 
N~ 212187 (nP 331/87, na origem), de 9 do cor­

rente, referente ao Projeto de Lei da Cãqtara n" 
18, de 1987 (n• 8.384186, na C:asa de origem), 
que dispõe sobre a liquidação de ·débitos previ­
denciários de instituições eduçacionais e cultu-
rais. . · 

(ProjetO que se transformou n·a lei n9 7.621, 
de 9 de outubro de 1987,) • 

N• 213187 (n• 332187, na origem), de 9 do cor· 
rente, referente ao Projeto de lei da C~ara cyç 
31, de 1987 (n9 180/87, na Casa de origem), que 
reorganiza ·o Co'rP-o'Auxiliar Fei'ninfrlo da Reserva 
da Marinha - CAFRM. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.622, 
de 9 de outubro de 1987 .) , 

N9 214/87 (n" 333/87, na origem), de 9 do cor~ 
rente, re:fererite ao Projeto de. Lei da C'armu:a_ n9 
32, de 1987 (n• 7.]ª2186, na Caêa de origem), 
que fixa os valores de retribuição do Grupo-Ati­
vidades de Fiscalização de Combustíveis e dá ou~ 
tr.as providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7 .623, 
de 9 de outubro de 1987.) 

(À publicação.) 

O Á CIOS 
DO SR. PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA OÍ· 

JlfARA DOS DEPUTADOS, ENCAMJNHAN· 
DO À REVISÃO DO SENADO, AUTÓGRA· 
f'OS DOS SEGUINTES PROJETOS: 

PROJETO DE LEI DA cAMARA 
1'1" 37, de 1987 

(1'1' 184187, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República. 

Regulamenta a transferência de 
.recursos do Imposto Sobre Transportes 
-1ST e dá outras providências. 

O congresso R<idOnal decreta: 
Art. 19 Do produto da arrecadação do Impos­

to Sôbre Transportes -IST, a União distribUirá: 
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1-50% (cinqUenta por cento) aos Estados, 
DistritO Federal e Temlórios; e 

ll-20% (vinte por cento) aos Municípios. 
Art. 29 Para os estados,_ Distrito Fede.ral e ter­

ritórios, a distribuição obedecerá. a_Q$ .seguintes 
critérios, referidos a o:~d---ª ~LIDidade da Federação: 

a) 50% (cinqüenta por ·centO} j:)i'oPOrclOnal~ 
mente à arrecadação do 1ST; 

b) 30% (tririta por Cento) ·p-roporcionalmente 
à extensão da malha rodoviária federal ~ estadual 
em tráfego; e 

c) 20% (vinte por- cento)-propordonalmente 
à população. 

Art. 3~ Para os inlinlcípios, a distribuição obe~ 
decerá aos seguintes critérios, referidos à cada 
unidade de governo local: 

a) 50% (cinqüenta poi' cento) proporcio-
nalmente à população; __ 

b) 50% (cinqüenta por cento) proporcional­
mente à superfície. 

Art. 49 A fi.X3ção dos coeficientes de distribui­
ção, tendo por base os parâmetros mencionados 
nos arts. 2~ e 39 desta lei, será realizada pelo Depar­
tamento Nacional de Estradas de Rodagem -
DNER, que os comunicará ao Banco do Brasil 
S.A, na forma que se dispuser em Portaria do 
Ministro dos Transportes. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 27, DE 27 
DEJm.HODE1987,DOSSENHOREsMI­
NISTROS DE ESTADO DOS TRANSPOR· 

· 1ES, DA FAZENDA E CHEFE DA SECRE­
TARIA DE PLANEJAMENTO E COORDE­
NAÇÃO DA PRESIDJlNCIA DA REPÓBU· 
CA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente_da República: 
A_Emenda ConstftuC;lonal-n9 27, de 28 de no­

vembro de 1985, constiftiiu-se em pequena refor­
- ma tributária, objetivando ampliar a base tnbutável 

dos Estados e aumentar as· transferências federais 
às demais esferas do Governo. Dentr_e outras me7 

didas, a citada emenda cOI1stituciona1 elevou "­
participação dos Estados na arrecad_aç~o do lm· 
posto Sobre TfãbSportes - IST,_ que passou de 
20%_ para 50% e,- ao mesmo tempo, estendeu 
esta transferência aos municípios, em percentual 
de-20%. 

A forma e os critérios de distribuição devem 
ser estabelecidos por lei federal, nos termos do 
§ 1 ~do art. 26 da Constituição. Há, assim, neces­
sidade_ de submeter a.o Congresso NacionaJ pro­
jeto de lei regu1amentando a matéria, para o que 
oferecemos a minuta anexa. 

Assim, o present~ proje:to de lei define os_ crité· 
rios de distribuição dos recursos dQ 1ST para as 
demais unidades-fe<fera"tivas. Para os municípios, 

Art. 5° Fica acrescentada ao parágrafo único elege corno critérios de rateio a população e a 
do art. 19 do Decreto-lei nQ 1.805, de 19 de outubro superfície; para os estados, Distrito Federal e terri-
de 1980, aJlerado pelo Decreto-lei n9 1.833, de tórfos, mantém~se a meSma Tórma de partilha 
23 de deZembro de 1980, uma a1ínea na forma afuãlmente adotada, (fue se relaciona com a arre-
abaixo: ~~ªaçã9 do imposto, a extensão da malha rodo-

"Art. 
19 

Viãiia e a populaçáõ. - - - - _ 
· .......................................................... ~.-- Como medida cOmplementar, no sentido de 

....................................... - ..•. - .. - ....... ___ . -- aumentar as receitas dos estados, revoga-se o 
Parágrafo único. . ... w ....... ._ .......... - ........ _,_,. Decreto-lei no 859/69, que retirava 4% da receita 

............................. _ ... ~·-··· .. ··~···· ................ _ ...... ~..._-....._ ___ do Imposto único sobre Combustível e Lubrifi-
i) Imposto Sobre Transportes- IST." cantes destinada aos estados e tranferia esta par­

Art. 69 A parcela pertencente aos municípios, 
referente ao período de 1 ~ de janeiro de 1986 
até a data de_ vigência deSta le1, -será restituída 
pelo Departamento Nacional de Estradas de Ro­
dagem - DNER, ao Banco do Brasil SA, para 
distribuição de acordo com as disposições desta 
lei. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 89 Revogam-se os Decretos-leis n"' 244, 
de 28 de fevereiro de 1967,859, de 11 de setem­
bro de 1969 e 1.524, de 14 de fevereiro de 1977, 
e demais disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 211, DE 1987 

Excelenti'ssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do art._5_l __ @_Ç.Qnstitulção Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado de expo-­
sição de motivos dos Senho~_s Ministros de ~ta­
do dos Transportes, da Fazenda e Chefe da Secre­
taria de Planejamento e Coordenação da Presi­
dência da República, o anexo projeto de lei que 
"regulamenta a transferência de recursos do Im­
posto Sobre Transportes -1ST, e dá outras provi­
dêndas". 

Brasília, 29 _de julho de 1987.- José Sarney. 

cela ao Ministério da Aeronáutica (Fundo Aero­
viário). 

Cumpre salientar tratar-se, essa revogação, 
apenas de uma formaJidade para regularização 
jurídica, uma vez que esse dispositivo, por ser 
de duvidosa constitudonalidade, já não foi consi­
derado quando da elaboração do orçamento para 
1986, tendo sido o Ministério da Aeronáutica com­
pensado com recursos ordinários. 

Pretende-se, também, revOgar o Decreto-lei no 
1.524n7, que institui o adicional sobre as Tarifas 
de-Transporte Aéreo. Esta contribuição deixou 
de ser arrecadada a partir de 1984-, como parte 
de um programa que, à époc_a; visava atenuar 
a carga tnbutária das empresas aéreas e permitir 
menores reajustes nos preços das passagens. 
Resta apenas revogar formalmente o diploma le­
gal que criou o referido adicional tarifário. 

Fmalmente, cabe acrescentar que todas as me· 
didas propostas tem a concordância dos Minis· 
térios envolvidos e significarão grande aperíeiçoa­
mento no campo das fmanças públicas. 

Valemo-nos da oportunidade para manifestar 
a, Vossa _Exc_elênda protestos de profundo res­
peito. 

José Reinaldo Carneiro Tavares, Ministro 
de E$tado d-ºS Transportes; Luiz Carlos Bresser 
Gonçalves Pereira, Ministro de Estado da Fa­
zenda; AnlbaJ Teixeira, Ministro de Estado .Chefe 
d;:1 __ Secretaria de Planejamento e Co_prdenação 
da Presidência da República. -

A17!so n• 21ó ~ SUPAR 

Em 29 de julho de I 987 

A Sua E:xcelência o Senhor -
DeputadO Pães de Andrade 
DD. Primeiro-Secretário da Câmara dós 
Qeputados 
Brasilia-DF 

Exc.eJentíssimo Senhor Primeiro--Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a mensagem do EX:Ce]entíssimo Senboi- Presiden­
te da República, acompanh.3da de exPosição de 
mofivós--dos Senhores Ministros de Estado dos 
Transportes, da Fazenda e Chefe da Secretaria 
de -Planejamento e CoordenaÇã'á'-da -:Presidência 
da República, relativa a projeto de lei que "regula­
menta a_ transferência de recursos do Imposto 
Sobre Transportes- IST, e dá outras- providên­
cias". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestOs de elevada estima e consi­
deração. 

Ronaldo Costa Couto, Ministro-Chefe do Ga­
binete Ovtl-

IEG!SUlÇÃO aTADA 
DECRETO-LEI N' 1.805. 

DE I 'DE OillUBRO DE 1980 
Dispõe sobre a transferência àos Esta­

dos, Distrito Federal. Tenitórlos e M.urú­
ciplos das parcelas ou quotas-partes dos 
recursos tributários arrecadados pela 
União, e dá outras providências. 

__ O Pr_g~idente da República, no uso da atribuição 
-que Ih~-confere o art 55, inciso TI, da Constituição, 
e tendo em vista a conveniêncía de desburocra­
tizar e descentralizar os mecanismos de tansfe­
rêiicia dos recursos destinados aos Estados, Dis­
trito Federal e Municípios, fortalecendo-lhes si­
multaneamente a estrutura financeira e a autono-­
mia administrativa, decreta: 

Art. 1 o A partir do mês de janeiro do exe~cício 
de 1981, ou do primeiro trimestre do mesmo 
exercido, no caso_ de recolhimento trimestra1, as 
parcelas ou quotas-partes dos recursos tnbutárlos 
arrecadados pela União e destinados aos Estados, 
ao Distrito Federal, aos Territórios e 00s Municí­
!)ios ser-lhes-ão-automatlcamente entregues pelo 
Banco do Brasil SA, observados os percentuais 
de distribuição ou índices de rateio definidos pelos 
órgãos federais competentes. 

Parágrafo único. O. disposto neste artigo apli­
ca-se às parcelas ou quotas-partes relativas às 
seguintes transferências: 

a) Fundo Rodoviário Nacional - _FRN; 
b) Taxa Rodoviária Única -TRU; 
c) Adicional do Imposto Único sobre Lubrifi­

cantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos -:­
IULCLG; 

d) Imposto Único sobre Energia Elétrica -
IUEE: . -

DECRETO-LEI N' 1.833. 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 1980 

Extingue a vinculação a categorias 
econômicas na apllcação. pelos Estados, 
Distrito Federal, Territórios e Municí­
pios. de recursos tributários traiiSferldos 
pela União, e dá outras providências. 

O Presidente daRepública, no usç)_ da atrlbL!_ição 
que lhe confere o _art. 55. item U~ Qa ConstitUição, 
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tendo em vista o disposto na Emenda Constitu­
cional n~ 17, de 2 de dezembro de 1980, e rio 
Decreto-Lei n~ 1.805, de 19 de outubro de 1980, 
e consoante os objetivos do Programa Nadonal 
de Desburocratização; decreta: 

Art. )9 São acrescentadas ao parágrafo único 
do art. )9 do Decreto-Lei n9 1.805, de I o de outubro 
de 1980, três alíneas, na forma abaixo: 

"Art. )9 ............... ________ _ 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
aplica-se às parcelas Ou quotas-partes relati­
vas às seguintes t:tansfer~ncias: _ _ 

f) Fundo de Particípi:lção-dos.E;stados, do 
Distrito Federal e dos T e_rritórios - FPE; 

g) Fundo de Participaçã-o dos Municipios 
-FPM; 

h) Fundo Especial- FE." 
Art. 29 O art. 39 do Dec(gtcrl,ei !f.' 1.805, de 

1980, passa a vigorar com _a s_eguinte redação: 
"Arl 31 Na aplicação dos re.ç_u_rsos pro­

venientes das parcelas ou quotas-partes de 
que trata este de<:reto-lei, os _Estados, o Dis­
trito Federal, os Territ9riÕ:s e qs. M1,.1nidpiçs 
respeitarão exclusivamente ;;~s vinculações ~ 
funções de Governo prevista na legislação 
específica, observadas _as peculiaridades lo­
cais e as normas, diretrizes e p!joridades esta­
belecidas pela Presidência da República. 

§ )9 Ficam extintas, a partir de 19 de ja­
neiro de 1981, as vinculações a categorias 
econômicas (art12, Lei n9 4.320, de 17 de 
março de !964). -

§ 29 O orçamento elaboraçla conforme 
a Lei n~' 4.320, de 17 de marça de 1964, 
e com observância do disposto neste artigo, 
constituirá, uma vez aprovado pelo Poder Le­
gísiatívo competente, prova da adequada 
destinação dos recursos à sua_ vinculação a 
funções de governo. 

·--~-. 

DECRETO-L.EJ N• 859, 
DE 11 DE SETEMBRO DE 1969 

Mantém a destinação prevista no art. 
16 do Decreto-Lei n' 61, de 21-11~66, 
para apUcação na infra-estrutura aero­
náutica e dá oubas providências. 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exén;ito 
e_da Aeronáutica Militar, usando das atribuições 
que lhes confere o ~ 19 do Aio lnstituciona1 n~' 
12, de 31 de agosto_ de_ 1969,-·combinado corp 
o § 19 do art. 2~' do Ato lnstitudonal n~' 5, de 
13 de dezembro de 1968, 

Considerando a necessidade de assegurar a 
exe_cução do Plano Naciona1 de Viação no" tocante 
ao desenvolvimento da infra-estrutura aeronáu­
tica, a fim de_ satisfazer às exigências técnicas re­
queridas pela evolução da aviação, decretam: 

Art. 1 ~ Fica mantida, a partir de 1970, a desti­
nação de 4% (quatro por cento) das quotas do 
Fundo Rodoviário pertencente ao Departamento 
Nacional de Estradas de Rodag~!ll e aos órgãos 
rodoviários dos Estados e do Distrito_ federal, pre­
vista no art 16 do Decreto-Lei n9 61, de 21 de 
novembro de 1966, para aplicação na construção, 
melhoria, pavimentações_ e instalações de aeró­
dromos, aeroportos, inclusive em acessos rodo­
viários, e na implantação e manutenção dos siste­
·mas de segurança das operações de proteção 
~vôo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

·Art. 2~ . Os r'eC:ursds- éorfeSpOndentes à_ per­
'c'êntagerrl de que trata -o artig'o' ahterior integrârão 
o Fundo Aeroviário e serão aplicados na exetução 
do Plano Aeroviário Nacional, na fOrma coriStãhte 
do Decreto-Lei no 270;de 23.de fevereiro de-1967. 
- Art. 39 O inci$0 1 do § -1 ~ do artr 39 do DeCre­

to-Le_i n~ 343, de 28 de dezembro de 1967, altera­
do pelo Decreto-Lei -n~ 555, de 25 _ _de_abrll de 
1969~ passa a vigorar com a _s_eguinte reda_ç~o~ _ 

"Art. 3' ------.... : .. :. __ ._"_-· .. : . ...'. .. :--··· 
§ 1• ·--····--·····-·---'-·-· ...: ................ ____ , 
1-a percentagem Pertencente ao Fundo 

Rodoviário Nacional, nos- te_nnos do artigo 
aritcilor; da seguinte fonna: -

1.1-à conta e ordem· do Departamento 
Nacional de Estradas-de Rodagem, 
70,64179,5%, para distnbuição como se-gue: 
- a) Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem- 37,92/76,64%; 

b) Estados e Distrito Federal -
30,72/76,64%; 

. cl_Municfpios - 8,0n6,64%. 
_ 1.2-à conta e ordem do Ministério da Ae­

ronáutica, para crédito do Fundo Aeroviário 
- 2,86179,5% ... 

Art. 4? As disposições deste decreto-l~i -tor­
nar-se--ão efetivas a partir de 19 de janeiro _de 1 ~70. 

Art 59 Este decreto-lei entrará em vig_o~ na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

·Brasília, 11 de setembro de-1969; i489 da"úl.de­
pendência e 819 da República.- AUgusto Ha­
mann Rademaker GrünewaJd - Aurélio de 
Lyra Tavares - Márcio de Souza e Mello -
Antônio Delfim Netto - Mário David An­
ilreazza - HéUo Beltrão. 

DECRETO-LEI N• 1.524, 
DE 14 DE FEVEREIRO DE 1977 

-Dispõe sobre as tarifas doS transpo..., 
teS aéreos domésticos. 

-- O Presidente da ReJ)óbUca, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, Item li, da Constituição, 

Decreta: 
Art. 1~' A partir de 16 de fevereiro de 1977, 

as tarifas de transporte aéreo doméstico serão 
acrescidas de um adicional de 10% (dez por cen-
to). . 

Art. -29 O produto da cobrança do adicional 
referido no artigo anterior destinar-se-á ao Fundo 
Nacional de Desenvolvimento - FND, para apli-
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cação nos termos da Lei n" 6.093, de_29 de agosto 
de 1974, preferencialmente em beneficio do setor 
aeroportuário. _ _ . 

Par_âgrafo único,__ O Mini_stro da e-&enda;--em 
ait:i_ci.tlaçáo Com ó _Ministro da Aeronâutic~. ado­
tãrâ as Piovidêridas que fOrem hecêssárias para 
qUe b 'pi-Oduto da arrecadação seja <:reditado ao 
FND na medida em que esta se efetive. 
~Art. 39 Este- deçreto-lef entrai-á. em vigoi- na 

data de sua-publicação, revogadas as disposições 
em contrá_rió.- · · - -

BraSilia, 14 de fevereiro dei 1977; 156o da Indé­
pendência _e 89? da República. - ERNESTO 
GEISEL - Mário Henrique Slmonsen - J. 
Araripe Macedo- João Paulo dos Reis V e· 
Doso. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA. 
· ~N• 38, de 1987 

(N' 29/87, na Casa de origem) 
De iniCiativa do Sr. Presidente da_ República_ 

Cria cargos na Procuradoria Regional- do 
Trabalho da 15• Região, em Campinas, São 
Paulo, e dá outras providências. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica criado um c::ar_go, em comissão, 

de ProC:Lirãdor Regional do Trabalho da 15' Re­
gião da Justiça do_Trab:~_lbo, cóc;lig_Q PAS_-101.4, 
a ser exercido por Procurador do Trabalho de 
Segunda Categoria. 

Art. 2o Ficam criados no quadro de_ pessoal 
da Procuradoria Regional do Trabalho da 15° Re­
gião os cargos constantes do Anexo I desta_ ~~~ 
a serem providos mediante concurso público, na 
forma da legislação pertinente. 

Art. 39 Os 4 (quatro) cargos da categoria fun· 
dona] d_e Té<;nico de Administração, código PRT-
1.5'-NS-923, do Grupo~Outras Atividades d..e Nível 
Superior, PRT-15'-NS-900, çriados pelo parágrafo 
único do art. 24--da Lei n9 7.520, de 15 de julho 
de 1986, na forma do Anexo li daquela Lei, pas­
sam a ser_ denominados de c:argos _de Adtl)inls­
trador~ 

Art. 4" O Poder Executivo fiça autorizado a 
abrir créditos especiais para atender às despesas 
decorrentes desta le~ a serem co~gnados em 
favor do Ministério Público da União junto à Jus­
tiça do Trabalho. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

ANEXO! 
(Lei n• , de de de 198 ) 

Procuradoria Regiot:aa-1 do Trabalho da 15• Região- CampinaS:_ SP 
.QUADRO PERMANENTE 

~GRUPOS CATEGORIAS CÓDIGO 
FOI'ICIONAIS 

Outras Atividades de Nível 
Supeiiof (PRTc15•-NS-900) 

Serviços Auxiliares 
(PRT-15•-SA-800) 

Outras Atividades de Nível 
Médio (PRT-15•-NM-1000) 

Serviços de Transporte 
-Oficial e Portaria 
PRT-15•-TP-1200) 

AssiStente Sç:.c:ial 

DaWógrafo 

Auxiliar Operacional 
de SeiVIços Diversos 

Motorista Oficial 
-Agente de Portaria 

PRT-15•-NS-900 

PRT -15•-SA-802 

PRT-15•-NM-1000 

PRT-15•-TP-120! 
Í'RT :1s•:'[p. Í 202 

01 

01 

01 

O! 
. '04' 
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MENSAGEM N• 64, DE 1987 

EXc.elentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nostennos do artigo 51 da COristituiçâo Fede­
ral, tenho a honra de submeter à elevada delibe­
ração de VossaS E'xéelências, cicomparihado de 
exposição de motivos do Sehhor Ministro de Esta­
do da Justiça, o anexo projetO de lei qtie "cria 
cargos na Procuradoria Regional do Trabalho da 
15' Região, em Campinas, 5ao Paulo, e dá outras 
providências". · ' ' ' · 

Brasília, 23 de março de f987. ~José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DAJ 00033, DE 
30 DE JANEIRO DE 1987, DO SENHOR 
MINISlRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 

Excelentissimo Senhor_ Presidente da Repú­
blica: 

Acolhendo proposta do douto Procurador-Ge­
ral da Justiça do Trabalho, tenho a honra de 
submeter à elevada consideração de Vossa Ex­
celência, com vistas ao Congresso Nacional, o 
anexo projeto de lei que visa criar cargos na 
Procuradoria Regional do Trabalho da 15~ Re­
gião, em Campinas-SP, e dá outras providências. 

A medida se impõe em face de a Lei nç 7 .520, 
de 15 de julho de 1986, que Criou a 15~~eg1ão 
da Justiça do Trabalho, com sede em Campi­
nas-SP, e os respectivos Tribunal Regional do 
Trabalho e Procuradoria Regional do Trabalho, 
não ter previsto os cargos mais adiante incli· 
cados. 

O artigo 19 do projeto em causa prevê a cria· 
ção do cargo em comissão d_e Procurador Re­
gional do Trabalho da 15' Região, código 
DAS-101-4, a exemplo das demais Procurado· 
rias Regionais, uma Vez que o Anexo 11, segunda 
parte, da referida Lei n9 7.520/86, Omitiu tal c ar· 
go. 

A inidativa em tela, no artigo 29 - Anexo 
I, propõe a criação de alguns cargos no Quadro 
de Pessoal da nova Procuradoria Regional, com 
as justificativas a seguir transcritas: 

"O número de cargos de Assistente Ser 
cial proposto é insuficiente, considerando-se 
o volume de trabalho do órgão regional, ila­
ção que se tira do que c_onsta da exposição 
de motivos que acompanha o projeto de lei, 
no que respeita à demanda da população 
prevista para a região a ser criada. 

Sobre os cargos de Agente Administrativo 
e de Datilógrafo, com base no dimenstona­
mento das atMdades da Procuradoria Regio­
nal a ser instituída, os números de cargos 
destas categorias funcionais, que melhor 
atenderão às necessidades do servlço, serão, 
respectivamente, de 10 (dez) e 16 (dezes­
seis). Quanto aos Agentes Administrativos, 
um auxiliará diretamente o Secretário Regio­
nal, um exercerá a função de Chefe da Seção 
Processual e um a de Chefe da Seção de 
Apoio Administrativo. Os dois restantes serão 
lotados um em cada uma destas Seções. 
No que respeita aos 16 (dezesseis) Dat:iló­
grafos propostos, destinam-se aos trabalho_s 
de datilográfia dos pareceres dos Procura­
dores, na proporção de um Datilógrafo para 
dois dos 22 (vinte e dois) Procuradores da 
lotação do órgão (excluído o Procurador Re-
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gional). Os de-mais 5 (cinco), serãO lotados 
da seguinte forma; dois na Seção Pro.cessl!Ç31, 

_ dois na Seçáo _de Apoio Administrativo e Lim 
- ho Gabínete do Procurador Regional. 

Propõe-se ainda a ·criação de dois, em vez 
de apenas um cargo de Auxiliar Operacional 
de Serviços Diversos, visto·que lhes _cabe fa­
zer a limpeza das insta1ações de toda a Procu­
radoria Regional, além dos trabalhos de con­
.servação de móveis e insta1ações, como pe­
Quenos consertos e ~erviços artesanais sim­
ples (não_especializados). 

No que conceme aos cargos de Motorista 
Oficial, o núméro proposto é ins_uficiente, 
considerando-se o ·volume de trabalho do 
órgão regional, principalmente o referente ao 

. -transporte de processo ao Tribunal Regional 
do Trabalho e à locomoção dos Procura· 
dores para os locais de realização de apura-

.~ c;çõ_es de eleições sindicais, mesas-redondas 
·com representantes de sindicatos e também 
para sua participação nas Sessões _das Tur_­
mas e do Pleno do Tribunal Regional do Tra­
balho. Assim, propõe-se a criação de três 
em vez de dois cargos, de Motoris_ta Oficial. 

Por derradeiro, propõe-se ainda a alteração 
do número de Agentes de Portaria, de quatro 
p"afa cinco, pór- quanto não só a estrutura 
administrativa da Se-cretaria Regional, como 
o volume de processos que tramitarão na 
Procuradoria e_ o .número de Pro~r~dores 
a que terão que atender, exigem que os Agen­
tes de Portaria $ejam numa quantidade míni­
ma de cinco." 

No artigo 39 pretende--se corrigir equívoco; a 
denominação atual do antigo cargo Técnico de 
Administração, no Serviço Público Federal, é de 
Administrador. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República, ouvida sobre a proposta em causa, 
na<la-féVe "a opor à solicitação apresentada, uma 
vez que se verificou ter havido omissão dos cargos 
na Lei n<:> 7.520/86, e os reflexos financeiros serão 
mínimos em relação à previsão dos gastos de 
p-essoal" 

Ex positls, em face do estabelecido nos arts. 
57, item IL e 43, item V, da Constituição, subme­
tido à elevada apreciação de Vossa Excelência. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vopsa 
Excelência protestos do meu profundo respeito. 
- Paulo Brossard de Souza Pinto, Ministro 
da Justiça. 
Aviso n9 65-SUPAR. 

Em 23 de março de 1987 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Paes de Andrade 
DD. Primeiro-5ecretário da Câmara dos 
Deputados 
Brasília-DF. 

Exc.elentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem do E :.celentissimo Senhor Presiden­
te__da República, a :ompanhada de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Justiça, 
relativa a projeto de lei que "cria cargos na Procu­
radoria Regional do Trabalho da 15~ Região, em 
Campinas, São Paulo, e dá outras providências". 

AproVeito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e constde-
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ração. -Marco Maciel, Ministro-Chefe do Gabi­
nete CIVil. 

LEGISLAÇÃO OTADA 

LEI N• 7 520, DE 15 DE JULHO DE 1986 

Cria a 15' Região da Justiça do Traba­
lho, institui a c:OJTeSpondente Proc:ma· 
doria-Geral do Ministério Público da 
Clnlão junto à Justiça do Trabalho e dá 
outras proviclflnclas. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nadona1 decreta 

é -e~rsandono a ~gujnte Lei: 
Arl 1<:> Fica criada, por esta Lei, a I s• Região 

da Justiça do Trabalho, abrangendo a área territo­
rial definida no § 2~> deste artigo, e, com jurisdiçao 
sobre ela, o Tribunal Regiona1 do Trabalho da 
159 Região, com sede em Campinas, no Estado 
de São Paulo. 

§ 1 ç Fica alterada a divisão jurisdicional esta­
belecida no art. 64 7 da Consolidação das Leis 
do trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, 
de }9 de maio de 1943, passando a 2• Região 
da Justiça do trabalho a abranger apenas o muni­
clpio da capital do Estado de São Paulo, e os 
municipios de Arujá, Barueri, Biritiba"-Mirim, Caiei· 
ras, Cajamar, Carapicwba, Cotia, Cubatão, Diade­
ma, Embu-Guaçu, Ferras de Vasconcelos, Fran· 
cisco Morato, Franco da Rocha, Guararema, Gua­
rujá, Guarulhos, ltapecerica da Serra, ltapevi, lta­
qüaqüecetuba, Jandira, J uquitiba Mairiporã, 
Mauá, Mogi das CíiiZeS, Osascõ, Pirapora do Bom 
Jesus, Poá, Praia Grande, Ribeirão Pires, Rlo Gran· 
de da Serra, Salesópolis, Santa Isabel, Santana 
de Pamaiba, Santo André. Santos, São Bernardo 
do Campo, São Caitano do Sul, São Vicente Suza­
na e Toboão da Serra. 

§ 29 A 15• Região da Justiça do Trabalho com­
preende a área do Estado de São Paulo não abran· 
gida pela jurisdição estabelecida no parágrafo an­
terior para a 2• Região 

Art. ~ O Tribunal Regional do Tra_balho da 
1.5!' Região será corraposto de 15 (quinze) juízes 
togados, de investidura vitalícia, e de 8 (oito) juízes 
classistas, de investidura temperaria, representan­
tes, paritariamente, dos empregadOs e dos empre--
gadores. -

Parágrafo únicO: Ao número de juizes classis­
tas corresponderá igual número de juízes suplen­
tes.-

Arl 39 Os juízes togados serão escolhidos: 
I-9 (nove), dentre juizes do trabalho presi­

dentes de Juntas de Conciliação e julgamento 
sediadas no Estado de São Paulo, por antigüidade 
e merecimento, alternadamente, assegurada pre­
cedência à remoção dos atuais juízes do Tlbunal 
Regional do Traba1ho da 2• Região, oriundos da 
carreira de magistrado; 

U- 3 (três) dentre integrantes do Ministério Pú­
blico da União, junto à Justiça do Trabalho, asse­
gUrada pre:CéCfênda à remoção dos atuais juízes 
do Tribunal Regional do Trabalho da 2' Região, 
oriundos desse Ministério Público; 

lll-3 (três), dentre advogados no efetivo exer­
cido da profissão, assegurada precedência à re-­
moção dos atuais juízes do Tribunal Regional do 
Trabalho da 2• Região, da mesma origem. 

§ }9 As remoções previstas no incisos I, 11 e 
lll deste artigo deverão ser requeridas no prazo 
de 20 (vinte) clias, contados da vigência desta 
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Lei, ao Presidente do Tribunal Regional do Traba­
lho da 2~ Região, que emitirá os competentes atos 
de provimento, depois de tomadas as providên­
das do parágrafo seguinte. 

§ 2'1 D_econido o prazo previsto no parágrafo 
anterior, o Tribunal Regional do Trabalho -da 2• 
Região, em sua composição_ ainda integra, pro­
moverá, na forma da Lei, as medidas necessárias 
ao preenchimento, concomitante, dos cargos ain­
da vagos na 15~ Região e daqueles que se verifica­
rem vagos, no Tribunal Reglonal do Trabalho da 
2' Região, por motivo da remoçã.Q_ tratad~ no inci­
so I deste artigo, concorrendo, em ambas as situa­
ções, simultaneamente, os juízes do traPalho p_re­
sidentes. de todas as juntas _de O::ma1iaçãQ e.lulga­
mento sediadas _no Estado de São Paulo. 

Art. . 49 Os juízes representantes c_lasststas se­
rão designados pelo Presidente da República, na 
forma dos arts. 6_84 e_689 __ da_Consolid~ção-c;las 
Leis do trabalho, dentre nomes constantes de lis­
tas tríplices _organizadas pelas associações cte 
grau superior, que tenham sede no Estado de 
São PaUlo.. . .- _ . _ ---· 

Parágrafo único. O Presidente 4o Superior Ti­
bunal do Trabalho, dentro de 1 O (dez) dias, conta­
dos da publicação dasta Lei, m~Qda~á publicar 
edital, convocando as ass.,o_ç:i~_ções sindicais men­
donadas neste artigo, para que apresentem, no 
prazo de 30 (trinta) dias, suas listas triplices, que 
serão _encaminhadas, pelo Tribunal SuPerior do 
Trabalho, ao Ministério da Justiça. 

Art. 5<? A posse dos juízes do Tribunal Regio­
nal do trabalho da 15• Região dar-se-á perante 
o Presidente do Tribunal_ SuperiOr_pQ_ Trabalho, 
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publica­
ção dos respectivos atos cle provimento, podendo, 
no entanto para tal fim, ser delegada competência 
ao Presidente do Tribunal Regional do Trabalho 
da 2• Região ou a ju_iz mais anljgo eventualmente 
jâ removido. 

§ 1 <? Independem de posse os juízes eventual­
mente removidos, segundo o disposto no arl 39, 
assegurada, entre eles, a posição na ordem de 
antigüidade no Tribunal de origem. 

§ 21 Os juízes removidos entrarão em exer­
cício perante o Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho, em ato formal, çujo termo se lavrará 
em livro próprio. 

Art. 61 O novo Tribunal será instalado e ini­
cialmente presidido pelo juiz togado mais antigo, 
devendo--se promover, no prazo de 10 (dez} dias 
e segunda o disposta na_Lei Orgânica da Magis­
tratura Nacional, a eleição do Presidente, do Vice­
Presidente e do Corregedor, que tomarão posse 
na mesma sessão, assim que proclamado o resul­
tado. 

Parágrafo único. Não ocorrendo a hipótese de 
remoção, prevalecerão os critérios adotados para 
aferição de antiguidade pelo Tribunal Regional_ 
do Trabalho da 2• Região. _ 

Art. 79 No prazo de 60 __ (sessenta) dias, conta­
dos de sua instalação, o Tribunal Regional do 
Trabalho da 15~ Região- aprovará Seu Regimento 
Interno. 

Arl 89 Atk. a data da instalação do novo Tribu­
nal, fica mantida a atual competência do Tribunal 
Regional do Trabalho ~ 2~ Região. 

§ 19 Instalado o TriQunal Regional do Traba~ 
lho da 15~ Região, o Presid~-n~ _do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 2• R~gião remeter-lhe-á todos 
processos oriundos do território sob jurisdição 

do novo Tribunal, que não tenham recebido visto 
do relator.- - · 
~ § 29 Os processos que já tenham recebido 

visto do relator ~rão julgados pelo_ Tribunal Re­
gional do Trabalho da 2~ Região. 

Art. 99 Fica excluído da jurisdição da Junta 
de COnciliaÇão e Julgamento de Jacareí o Muni­
cípio de Santa IsaOel, que passa a integrar a jurisdi­
ção das Juntas de Conciliação e Julgamento de 
GuarUihos. da 2• Região de Justiça do Trabalho. 

Art. 10. Fica incluído na-Jurisdição da Junta 
de Cocillação eJu1gamento de Itapecerica da Ser­
ra da 2• Região da Justiça do Trabalho, o Muni­
cípio -de Cotia. · 

Arl 11, Ressalvado o disposto nos arts. 99 e 
10 desta Lei, ficam mantidas as atuais áreas de 
Jurisdição das Juntas de Conciliação e Julgamen­
to sediadas no Estado de São Paulo. 

Parágrafo únic::o. As alterações de Jurisdição 
a que se refeiem os arts. 9? e 1 O processar-se~ão 
a partir da instalação do Tribunal Regional do 
Trabalho da 15• Região. -

Art. 12. Compete exclusivamente ao Tribunal 
Re9ional do TrabaJho da2• Região processar, con­
ciliar e Julgar os dissídios coletivos nos quais_ este­
jam envolvidos associações sindicais com base 
territorial no Estado de São Paulo, alcançada_pelas 
áreas de jurisdi~ão desse mesmo 'I:ibunal e do 
Tribunal Regional do Trabalho da 15~ Região. 

Art. 13. Os juízes _do trabalho Presidentes de 
Juntas de ConcUiaçª_õ __ e_Julgamento que tenham, 
na data da publicação desta Lei, jurisdição sobre 
o território" da 15• Região, poderão optar por sua 
permanência no quadro da 2• Região, ou por sua 
remoção para o quadro da 15" Região. 

§ 11 A opção prevista neste artigo será mani­
festada por escrito, dentro de 30 (trinta) dias, <:cm­
tados da publicação desta Lei ao Presidente_ do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2~ Região e 
terá caráter irrevogável. 

§ 29 j0S)uizes do Trabalho presidentes de Jun­
tas de C:óncniação e Julgamento que optaram 
n.aJQrma do caput deste artigo terão assegurados 
seus direitos a remOÇão e promoção, a medida 
que oconerem vagas na Região preferida, obser­
vados os critérios legais de provimento. 

Art. 14. O Tribuna] Regional do Trablaho da 
1.5' Região terá a mesma competência atribuída 
aos Tribunais Re_glonais do Trabalho pela legisla­
ção em vigor. 

Art. 15. As Juntas de Conciliação e JuJ_ga­
mento e dema_is órgãos da Justiça do Trabalho, 
sediados no território desmembrado da 2• Região, 
ficélm transferidos, com seus funcionários e acer­
vo patrimonial, para o Tribunal Regional do Traba­
lho da 15• Região, sem prejuizo dos direitos adqui­
rj_ÇQs.Jtrespeitadas as situações pessoais de seus 
juízes, vogais e servidoreli. 

§ 19 Os cargos e funções existentes na lota­
ção do Tribuna] Regional do Trabalho ·da 2• Re­
gião, a que se refere este artigo, ficam transferidos 
para o Tribunal Regional do Trabalho da 15~ Re­
gião. 

§ 29 Os juk:es, vogais e funcion~rios, transfe­
tidos na forma deste artigo, continuarão a perc_e_­
ber venc::imentos e vantagens pelo Tribunal Regio­
nal do Trabalho da2•Re_gião,atk. _que o orçamento 
consigne ao Tribunal criado por esta lei os recur­
so_s necessários ao respectiVo pagamento. 

§ ~ Poderão ser aproveitados, no Quadro do 
_Pessoal_ do Tribunal ora criado, em cargos equiva-
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lentes, os servidores requisitados de órgãos da 
-Justiça do Trabalho ou dá. Administração Pública 
Federal, em exercício, nas unidades sediadas no 
território desmembrado da 2• Região, desde que 
haja coQco_rdânçja do órgão de origem. 

Art- 16. Os funcionários atualmente em exer­
cíciO !los 6rgãos_·coin juriSdl~o no térritóri9 da 
15' Região da Justiça· do Trabalho RQderão per:. 
mao_eç_er no Quadro de Pessoal da 2' Região, m~­
diante Opção esáifu. e irretratáVel, manifestada ao 
Presidente do.Tribl,lnal Regional do Trabalho da 
2• Região, no prazo de 30 (trinta) diá.S, cóótádós 
da publiCãção desta lei. 

Parágrafo único. Os funcionários a qu-e se refere 
este artigo continuarão em ex.erdclo nas ~spec~ 
tivas unidades de lotação, ·até que sê viabilize seu 
reman€!jári1ent0 para a 2~ Região, sem prejuizo 
de seus direitos e vantagens. -

Art. 17. Fic:atn transferidos para a 15" Região 
da Justiça do Trabalho 25 (vinte e cirico) cargos 
de Juiz do Trabalho Substituto, atu-almente inte­
grantes do Quadro da 2' Região da Justiça do 
Trabalho. 

§ 1 ~ Poderão os juízes substitutos da 2' Re­
gião, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação desta lei, requerer remoção para o 
quadro do Tribunal Regional do Trabalho da 15' 
Região, até o limite do número de cargos previsto 
no caput deste artigo. 

§ 2~ A remoção a que se refere o parágrafo 
anterior terá caráter irrevogável, não podendo o 
juiz removido concorrer a promoções na área de 
jurisdição do Tribunal Regional do Trabalho da 
2• Região. 

§ 39 Ocorrendo a hipótese de remoções em 
número inferior a 25 _(vinte e cinco), os cargos 
destinados à 15~ Região, até o limite fJXado no 
caput deste artigo, somente serão transferidos 
na opOrtunidade de suas respectivas vacâncias. 

Art. 18. Ficam criados 5 (cinco) cargos de 
Juiz do trabalho Substituto pata a 15• Região ·da 
Justiça do Trabalho, com vencimentos e vanta­
gens fixados pela legislação em vigor. 

Parágrafo único. O Tribunal Regional do Traba­
lho da 15• Região, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua instalação, publicará edi­
tal de concurso público de provas e títulos, para 
o provimento de cargos de Juiz do Trabalho Subs­
tituto. 

Art 19. Além dos cargos e funções transfe­
ridos ou criados por esta lei, ficam criados, no 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 15~ Região, os cargos cons­
tantes do Anexo I. 

Art. 20._ oS Car9os de Assessor de Juiz, códi­
go lRT 15a.DAS.102, são privativos de bacharéis 
em Direito, indicados pelos magistrados junto aos 
quais forem servir. 

Art. 21. Os cargos criados por esta lei, cons­
tantes do Anex:Q_ r à exceção dos de Assessor 
de Juiz,- somente serão providos após a pÕsse 
do primeiro Presidente eleita do Tribunal Region.m 
do Trabalho da 15~ Região. 

Arl 22. Coffipete ao Tribunal Superior do 
Trabalho, através de seu Presidente e com a coo­
peração do Presidente do Tii.bunal Regional do 
Trabalhp da 2• Região, tomar as medidas de natu­
reza adminístrativa necessárias à instalação e ao 
funcionamento do novo tribunal. 

Arl 23. Fica criada, como órgão do Minis­
tério Público da União junto à Justiça do Trabalho, 
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a Procuradoria Regional do Trabalho da 15' Re­
gião, com a competência prevista na legisJação 
em vigor. 

Parágrafo único. A Procuradoria Regiona1 do 
Trabalho da 15• Região compor-se-á de 23 (vinte 
e três) Procuradores do Trablho de 2' Categoria, 
um dos quais será designado Procurador Regio­
nal. 

Art. 24. Para atendimento da composição da 
Procuradoria RegionaJ do Traba1ho da 15' Região 
ficam criados 23 (vinte e três) cargos de Procu­
rador do Trabalho da 2• Categoria, que serão 
preenchidas na conformidade da Jegis]ação em 
vigor. 

Parágrafo único. Ficam criado o Quadro de 
Pessoal da Procuradoria Regional do Trabalho da 
15• Região, na forma do Anexo 11 desta lei, cujos 
cargos, assim como os de provimento efetivo do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 15• Região, serão preen· 

Número 

chidos de acordo com as normas legais e regula­
mentares estabelec~das para os d<m1ais Tribunais 
e Procuradorias Regionais do Trabalho,- obser­
vadds as disposições do § 29 do art 108 da Consti­
tuição Federal. 

Art. 25 O Ministério da Justiça, ouvido o Pro­
curador-Geral da Justiça do Traba1ho, promoverá 
a instalação da Procuradoria Regional do Traba­
lho da 15• Região. 

Art 26. O Poder Executivo fica autorizado a 
.abrir créditos especiais ãté os limite~ de Cz$ 
34.793.000,00 (trinta e quatro milhões, setecen­
tos- e noventa e três mil cruzados) e Cz$ 
4.224.200,00 (quatro milhões, duzentos e vinte 
e quatro mil e duzentos cruzados), para atender 
às -:respeCtivas despesas iniciais de organização, 
instalação e funcionamento do Tribunal Regional 
do Traba1ho da 15• Região e da Procuradoria Re­
gional do Trabalho da 15• Região. 

-§ 1 ~ Os çréditos a que se refere este artigo 
serão consignados, respectivamente, em favor do 

CARGOS EM COMISSÃO 

Cargo 

Secretário Regional 
FUNÇÕES 

Número 
I 
I 
I 

Grü.po: Direção e Assistência Intermediárias 

Cargo 

Secretario Administrativo 
Chefe da Seção Processual 
Otefe da Seção de Apoio Administrativo 

ANEXO I 
(Lei n• 7.520, de 15 de julho de 1986) 

Tribunal Regiona1 do Trabalho da 15• Região 
CARGOS EM COMISSÃO 

Número 

I 
I 
I 
I 
4 
4 

23 
12 
2 
li 

Grupos 

Cargo 

Secretário-Geral da Presidência 
Diretor-'Geral 
Secretário do Tribunal 
Secretário da Corregedoria 
Diretor de Secretaria 
Secretário de Tunna 
AssesSor de Juiz 
Assessor 
Subsecretário do Tribun.il 
Diretor de Serviço 

QGADRO PERMANENTE 

Categorias 
Funcionais 

Atividades de Apoio Judiciário 
Superior (TRT.l5,_;020) 

Técnico Jucüdário 
Auxiliar Judiciário 

Otittas Atividades de Nível 
Superior (TRT.15•--900) 

Agente de Seg. Judiciário 
Atendente Judiciário 
Taquígrafo Jüdiclário 

Médico 
Psfcólogo 
Odontólogo 
Assistente Social 
Bibliotecário 

l"t"de 
Cargos 

72 
107 
35 
17 

6 

3 
2 
2 
3 
1 

Tribunal Superior do Trabalho e do Ministério Pú­
blico da União junto à Justiça do Trabalho. 

- § 29 Para atendimento das despesas decor­
rentes da abertura dos créditos especiais autori­
zados neste artigo, o Poder ExecutivO Poderá can­
celar dotações consignadas no orçamento da 2• 
Região da Justiça do Trabalho, destinadas a des­
pesas que seriam realizadas pelas Juntas de Con­
ciliação e Julgamento sediadas na área desmem­
brada, ou outras dotações orçamentárias, bem 
como utilizar dotações orçamentárias do Minis­
tério da Justiça. 

Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art· 28. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 15 dejuJho de 1986; 165~ da Indepen­
dência e 9& da República. - JOSÉ SARI'IEY 
-Paulo Brossard - Almir Pazzlanotto Pln• 
to. 

Códlgo 

PRT-15•-DAS-10.1 

Códlgo 

PRT.I5~DAI-111.1 
PRT.I5•-DAI-111.3 
PRT.I5•-DAI-111.3 

Códlgo 

TRT.I5•-DAS-IOI 
TRT.I5•-DAS-101 
TRT.IS•-DAS-101 
TRT.I5'-DAS-IOI 
TRT.IS>-DAS-101 
TRT.I5'-DAS-101 
TRT.I5•-DAS-1 02 
TRT.I5•-DAS-102 
TRT.I5•-DAS-IOI 
TRT.I5•-DAS-101 

Código 

TRT.I5•-021 
TRT.15•-023 
TRT.15'-024 
TRT.15•-025 

.TRT.JS•-026 

TRT.15•-901 
.TRT.lS•-907 
TRT.15'-909 

.TRT.lS•-930 
TRT.I5•-932 
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ANEXOU 
(Lei n• 7.520, de 15 de julho de 1986) 

Procuradoria Regional da Justiça do Trabalho da 15~ Região 
QUADRO PERMANENTE-

Grupos Categorias C6dlgo I'!• de 
Funcionais Cargos 

Outras Atividades de Nível _o Técnico de _Administração PRT.l5•-NS-923 4 
Superior (PRT.I5•-NS-900) ASsistente SqciaJ 

B-ibliotecário 
PRT.l5•-NS-930 I 
PRT.! 5'-NS-93~ I 

ServiÇos Auxiliares Agente Administrativo PRT.ISO-SA-801 12 
(PRT.ISO-SA-800) Datilógrafo PRT.ISO·SA-802 12 

Outras Atividades de Nível Aux. Operac. ~[V. Div_ersos PRT.]5•-NM-1006 I 
Médio (PRT.15•-1000) Agente de M-eC:ariizilÇão- e de 

PRT.i5•:NM-1043 Apoio 1 
Serviços Jurídicos 
(PRT.ISO-SJ-1100) ASsistente Jurídico PRT.ISO-SJ-1102 2 

Serviços de Transporte Oficial Motorista Oficial PRT.15•CTP-1201 2 
e Portaria (PRT.I5•-TP-1200) Mente de Portaria PRT.15'-1202 4 

Artesanato - Artífice de Estrutura de 
(1RT.I5'-700) Obras e Meta1urgia TRT.15•-701 3 

Artífice de Mecânica TRT.I5'-702 3. 
Artífice de Eletricidade e 
Coffiun!Cãções TRT.I5•C703 3 
Artífice de Carpintaria e 
Marcenaria TRT.IS•-704 3 

Outras AtMdades de Nível Auxiliar de Enfermagem TRT.I5'-I 00 I 2 
Médio (TRT.I5•-1000) T~lefonista __ TRT.I5•-1 044 4 

Serviços de Transporte Oficial 
e Portaria (1RT.I5'-1200) -~- ~_nte de Portaria TRT.IS>-1202 15 

(Será incluído, oportunamente, em arde~ do Dia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 39, de 1987 

(ri• 161/87, na Casa de origem) 
(Do Tnbuna1 Federal de Recursos) 

Altera o art. 4' da ~ n9 7 .562, de 19 
de dezembro de 1986, que inclui a Cate­
goria Funcional de Inspetor de Seguran­
ça Judic:lária no Grupo-Atividades de 
Apolo Judlclárlo do Quadro Permanente 
da Secretaria do Tribunal Federal de Re­
cursos e dá outras provid&lclas. 

O Congresso Nacional çJe_creta: 
Art. 1" o art 49 da Lei n? 7.562, de 19 de 

dezembro de 1986, passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

"Art 49 Ao primeiro provimento das car­
gos de Inspetor de Segurança Judtciária con­
correrão, por progressão funcional, observa­
das as normas regulamentares a respeito, 
os ocupantes de cargos efetivos da Categoria 
Funcional de Agente de Segurança Judiciá­
ria, em 19 de dezembro de 1986, e, por trans~ 
formação, mediante critério seletivo a ser re­
gulamentado pelo Trlbuna1, os ocupantes de 
cargos efetivos de Auxiliar Judkiário, na data 
da Lei n9 7 .562, de 19 de dezembro de 1986, 
egressos da Categoria Funcional de Agente 
de Segurança Judiciária, a partir de 22 de 
junho de 1981, ou que, procedentes de ou­
tras categorias. exerciam atribuiçõ_es idênti-

cas às daquela, desde 18 de março de 1974 
até 19 de dezembro de 1986, dispensada 
a exigênCia do parágrafo único do art 3'~' 

§ 1? Após o primeiro provimento, desti­
nar-se-á 1/3 (um terço) das vagas, regtstra­
das na Categoria Funcional de Inspetor de 
Segurança Judiciária, ao ingresso da dien~ 
tela mencionada no artigo anterior, o~Ser­
vados os critérios ali focados. 

§ 29 O disposto no caput deste artigo 
aplica-se aos aposentados no que couber." 

Art 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. . 

Art. Y' . Revogam-se as disposições em con-
trário. - -

MENSAGEM N• 6/GP/67 

Em I O de junho de 1967 
A Sua ExceJênc:ia o Senhor 
Deputado Ulysses Guimarães 
Dignfssimo Presidente da Câmara dos Deputados 
Nesta 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de passar às mãos de Vossa 

Excelência, de conformidade com o estabelecido 
n_os artiQ?_S 56 e "115, indso 11, da Co_nstituiç:ão 
Federal, e em cumprimento à deliberação da Cor­
te no tocarite ao -aSSUnto, o anexo anteprojeto 
de lei, bem comq justificativa pertinente, dispondo 
sobre alteração do artigo 4? da Lei n9 7 .562, de 
19 de dezembro de 1986; que incluiu a Categoria 
Funciona_l __ de Inspetor de SeQUranÇa Judiciária, . 

no Grupo~Atividades de Apoio Judiciário do Qua-
dro Permanente da Secretaria do Tnb_uo~_,. __ _ 

Valho-IT)e dq ensejo- pai"a apresentàr a Vossa 
Excelência protestos de consideraç;lO e apreço. 
-Ministro Lauro Leitão, Presidente _do Tribunal 
Federa1 _d~ Rec:;U!Sos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 7.562, 
DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986 

Jriclul-a Categoria Funcional de lnspe .. 
tor de Segurança Judfdárfa no Grupo­
Atividades de Apolo Judiciário do Qua .. 
dro Permanente da Secretaria do Trlbu· 
nal Fede_ral de Recursos, fixa os respec· 
tlvos valores de vendmento e dâ outrãs 
prcJV!dêncl~. 

.......... ~..,.,.--···---···--.-·-~ ............... W< 

Art.-- 49 Ao primeiro provimento dos cargos de 
Inspetor de Segurança JudiCiária, nos limites da 
lotação fixada, concorrerão, por progressão fun­
cional, observado o disposto na regulamentação 
espeCffica,- os· Agentes de Segurança- Judiciária, 
Casse Especial, do Grupo-Atividades de Apoio 
Judic:iário da Secretaria do Tribunal Federal de 
Recursos e do Conselho da Justiça Federal, obe­
dedda a escolaridade faxada no parágrafo único 
do artigo anterior. 
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1 ANEXO I 
(Art. 2' da Lei D' 7 .562, de 19 de dezembro de 1986) 

REFERtNCIA DE VENCIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS. 

Grupo 
Categoria 
Funcional Código 

Referências de Vencimento 
ou Salário por Classe 

Apoio Judiciário 
(TFR-A-020) 

Inspetor de Segurança 
Judiciária 

TfR.AJ.Q20 Classe Especial- NS 22 a 25 
Oass_e B -NSJ6a21 
Oasse A -NS10_al5 

ANEXO I! 
(Art. 7• da Lei n• 7.562, de 19 de dezembro de 1986) 

Grupo 
Categoria 
Funcional 

Apoio Judiciário 
(TFR-AJ-025) 

Agente de Segurança 
Judiciária 

LEI N9 5~645, 
DE 1 O DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classlftca­
çáo de cargos do Serviço CMI da (Jnlão 
e das autarquias federais, e dá outras 
providências. 

Art. 1"' A Classificaçao de cargoS do SerViço­
Civil da União e das autarquias federais obedecerá 
às diretrizes estabelecidas na presente lei. 

Art. 29 Os cargos serão classificados como 
de provimento em comissão e de provimento efe­
tivo, enquadrando-se, basicamente, nos seguintes 
Grupos: 

De Provimento em Comissão 
I-DireçãO e Assessoramento Superiores 
De Provimento Efetivo 
H-Pesquisas Científica e Tecnológica 
DI- Diplomada 
IV -Magistério 
V- Polícia Federal 
VI-Tributação, Arrecadaçao e Fiscalização 
VD- Artesanato 
VIII -Serviços Auxiliares 
IX- Outras atividades de rúvel superior 
X-Outras atividades de nível médio. 

Art. 39 Segund6 a Correlação e afinidade 
natureza dos trabalhos ou o nível de conheci­
mentos aplicados, cada Grupo, abrangendo várias 
atividades, compreenderá: 

1-Direção e Assessoramento Superiores: os 
cargos de direção e assessoramento superiores 
da administração cujo provimento deva ser regido 
pelo critério da conf1a.nça, segundo for estabe­
lecido em regulamento; 
n-pesquisa científica e tecnol6gica: os cargos 

com atribuições, exclusivas ou comprovadamen­
te principais, de pesquisa científica, pura ou apli­
cada, para cujo provimento se exija diploma de 
curso superior de ensino ou habilitação legal equi­
valente e não estejam abrangidos pela legislação 
do Magistério Superior; 

m- diplomada: os cargos que se destinam a 
representação diplomática; 

IV- magistério: os cargos com atividades de 
magistério de todos os rúvels de ensino; 

V-Polícia Federal: os cargos com atribuições 
de natureza policial; 

Código 

TFR·AJ-025 

Referências de Vencimento 
ou Salário por Classe 

Classe Especial - NM 32 -a 35 
Classe B -NM28a3! 
Gasse:A -NM24a27 

VI- tributação, arrecadação e fiscalização: os 
cargOs com atividades de tributação e fiSCa1ização 
de tributos federais; 

VD- artesanato: os cargos de atividades de na­
tureza permanente, principais ou auxiliares, rela­
cionadas com os serviços de artífice em suas vá­
rias moda1idades; 

VIII- serviços auxiliares: os cargos de ativida· 
--des-_ádin_inistrativas em gera1, quando não de nível 

superior; 
IX-outras atividades de nfvel superior: os de­

mais cargos para cujo provimento se exija diplo­
ma· de curso superior de ensino ou habilitação 
lega1 equivalente; 

o x.:.:::outras atividades de nfvel médio: os de­
mais cargos para cujo provimento se exija diplo­
ma ou certificado de conclusão de curso de grau 
médio ou habilitação equiva1ente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas 
com transporte, conservação, custódia, operação 
de-elevadores, limpeza e outras assemelhadas se­

---rão, de preferência, objeto de execução indireta, 
mediante. cont;l:.,.to, de acordo com o art 1 O, § 
7•_do_decreto·Lei n• 200, de 25·2·67. 

Art. 4? Outros Grupos, com características 
pr6prias, diferenciados dos relacionados no artigo 
anterior, poderão ser estabelecidos ou desmem­
brados daqueles, se o justificarem as necessida­
des da administração, mediante ato do_ Poder Exe-­
cutivo. 

-Art. 59 Cada Grupo terá sua pr6pria escala -
de nível a ser aprovada pelo Poder Executivo, aten­
dendo, primordia1mente, aos seguintes fatores: 

1- importância da atividade para o desenvol­
vimento nacional; 

Ü-CQmplexidade e responsabilidade das atri­
buições exercidas; e 

m-qualificações requeridas para o desempe­
nho das atribuições. 

Parágrafo único. Não haverá correspondência 
entre os níveis dos diversos Grupos, para nenhum 
efeito. 

Art. 69 A ascensão e a progressão funcionais 
obedecerão a critérios seletivos, a serem estabe_­
lecidos pelo Poder Executivo, associados a um 
sistema de treinamento e qualificação destinado 
a assegurar a permanente atualização e elevação 
do nível de eficiência do funciona1ismo. 

Art. 79 O Poder Executivo elaborará e expe­
dirá o novo Plano de Oassificação de Cargos, 
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total ou parcialmente, mediante decreto, obser-
vadas as dispos!ções desta lei. __ .. 

Art. ao A implantação do Plano será feita por 
órgãos, atendida uma escala de prioridade na qual 
se levará em conta preponderantemente: 
I-a implantação prévia da reforma admirjs­

trativa com base no Decreto-Lei n9 200, de 
25·2·67: 

H- o estudo quantitativo e qualitativo da lota­
ção do_s órgãos, tendo em vista a nova estrutura 
e atribuições decorrentes da providência menCiO­
nada no item anterior; e 

m-a existência de recursos orçamentários pa· 
ra_fazer face às respectivas despesas. 

Art. 9? A transposição ou transformação dos 
cargos em decorrência da sistemática prevista 
nesta lei, prOCessar-Se-á gradativamente conside­
fail.do:..se-ãs_iiecessidades e conveniências da. Ad­
ministração e, quando ocupados, segundo crité­
rios seletivos a serem estabelecidos para os car­
gos integrantes de_ cada Grupo, inclusive através 
de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 1 O. O 6rgâ0 -central do Sistema de Pes­
soal expedirá as normas e intruções necessárias 
e coordenará a execução do novo Plano, a ser 
proposta pelos Ministérios, órgãos integrantes da 
Presidência da República e autarquias, dentro das 
respectivas jurisdições, para aprovação mediante 
decreto. 

§ 19 O órgão central do Sistema de Pessoal 
promoverá as medidas necessárias para que o 
plano seja mantido permanentemente atualizado. 

§ 2' Para a correta e uniforme implantação 
do Plano, o órgão centr.al. do sistema de Pessoal 
promoverá gradativa e obrigatoriamente o treina­
mento de todos os selVidores que participarem 
da tarefa, segundo programas a serem estabe­
lecidos c-om esse objetivo. 

Art. 11. _ Para _assegurar a uniformidade de 
orientaçãO dos trabalhos de elaborãção e execu· 
ção do Plano de Classificação de Cargos, haverá, 
em cada Ministério, órgão integrante da Presi­
dência da República ou autarquia, uma equipe 
técnica de alto rúvel, sob a presidência do dirigente 
do órgão de pessoa] respectivo, com incumbência 
de: 

1-determinar quais os grupos ou respectivos 
cargos a serem abrangidos pela escala de priori­
dade a que se refere o arl & desta lei; 

_11_- orientar e supervisionar os levantamentos, 
bem como rea1izar os estudos e análises indispen­
sáveis à inclusão dos cargos no novo Plano; e 

DI- manter com o 6rgão centra1 do sistema 
de PessOal os contatos necessários para correta 
elaboração e implantação do Plano. 

Parágrafo único. Os membros das equipes de 
que trata este artigo serão designados pelos Minis­
tros de Estado, dirigentes de órgãos integrantes 
da Presidênda da República ou de autarquia, de~ 
vendo a escolha recair em servidores que, pela 
sua autoridade _administrativa e_ capacidade técni­
ca, estejam em condições de exprimir os objetivos 
do Ministério, do órgão integrante da Presidência 
da República ou da autarquia. 

Art._ 12. O novo Plano de_ Classificação_ de 
Cargos a ser instituído em aberto, de acordo com 
as diretrizes_expressas nesta lei, estabelecerá, para 
cada Ministério, 6rgão integrante da Presidência 
da_República ou autarquia, um número de cargos 
inferior, em relação a cada grupo; aos atualmente 
existentes. 
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Parágrafo único. A não-obseiVância da norma 
contida neste artigo somente ser_á permitida: 

a) mediante redução e_quivalente em Ol!t.rO 
grupo, de modo a não haver aumento de despe--
sas; ou _ 

b) em casos excepcionais, devi_damentejustifi­
cados perante o órgão central do sistema de Pes­
soal, se inviável à providência indicada na alínea 
anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na.-SE:ção Vlll 
da Constituição e em particuJar, no seu art. 97, 
as formas de provimento de eargos, no Plano 
de Classificação decorrente desta lei, serão esta­
belecidas e disciplinadas mediante normas regu­
lamentares específicas, não se lhes aplicando as 
disposições, a respeito, contidas no _Estatuto dos 
Funcionários Públicos Ovis da União. 

Arl 14 O atual Plano de Oassificação de Car­
gos do Serviço Civil do Poder Executivo, a que 
se refere a Lei n~ 3. 780, de 12-7-66 e legislação 
posterior, é considerado_ exqnto, ob_servadas as 
disposições desta lei. 

Parágrafo único. A medida que for sendo im­
plantado o novo P)a,no, os _çargos remanescentes 
de cada categoria, classificados conforme o siste­
ma de que trata este artigo, passarão a integrar 
Quadros Suplementares e, sem prejuízo das pro­
moções e acesso que couberem, serão suprimi­
dos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no arl 108 
§ I~', da Constituição, as diretrizes estabelecidas 
nesta lei, inclusive o disposto no art. 14 e seu 
parágrafo único, se aplicarão à classificação dos 
cargos do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, 
dos Tribunais de Contas da União e do Distrito 
Federal, bem como à classificação dos Cflrgos 
dos Territórios e do Djstrito Federal. . 

Arl 16. Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. (DO de 11-12-70.). 

LEI COMPLEMENTAR N• 1 O, 
DE 6 DE MAIO DE 1971 

Fixa normas para o cumprimento do 
disposto nos artigos 98 e 108, § 1'~' da 
Constituição. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso- Nadona.l decreta 

e eu sanciono a seguinte lei complementar: 
Art. 19 Aos cargos integrantes doS Quadros 

de Pessoa] dos órgãos dos Poderes LegislatiVO 
e Judiciário da União aplicam-se, no que couber, 
os sistemas de classificação e níveis de venci­
mentos vigorantes no serviço cívii do Poder Exe­
cutivo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

seguintes fundações públicas, com personalidade 
jurídica de direito p-rlvádo:- ·-

1-Fundação Nacional Pró-Leitura - PRÓ­
LEITURA; 

· tt_ ~}iffidãÇao" NaCional ~&is Artes CêhiCa5-:....:.. 
Fundacent.: . --.-:- ~ --- _ 

m- Fundação do Cinerria Brasileiro- F~:­
Art. 2~> A Fundação Nacional Pr6-Leiturà -
PR~URA terá por finalidade: 

1-promover o_ des.eiJ.VQivjijj~ilto dã proqyção 
e da difusão do livro; 
n-estimu1ar a publicação de obras de i[1te­

resse cultural, a criaÇão·· fíteràrla e a instituição 
de &iblioteCas; -

m-difundir e estimular o hábito da leitura; 
IV- rriãnter e inc::entivar cursos de biblioteco­

l-lorilii2, de fé<::"iliCãS de encademações e proteção 
de liYfôS- ·e "demms· teConOIO.Qia's de reprodução 
e arquivamento de sons e imagens; 
V~ receber o Depósito Legal, disciplinado pelo 

Decreto Legislativo n9 1.825, de 20 de dezembro 
de 1907: 

VI-promover a. CaptaÇãO, a preservação e a 
difusão da produção bibliográfica e documental 
nacional em suas diversas formas. 

Parágrafo único. Passam a integrar a PRÓ­
LEITORA a Biblioteca Nacional - BN, criada por 
Decreto de 27 de junho de 1810 e o Instituto 
Naçional do Livro -INL, criado pelo Decre_to-lei 
no 93, de 21 de dezembro de 1937, mantidas 
as suas finalidades segundo o disposto nas hor­
mciS legais vigentes que regulamentam a matéria. 

Art. 3' A Fundação Nacional de Artes Cêni­
cas F1,mdacen, constituir-se-á por transformação 
do_ &.tual Instituto Nacional de Artes Cênicas ·­
lrlãC:eri-e tel-á por finalidade promover, incentivar 
e ampare3r o desenvolvimento das artes cênicas. 
M~ 49 -1\ Fundação do Cinema Brasileiro -

FCB terá" Por finalidade realizar as atribuições da 
Empresa brasileira de Filmes SA-Embrafilme, 
dispostas nos itens IV e-VI, no§ 19 incisos 1; n, 
111, IV e V e § 3~ do art. 69 da lei_ n~' 6.281 de 
9 de dezembro de 1975. 

Parágrafo único. O patrimônio da FCB será 
constituída pelos bens que lhe forem transferidos 
na forma do arl 1 O desta lei. 

Art. 59 A estrutura, competência, atnbuições 
e funcionamento das fundações de que trata esta 
lei serão definidas em estatuto próprio aprovado 
pelo Presidente da República. 

Art. 6° As fundações de que trata esta_ lei go­
zarão dos privilégios concedidos à Fazen~ Públi­
ca quanto a foro, prazo e c:ustas processuais,juros 
moratórias, impenhorabilidade de bens, rendas 
e SeMços e isenção tributária. ................. -----·---·••"""1'="'-'...,..,..._.__,..- Art. 7~' Os servidores da BibUoteca Nacional, 
do Instituto Nacional do Livro e do Instituto Nac:io­
nal de Artes CêriiCas; pOderão ser integrados, me­
diante opção, nos quadros das respectivas funda­
ções, obseavado, no que couber, o disposto na 
Lei no 6.184, de 11 de dezembro de 1974. 

(Será incluído, oportunamente, em ordem 
do Dia.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
1'1' 40, de 1987 

(1'1•198/87, na Casa de ongem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Autoriza a instituição de fundações e 
dá outras providências. 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art 19 Fica o Poder Executivo autorizado a 

instituir. vinculadas ao Mirtistério da Cuhura, as 

Arl 89 Os -s-ervidores de quadros ou tabelas 
de outros órgãos e entidades f~derais, lotados 

em exercído ou postos a disposição dos órgãos 
que co'hlporãb as fundações referidas nesta lei, 
poderão optar por sua integração nos quadros 
destas, na fonna da lei e de acordo com o que 
dispuserem os respectivos estatutos. 

Art. 9" São transferidos para o patrimônio da 
PRÓ-LEITURA e da Fundacen os bens móveis 
e imóveis da união, que estavam em uso ou sob 
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a guarda e responsabilidade do Instituto Nacional 
do Uvro, da Biblioteca Nacional e do Instituto 
Nacional de Artes Cênicas, operando-se a tranfe­
rência no momento da inscrição das esoituras 
públic~. de constitUição no Registro Civil de Pes­
soas Juúdic;ê:!s. 

Art. 10._ Fica a união autorizada ·a a-dotar pro­
vidências necessárias á cisão da Empresa brasi­
leira de Filmes S. A. Embraftlme, com a transfe­
rência par~ o patrimônio da FCB da parte dos 
seus bens móveis e imóveis necessária ao cumpri­
mentq 4o disposto no art 49 desta lei. 

§ 19 A -cisão âe que trata este artigo será pre­
cedida de resolução ·t~a Assembléia Geral, me­
diante proposta circunstanciada da Diretoria. 

§ 29 Realizada a cisão, a Embrafilme passará 
a girar sob a denominação de Embrafilme -
Distribuidora de Filmes SA e terá como objetivo 
social o disposto na Lei n9 6.281, de 9 de dezem­
bro de 1975, exceto os itens e_ parágrafos que, 
segundo o art. 49 desta lei, ora transferem-se para 
a Fundação do C'tnema Brasileiro - FCB. 

§ 3" Os empregados da Empresa Brasileira 
de Filmes SA. Embrafilme, após a cisão, Poderão 
optar pela transferência de seu vínculo empre­
gatício para a FCB, desde que atendam às neces­
sidades e às peculiaridades dos serviços da Fun~ 
dação. 

§ 49 Observar-se--à. no que couber, o dispos­
to no Capítulo XVIII da lei n9 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976: 

Arl 11. O patrimônio das fundações, de que 
trata esta lei, constituir-se-à de: 

1-bens e direitos trarisféridos em decorrência 
do diposto nos arts. 9" e 1 O desta lei; 
n-doações, legados e contribuições; 
m.,.... bens e direitos que adquirir; 
IV- rendas de quaJquer natureza derivadas de 

seus próprios bens e serviços. _ 
Art. 12. Os recursos financeiros das funda­

ções serão provenientes de: 
I- dotações orçamentárias consignadas no 

Orçamento da União; 
ll-auxílios e subvenções da união, dos Esta­

dos e dos Municípios ou de quaisquer entidades 
públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou 
internacionais; 

fi(- resultado de operações de crédito; 
IV- receitas eventuais. 
Art. 13. No caso de extinção, os bens e direi­

tos das fundações serão incorporados ao patri~ 
mônio da união. 

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Arl 15. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

MENSAGEM N• 238, DE 1987 

Excelentissimos S~nhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Con~tuição Federal, 
tenho a honra de -submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Expo­
sição de Motivos dos Senhores Ministros de Esta~ 
do da Cultura e Chefe da Secretaria de Adminis­
tração Pública da Presidência da República, o ane­
xo projeto de lei que "autoriza a instituição de 
fundações e dá outras proVidências ... 

Brasília, 14 de agosto de 1987.- José Sar­
ney. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 11, DE 29 DE 
MAIO DE 1987, DOS SENHORES MINISTROS 
DE ESTADO DA CULTURA E CHEFE DA SE· 
CRET ARIA DE ADMINISTRAÇÃO PúBUCA DA 
PRESJDé:NCIA DA REPÚBUCA. 

A Sua Excelência o Sentror 
Doutor José Sarney 
Digníssimo Presidente da República- Federativa 
do Brasil 
Nesta 

Excelentissimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca: 

Temos a honra de submeter à superior aprecia­
ção de Vossa Excelên_c_ia_Q a_nteprojeto de lei que 
autoriza o Poder Execudvo a institUir a Fundação 
Nadonal Pró-Leitura- Pró-Leitura, a Fundação 
Nacional de Artes Cênicas .....:.. F ündacen e _a Fun­
dação_ do_ Cinema Brasileiro - FCB, como· Fun­
dações Públicas vinculadas ao_ Ministério da Cul­
tura. 

O anteprojeto em__apreço dá prosseguimento 
ao pro_cessa· de estruturação do Ministério da Cul­
tura, no que tange à Administração indireta. 

Esclarecemos a Vossa_ExceJência que a me­
dida proposta, na prática, não significa criação 
de órgãos novos, mas apenas _ê! modificação do 
caráter jurídico~institucional de entidades já ~s~ 
tentes na estrutura do .Ministério da Cultura, não 
importando awnento de gastos do poder público. 
Outrossim, também não implicará a contratação 
de novos servidores, pois o quadro de pessoal 
atualmente disponivel nos órgãos modificados é 
suficiente para o atendimento dos serviços das 
fundações a serem instituídas. 

Apresentamos a Vossa Excelência protestos de 
consideração e _ _respeito. - Celso Furtado, Mi~ 
nistro de Estado da Cultura - Aluízio Alves, 
Ministro~Chefe da Secretaria de Administração 
PúbUca da Presidência da República. 

AVISO N•3Jl '-'SUPAR 

Em 14 de agosto de 198_7. 

A. Sua Excelência o Senhor 
Deputado Paes de Andrade 
DD. Primeiro-Secretário da Cãnlafai dos 
Deputados 

, Brasília - DF. 

Excelentíssimo Senhor Primeíro~SeC:retário: · 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a'mensagem do Excelentíssimo Senhor Presiden· 
te da República, acompanhada de Exposição de 
[\'\ativos dos Senhores .Ministros de Estado da Cul­
tUra e Chefe da Secretariã de-Administração Públi­
ca da Presidência da República, relativa a projeto 
de lei que "autoriza a instituição de fundações 
e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
ExceJência protestos de elevada estima e conside­
ração. -Ronaldo Costa Couto, Ministro-Chefe 
do Gabinete Gvil. 

LEOfSU.ÇÃO aTADA 

DECRETO-LEI N• 862, 

.DE 12 DE SETEMBRO DE 1969 

Autoriza a criação da Empresa Brasi­
leira de FUmes Sociedade Anônima (EM· 
BRAALME), e dá outras provld~nclas. 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do EXército 
e da Aeronáutica Militar, usando das atribuições 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

que lhes confere_ o art. 19 do ato Institucional n? 
12, de 31 de agOsto de 1969, combinado cort) 
o parágrafo 19 do art. 2° do Aro institucional n? 
5, de- 13 de dezembro de 1968, e tendo em vista 
O- disposto no art. 59, item O, do Decreto-Lei n" 
2.00, de 25 de fevereiro de 1967, 

DECRETAM: 

Art 19 Fica autorizada a criação_da sociedade 
de economia mfsta denominada Empresa Brasi­
leira de Filmes SA-EJ\_'\BRAFILME, com perso­
nalidade jurídica de direito privado e vinculada 
ao Ministério da Educação e Cultura. 

Parágrafo único. A EMBRAAL.Ji.\E será regida 
pelO Seu estatuto e pelas disposições da Lei de 
SOCiedades por Ações, no que- com as mesmas 
ilao caUda-. 

Art. 29 A EMBRAFILME tem por objetivo a 
distribuição de filmes no exterior, sua promoção, 
realização de mostras e apresentações em festi­
vais, yjsando à difusão do filme brasileiro em seus 
aspectos culturais, artísticos e_ científicos, como 
6rgão de cooperação com o INC, podendo exer­
cer atividades comerciais ou industriais relacio­
nadas com o objeto prindpaJ de sua atividade: 

-=Art. 39 A EMBRAFIL.ME será dirigida por uma 
Diretoria composta de 3 (três) membros, sendo 
um o diretor-geral. 

§ 19 O diretor-geral será nomeado pelo Presi­
dente da República. com mandato de 4 (quatro) 
anos, podendo ser reconduzido. 

Art. 4? O Oipítal social da Empresa será ini­
dalmente de NCr$ 6:ooo:OOO,OO (seis milhõ_es 
de cruzeiros novos), dividido em 6.oôo (seis mil) 
ações ordinárias nominativas, no va1or de NCr$ 
lO,OO:(dez cruzeiros novos) cada uma, sendo 70% 
(setenta põr cento) subscritas pela União, repre­
sen~_da pelo Ministério da Educaçã_o e Cultura, 
e as restantes por outras entidades de direito pú­
blico ou privado. 

Art. 59 Para constituição do capital subscrito 
pela União, serão aproveitados os depósitos exis­
tentes no Banco do Brasil SA feitos de acordo 

-c:orn_ o art. 23 do Decreto-Lei n9 13, de 18 de 
6-ºY:embro de 1966. 
_ Parágrafo único. Após a complementação do 
àj,itaJ sUbscrito na forma do presente artigo, as 
importâncias referentes aos depósitos passarão 
a constituir receita da Empresa, de conformidade 
com o item IV do art. 11, deste decreto-Lei. 

-Art. 69 As empresas titu1ares ou beneficiãrias 
dos depósitos feitos na forma do art. 23 do Decre­
to-Lei n9 43, de 18 de novembro de 1966, terão 
o prãzo de 60 dias, a partir da vigência deste 
decreto-lei, para apresentar ao INC o projeto desti­
nado à realização de ffirnes, acompanhado da 
documentação indispensável ao _exame do mes­
mo. findo esse prazo, o valor registrado no Banco 
do BraSil SA passará a crédito da Empresa Brast­
leira de Filmes S.A. para constituição de seu capi­
tal e sua receita. 

-Parágrafo único. Todos os depósitos feitos de 
acordo com os arts. 28, 29 e 30 do Decreto-Lei 
n9 43, de 18 de novembro de 1966, ficarão sujei­
tos, a partir da vigência do presente decreto-lei, 
ao que dtspõe o seu art 59 e parágrafo único. 

Art. 79 Os arts. 28 e 30 do Decreto-Lei n9 
43. de 18 de novembro de 1966, passarão o viga-
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rar com a seguinte redação, 60 dias após a vigên­
cia deste decreto-lei: 

"Art. 28. O depóSitO ·a que -se refere o 
art. 45 da Lei n? 4.131, de 3 de setembro 
de 1963, deverá ser, obrtgatoriamente, reco­
lh_i_do a_o_Banco do Brasil SA, em conta espe­
ciál, para ser aplicado peJa Empresa Brasi­
leira de Filmes S.A., conforme dispõe o esta­
tuto da Empresa e o decreto autorizatlvo _de" 
sua criação." 

~·Art ~0. Os dep6Sft05-i que Se referem 
os arts. 28 e 29 serão realizados pelo distri­
buidor ou importador do filme estrangeiro, 
em nome da Empresa Brasileira de Filmes 
SA, como beneficiária do favor fiscal." 

Art. & Ficam revogados os parágrafos ]9 e 
29 do art. 28 do Decreto-Lei n9 43, de 18 de no-­
vembro de 1986. 

Art. 9• O art. 45 da Lei n' 4.131. de 3 de 
setembro de 1963, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Os rendimentos oriundos da exploração 
de películas cinematográficas, excetuados os 
dos exibidores não importados, serão sujei· 
tos ao desconto do imposto à razão de 40%, 
ficando, porém, o contribuinte obrigado a fa­
zer um depósito no Banco do Brasil SA em 
conta especial, de 40% do impoSto -devido, 
a crédito da Empresa Brasileira de Filmes 
S.A. - EMBRAFILME, para ser aplicado con­
forme o dispostO no estatuto e no decreto 
autorizado de criação da ·referida Empresa." 

Art 1 O. Os aumefiios dO cãpttaT serãO feitos: 
I-com a utilização dos depósitos a que se 

refere o art. 28 dO Decreto-Lei n~" 43, de 18 de 
novembro de 1966; 
Il-mediante subscrtção realizada por entida­

des de direito públicO ou privado; 
DI- pela incorporação de reservas facultativas, 

fundos disponíveis ou pela vaJorização do seu ati­
vo móvel e irilóvei. 

Parágrafo único. Nos aumentos de capital, a 
participação da União nunca poderá ser inferior 
a 70% de sua totalidade. 

Arf.' 11. Constituem receita da Empresa, 
a1ém de seu capital, os seguintes recursos: 

1-empréstimo e doações de fontes internas 
e externas; 

D- produto da cOmercialização de filmes, de 
Si.m,S- operaÇõeS âe crédito, depósitos bancários 
e venda de bens patrimoniais; 

DI-juros e taxas_ d_e_s~rviços provenientes de 
financiamentos feitos; 

IV- fundo decorrente dos depósitos a que se 
refere _o art. 28 do De_creto-Lei n9 43, de 18 de 
novembro de 1966, depois de integralizada a parte 
do capital subscrito pela União; 
V- subvenções ou _auxílios da União ou dos 

Estados; 
VI- eventuais. 
Art. 12. A organização e o funcionamento da 

Empresa obedecerão ao que for disposto em es­
tatuto. 

Art. 13. O Ministro da EducaçãO-e Cultura 
designará o representante da União nas Assem­
bléias Gerais. 

Art. 14. Fica a EmpreSa equiparada às autar­
quias, para efeito de tributação. 
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Art. 15. Este decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, 12 de setembro de. 1969; 148" da_lnde­
pendência e 81 '?da República. -AugUsto Ra· 
mann Rademaker Grünewald - Aurélio de 
Lyra Tavares - Márcio de Souza e MeDo -
Tarso Dutra. 

(Será Incluído, oportunam~nte, em Ordem 
do Dia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 41, de 1987 

(N•t85/87, na Casa de origem) 

Dispõe sobre os preços mínimos da 
uva. 

O Congresso_ Naçlonal decreta: 
Art 1' Os preços mínimos da uva $erão fiXa­

dos de agosto a novembro de cada ano, para 
a safra seguinte, de conformidade com o disposto 
no Decreto-lei n~ 79, de 19 de dezem~ro áe 1966. 

Parágrafo único. Os preços mínimos s-erão 
corrigidos até a da~ do pagamento da uva, calcu· 
!ando-se um reajuste mensal, a partir -do mês sub­
seqüente ao de sua f~ção, basead_o n_ª_yariação 
da OTN (Obrigação do Tesouro Naciorgli) .. 

Art. 2' No ato da entrega da uva, o comprador 
emitirá documeot.o bábiJ flXandq_ _a da~a de paga­
mento do produto. 

Art 3• E&ta.l~i entra em vigor na data de sua 
publícação. 

Art. 4' Revogam-se as alineas e e f, do § 2• 
do art. 1 ~ da leí n• 7 298, de 28 de dezembro 
de 1984, e demais disposições em -contrário. 

LECi!SlAÇÃO aTADA 

DECRETO-LEI N' 79, 
DE 19 DE DEZEMBRO DE-196.6 

Institui normas para a fixação de pre­
ços mínimos, a execução das operações 
de financiamento e aquisição de produ­
tos agropecuários e adota outras provi­
dências. 

O Presidente da República.. no uso das atribui­
ções que lhe são conferidas pelo_ arl 9~ § 1 o do 
& Institucional no 4, de 7 de dezembrO de 19õ6 
resolve baixar o seguinte decreto-lei. 

Art. 1 ~ A União garantirá os preços dos ·pro­
dutos das atividades a.grkola, pecuária ou extra­
tiva, que forem ftxados de acordo com este decre-
to-lei. -

Art. 2:9 A garantia de preçõs instituída no pre­
sente decreto-lei é estabelecida exclusivamente 
em favor dos produtores-ou de suas cooPerativas. 

§ 1 ~ Essa garanticf entretanto, poderá esten­
der-se aos beneficiadores que assumirem a obri­
gatoriedade de colocar à qispos!ção dos produ­
tores e suas cooperativas -com garantia a estes 
de plena liberdade de colocaçi3o dós produtos 
e subprodutos resultantes- no mínimo, 5% ( cin­
co por cento) de sua capacidade de armazena­
mento e beneficiamento, no prazo de financia­
mento que for outorgada a estes. 

§ 29 -Em caráter exc~pdonal - quando cir· 
cunstãndas especiais de mercados justificarem, 
a critério da Cotrllssãó de CoordenaÇão Executiva 
do Abastedmerito - poderllo as operaÇões de 

financianiétito sen~stendidas, igualmente, aos co--
merctai1tes. - . 

§ 39 Em-ã:inbos os casos prevíStos nos pará­
grafos an_te_riores será indisgensável a compro­
vação de pagamento, ãoS produtores, de_ no míni­
mo o valor dos preços fixados de acordo com 
este decreto-lei. 

Art. 39 A Comt_ssão de CoOrdenação Execú­
tiva do Abastecimento regulamentará antes-·de 
cada safra as condiÇõeS- estipuladas no § 29, do 
art. 2 9 deste decreto-lei. 

Art. 4~ A União efetivará a garantia de preços 
através das seguintes medidas: 

a) comprando os produtos, pelo preço míni­
mo fa:xado; 

b) concedendo financiamento, com opção de 
venda, ou sem ele, inclusive para beneficiamento, 
acondicionamento e transporte dos produtos. 

Art. 5~ Os preçoS básicos serão fJXados por 
decreto do Poder Executivo, levando em conta 
os-diversosiatores que influam nas cotações dos 
mercados, interno e externo e os custos de trans:.. 
porte até os centros de consumo e portos de 
escoamento. - -

-§ ]9 A publiCação dos decretos anteceâerá 
no rnínlffiO-de 60 (seSsenta) dias o início das 
épocas de plantio e, de 30 (trinta) dias, o início 
da produção pecuária ou extrativa mais abun­
dante nas diversas regiões, consoante as indica­
ções dos órgãos competentes. 

§"" 29 Os decretos po~erão também estabe-­
lecer quanto a determinados produtos que as ga­
rantias previstas neste decreta-lei perduração por 
mais de um ano ou saíra,. quando isso interessar 
-a estabilidade da agricultura e a nonnalidade de 
abastecimento. 

Art. 6° Os -áQios e deságios, decorrenteS-d8 
classificação -dos produtos, as deduções relativas 
à comissões, a insuficiência ou falta de acondicio­
namento dos mesmos, ·e fmanciamento de produ· 
tos ainda não classificados que determinem en­
cargos- para o Tesouro Nacional serão ftXa.dos 
pela Comissão de Financiamento da Produção 
por ·determinação da Comissão de Coordenação 
Executiva do Abastecimento. 

Art. 7~> Os órgãos que, na forma do art. 13, 
forem incumbidos de efetuar as compras e os 
financiamentos, são obrigados a fazer, nas zonas 
prOdutoras -em queoperarem, ampla divulgação 
dOs preços mínimos locais. 

Art. a~ O financiamento desses prOdUtos se_rá_ 
no máxiri'!o em importância igual a de quantia 
que seria paga pela compra e pelo prazo que 
for necessário para o reequilíbrio do mercado, 
OUVida ã 'Comissão de Coordenação Executiva 
do Abastecimento. 

Art. 99 - A Comissão de Financiamento da Pro­
dUÇãO (CFP), Autarquia Federal, órgão incumbido 
-de dar ~e~uç_ão a este décreto-lei, fica sob a 
jurisdição da Superintendência Nacional do Abas· 
tecimento (Sunab). 

§ 3"' A CFP terá um Dii'etOr- Executivo que 
será. nomeado pelo Poder Executivo, mediante 
Indicação-do Superintendente da Sunab. 

§ 2ç A CFP terá a organilação que for adotada 
em ·regUlamento a ser expedido pelo Poder Exe­
cUtivo. 

-Ait.-1 O. Compete ao Diretor Executivo da C:FP 
além de outraS atribuições que forem discrimi­
riadãs no Regulamento, apreciar os projetos sobre 
fixação de preços mínimos a serem garantidos 
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e encaminhá-los à apreciação do Superintenden­
te dã Sufíab, dar parecer sobre o relatório anual, 
balanço e contas; e encaminhá-los ao Tribunal 
de Contas da União, representar a CFP em juízo 
e fora dele, movimentar os recursos destinados 
à execução deste decreto-lei, da:r parecer sobre 
o relatório anual elaborãdo pelos diferentes seto­
res técnicos da Autarquia, aprovar acordoS, con­
tratos e convênios, baixar normas e instruçOes 
necessárias ao c:omprimentó- das determinações 
da Comtssão de Coordenação Executiva do Abas­
tecimento, inclusive quanto às condições de 
acondicionamento, armazenagem, beneficia­
mento, transporte e conservação doo produtos 
cujo preço for garantido, e financiamento de pro­
dutos ainda não classificados, delegar atribuições, 
dar posse a diretores e chefes de serviço da Co­
missão de Financiamento da Produção (CFP} e 
praticar outros atos, conforme deterrTiinélr O""""Regu--=­
lamento e resolver os casos omissos. 

.A..rt. 1 L O.s· órgãos do PQder _P!JI;>J!c9_! ~ocie­
dades de economia mista, associações de claSSes 
e entidades particulares, ficam obrigadaS a pres­
tar: com a máxima urgência, as informações que 
a CFP lhes solicitar para o desempenho-de suas 
atnbuições. 

Art. 12. O Ministério da Agricultura e quais­
quer outros órgãos oficiais, por intermédio de 
seus serviços especializados, prestãrão à CFP a 
c:olaboração necessária à boa execução deste de­
creto-lei. 

Parágrafo único. No desempenho -de suãs 
atribuições, a CFP poderá, também, valer-se dos 
serviços das repartições consulares e diplomá· 
ticas brasileiras no exterior. 

Art. 13. As compras e financiamentos preVis­
tos neste-dec:reto-lei serão realiladas diretamente 
pela CFP ou medíarité COntrateis, acordoS ou con­
vênios com o Banco Central da República doBra­
sil, com o Banco do Brasil SA, Banco Nacional 
de Crédito Cooperativo, Bancos Oficiais Federais. 
BancoS Oficiais Regionais, Bancos Oficiais dos 
~dos da Federação, entidades bancárias, priva­
das, entidades públicas ou autárquicas, compa~ 
nhias juriSdicionadas pela Sunab, estabelecimen· 
tos privados de comprovada idoneidade e socie­
dades cooperativas. 

Art. 14. Na execução deste decreto-lei a CFP 
agirá de acordo com as diretri2:es gerais traçadas 
pela Sunab, em coordenação com as órgãos de 
controle de intercâmbio com o exterior e com 
outros órgãos públicos que, direta ou indireta­
mente, estejam encarregados do abastE:;cimento 
interno do País. 

Art. 15. Os produtos adquiridos pela CFP, em 
cumprimento a este de<!reto-Iei, terão a seguinte 
destinação: 

a) --furmaçãõ dos esto<ites de re~erva; 
b) venda e exportação direta ou através das 

CcirriParihias jurisdicionadas ·pela Sunab, de ór­
yã~ públicos incumbidos do abastecimento ou 
de entidades privadas de comprovada idoneidade. 

Parágrafo único. A venda de tais produtos se-­
rá efetuada a critério da Comissão de Coorde· 
nação Executiva do Abastecimento. 

Art. 16. A CFP contará com os seguintes re­
cursos destinados à execução deste decreto-lei: 

a) disponibilidade remanescente de dotação 
atnbuída à CFP e seu acervo atual; 

b) saldo das operações de compra, venda e 
financiamento; 
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c) dotação a ser consignada no Orçamento 
da União, não inferior a Cr$ 5.000.000,000 (cinco 
bilhões de cruzeiros), por ano, durante 4 anos; 

d) contribuições a serem consignadas no Orça~ 
mento da União para a sua manutenção; 

e) operações de crédito com autarquias e enti­
dades públicas ou privadas, garantidas pelo Te­
scuro Nadonal; 

f) operações de crédito no exterior devidamen­
te garantidas pelo Banco Central da República 
do Brasil ou dotações especiais de fundos interna­
cionais que venham a ser recebidos a título de 
aJuda internacional; 

g) recursos provenientes da aplicação das taxas 
previstas no art. 1 O deste decreto-lei; 

h) eventuais. 
Art. 17. O Tesouro Nacional garantirá à CFP, 

através de adiantamento pelo Banco Central da 
República do Brasil, os recursos ne_cessários ~ 
execução deste decreto-lei a _serem consignados 
anualmente ao Orçamento Monetário definido pe-­
lo Conselho Monetário Nacional. 

Arl 18. Para fazer face às despesas adminis­
trativas, fica a CFP autorizada a fazer incidir sobre 
as operaçõ_es da venda ou exportação dos produ­
tos adquiridos em conformidade com este decre-_ 
to-le~ a taxa de 1,25% sobre o valor dessas opera-
ções. 

Art 19. Os seMdores públicos, inclusive das 
autarquias, bem como os de sociedade de econo­
mia mista poderão, mediante autorização do P~ 
der Executivo, servir à CFP sem prejUíZO -de venci­
mentos, direitos e vantagens. 

Parágrafo único. A CFP póderá"Conti'atar, na 
forma da Lei n~ 3.780, de 12 de julho de 1960, 
pessoal técnico especializado. 

Art 20. O Poder Executivo regulamentará es­
te decreto-lei no prazo de 60 (sessenta) dias de 
sua publicação. 

Art21. Este decreto-lei não prejudica a conti­
nuidade dos serviços cumprimento dos contratos 
e a execução das operações em curso, especial­
mente os relativos a_ garantia de preços mínimos 
e financiamento para a próxima safra, 

Art 22. Este decreto-lei e_ntfará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasilia, 19 de dezembro de 1966; 1459 da Inde­
pendência e 789 da República- H. CASTELLO 
BRANCO-Severo Fagundes Gomes -Ro­
berto Campos- Octávio Bulhões. 

LEI N• 7.298, 
DE 28 DE DEZEMBRO DE 1984 

Autoriza o Poder Executivo a criar o 
Conselho Nacional de Vltlvlnlcultura -
Conavin, dispõe sobre o Plano Nadonal 
da Vitlvinicultura, o seguro e o preço IIÚ· 
nimo da uva, e dá outras provid~das. 

Faço saber que o Congresso Nacional decre­
tou, o Presidente_ da República. nos termos do 
§ 29 do art. 59, da Constituição Federa], sancionou, 
e eu, Moacyr Dalla, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do § 59 do arl 59 da Constituição 
Federal, promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a 
criar o ConselhO Nacional de Vitivinicultura -
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Co_navjn e o Instituto Nacional de Vitivinicultura. 

§ 29 Dentre suas competências, o Conavin 
cUfdi:irá especialmente de: 

e) fiXar, para a safra seguinte, o preço mínimo 
da uva durante os meses de agosto a dezembro 
de cada ano, reajustável, em fevereiro, de acordo 
com os coeficientes estabelecidos pelas Obriga­
çOés Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN; 

. f) propor normas à Comissão de Financiamen­
to da Produção ......... CFP para ·o financiamento, 
_a garantia e a aquisição da safra de uva; 

Art. 2o O Conavin sei'á integrado pelos seguin­
tes membros: 
_I~ Ministro da Agricultura, que será seu Presi­

dente; 
li -Ministro da Indústria e do Comércio; 

_UI - Ministro-.Chefe. cl~ Secyetaria de Planeja­
mento da Presidência da República; 
_ IV- Presidente do Banco Central do Brasil; 

V -Presidente do Banco do Brasil S/ A; 
- VI- Presidente da Comissão de Financiamen­
to J}a Produção ~ -CFP; 

Yll- Presidente da Empresa Braslleira de Pes­
quisa Agropecuária - Embrapa; 

VIU - um representante de cada um dos três 
Estados com maior produção de uvas, vinhos 
e derivados; 

IX- um representante das Confederações Na­
-Cionais da Agricultura, da Indústria, do Comércio 

_e dos Trabalhadores na Agricultura, na Indústria 
_e no Comércio; 

X- um representante da União Brasileira de 
Vitivinicultura- Uvibra, da Federação das Coope­
_mt:ivas do Vinho do Rio Grande do Sul - Feco­
vinho e dos Sindicatos de Vinhos e Bebidas do 
Rio Grande do Sul. 

§ 19 O Conavin poderá admitir outros mem­
bros, além dos relacionados neste artigo. 

§ 29 Os membros do Conavin poderão ser 
substituídos eventualmente por representantes 
designados pelos respectivos titulares. 

§ 3~ Ao Presidente do Conavin caberá a sua 
representçaão ativa e passiva. 

§ 49 O Conavin elaborará o seu regimento 
interno, no qual fixará as normas para o seu fun­
cionamento. 

DECRETO N• 92.152, 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1985 

Cria o Conselho Nadonal de Vitivinicultura 
- Conavin, e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atribui­
ção que lhe confere o artigo 81, item III, da Consti­
tuição, e tendo em vista o disposto na Lei n~ _7 .298, 
de 28 de dezembro de 1984, decreta: 

Art. 1 o Fica criado, no âmbito _do Ministério 
da Agricultura, o Conselho Nacional de Vitivini­
cUltura - Conavin, ao qual incumbe formular 
e coordenar a política nacional da uva, do vinho 
e seus derivados, com vistas à implantação do 
Plano Nacional de Yitivinicuhura 

Art 29 O Conavin sei'á constituído pelos se­
guintes membros: 

I - Ministro de Estado da Agricultura, que _o 
presidirá; 
- 11 - Ministro de Estado da Indústria e do Ccr 

mérdo; 
ill - Ministro-Chefe da Secretaria de_ Planeja-

mento da Presidência da República; 
IV- Presidente _do Banco Central do BraSii; 
V..:_ Presidente do Banco do Brasil S/ A; 
VI_ --:-:- Presidente da Companhia de Fínancia­

mento da Produção - CFP; 
VII- Presidente da Empresa Brasileira de Pes­

quisa Agropecuária - Embrapa; 
YIII __ Representante da Confederação Nacional 
da Agricultura - CNA; 

IX- Representante da Confederação Nacional 
da Indústria- CN~ 

X-Representante da Confederação Nacional 
do Comércio :.__ CNC; 

XI- Representante da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Agricultura- Contag; 

XII -Representante da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Indústria- CNTI; 

-XIII - Representante da Confederação Nacio­
nal dos Trabalhadores no Comércio- CNTC; 

XIV - Representante da Urlião Brasileira de 
Vrtivinicultura - Uvibra; 

XV-Representante das Cooperativas do Vinho 
do Rio Grande do Sul- Fecovinho; 

XVI- Representante dos Sindicatos de Vinhos 
e Bebidas do Rio Grande do Sul; 

XVU - Um representante de cada um dos 3 
(três) Estados, com maior produção de uvas, vi­
nhos e derivados. 

§ 1 ~ O Ministro de Estado da Agricuhura de­
signará os membros relacionados nos itens VIU 
a XVII, deste artigo, 

§ ~ Para cada membro titular, será designado 
um suplente, que o representará nas suas faltas 
ou impedimentos. 

§ 3 9 Com exceção dos membros natos, rela­
cionados nos itens I a VII, deste artigo, cujos man­
datos corresponderão ao tempo em que perma­
necerem nas respectivas funções, os demais 
membros terão mandato de 2 (dois) anos, penni~ 
tida a recondução por mais um mandato. 

Art. 39 Compete ao _Conavin: 
I - formular e coordenar a política nadonal 

da uva, vinhos e derivados, consubstanciando-a 
no Plano Nacional de Vitivinlcultura; 

D - propor a revisão da legislação vitivinícola, 
de modo a assegurar sempre a sua mais adequa~ 
da atualização; 

DI -estabelecer normas de proteção à vitivini~ 
cultura nacional em todas as etapas de pesquisa, 
produção, industrialização e comercialização, pa­
ra garantir a evolução qualitativa da uva, do vinho 
nacional e de seus derivados; 

IV- desenvolver programas, visando à amplia­
ção da vitivinicultura e do consumo da uva, vinhos, 
sucos e derivados, com destaque especial para 
a comercialização dos estoques _existentes, esta­
belecendo para tanto um programa de estimulo 
à sua popularização, criando o hábito do cOnsumo 
da uva, do vinho e do suco da uva, como compo­
nente alimentar; 

V- instituir um sistema de identificação e con­
trole de vinhos e derivados por região de origem 
e padrão espedfico de qualidade, caracterizando 
as aptidões __ enol6gicas típicas ou diferenciais; 
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VI -f.xar, para a safra seguinte, o preço mínimo 
da uva durante os meses de agosto a dezembro 
de cada ano, reajustável, em fevereiro, de acordo 
com os coeficientes estabelecidos pelas Obriga­
ções Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN; 

VII- propor normas à Companhia de Financia­
mento da Produção-CFP para o fmanciamento, 
a garantia e a aquisição da safra de uva; 

Vlll- estabelecer um sistema de seguro para 
a produção da uva, mediante fundo próprio, ope­
racionalizado, em convênio, pelo Banco do Brasil 
SA e bancos estatais ou, ainda, por meto de 
setores de seguros existentes no País; 

IX - requisitar pessoa] de entidades públicas, 
desde que autorizado pelas respectivas adminis­
trações; 

X-propor nonnas de contratos coletivos entre 
as entidades de representação dos produtores de 
uva e dos industriais. 

Art 4<? O Cona,yin terá o prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar de sua constituição, para elaborar 
o seu regimento interno. 

Art. 59 O Conavin disporá de urna. Secretaria 
Executiva, dirigtda pelo titular da Secretaria de 
Inspeção de Produto Vegetal - SIPV, da Secre­
taria Nacional de Defesa Agropecuár:ic, - SNAD, 
do Ministério da Agricultura. 

Parágrafo único. Dentre outras atnbuiçOes re­
gimentais, compete ao Secretfuio Executivo do 
Conavin: 
I- executar as decisões do Conavin; 
n ~ administrar a Secretaria Executiva; e 
m -movimentar a conta bancária do_ Conavin 

por delega~o do seu presidente. 
Art. 69 Os casos omissos e as· dúvidas suscita­

das na execução deste decr~to serão resolvidos 
pelo Ministro de Estado da Agricu1tura, ouvido 
o Conavin. - -

Art 7~ Este decreto entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 89 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 16 de dezembro de 1985; 164ç da Inde­
pendência e 97' da República. - JOSÉ SAR­
NEY- Pedro Slmon. 

(Será lnclufdO, oportunamente, em Ordem 
do Dia.) · 

COMUNICAÇÃO 

BraSJ1ia, 13 de outubro de 1987 
Senhor Presidente 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lência de acordo com o disposto no art. 43, alínea 
"a", do Regimento Interno, que me ausentarei 
dos trabalhos da Casa a partir do dia 14 do corren­
te, para breve viagem ao estrangeiro, em caráter 
particular. 

Atenciosas saudações -.:senador JOrge Kon­
der Bornhausen. 

(À publicação.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 209, DE 1987 

O Presidente do Senado FederaJ, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso N, do Regimento Interno e de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora -
n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n9 015949/87 ~ 7; resolve 
aposentar, voluntariamente, Manoel de Oliveira 
Cavalcante, Assistente Legislativo, Oasse "Espe­
cia1", Referência NM~35, do Quadro Permanente 
do Senado F~deral, nos termos dos artigos 101, 
inciso m, e 102, inciso I, alínea "a", da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado 
cOm os artigos 428, inciso H, 429, inciso I, 430, 
inciso IV, 414, § 49, e 438 da Resolução SF n~ 
58. de 1972, e artigo2", par!igrafóUnico, da Reso­
lução SF rt' 358, de 1983, e artigo .Y' da Resolução 
SFrt' 13, de 1985, comproventosintegrais,obser­
vados o dispOsitivo no artigo 102, § 29, da Consti­
tuição Federal. 

-senado Federal, 13 de outubro de 1987. -
Senãdor Humberto Lucena, Presidente 

ATO DÓ PRESIDENTE N• 210, DE 1987 

O Presidente do Se0ado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigOs 52, item 
38.. ·e 97~- íriC:isO IV, do Regimento Interno e de 
acordo_ com a delegação de competência que 
lhe-foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que conSta-do Processo i19 015962/87-3. Re­
solve aposentar, voiuntariamente, GenovevaAyres 
F~rreira p_iàS, Técnico Legislativo, Oasse ''Espe­
cial", Referência N8-25, do Quadro Permanente 
do Senado F~eral. nos termos dos artigos 101, 
inciso 111, parágrafo único, e 102, inciso I, alínea 
"a", da Constituiç:ão da República Federativa do 
Brasil, combinados ~om-os artigoS 428, inciso 
li, 429, inciso I, 430, inciso IV e V, 414, § 4~. e 
438 da Resolução SF n9 58, de 1972, e artigo 
2j_parágrafo único, da Resolução-SF n~ 358, de 
1983, eartlgo3•da ResoluçãoSF n•l3, de 1985, 
com proventos integrais, obserVado o disposto 
no -~go 102, § 2:9, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 13 de outubro de 1987. -
senador Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 211, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
abibuiçqes que lhe conferem os artigos 52, item 
38,"e 97_,_inciso IV, do Regimento Interno e d.e 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n-? 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n9 O 16138/87-2. Re­
solVe apresentar, voluntariamente, Aro ido Lacerda 
Guimarães, Adjunto Legislativo, CJasse "Espe­
cial", Re(erência NS-19, do Quadro Permanente 
do Senado_ Federal, nos termos dos artigos 1 O I, 
inciso lll, e 102, inciso l, alinea "a", da Constituição 
da República Federativa do Brasil combinados 
com os artigos 423, inciso ll, 429, inciso I, 430, 
incisos_ IV e V. 414, § 4~ .• e_ 438 da Resolução 
SF n~ 58, de 1972, e artigo 29, parágrafo .únlco, 
da Resolus;ão -SF n~ 358, de 1983, e artigo 39 
da Resolução SF. n~ 13, de 1985, com proventos 
integrais, observado o disposto no artigo 102, § 
29, da .Constituição Federal. 

Senado Federal, 13 de outubro de 1987. -
Senador Humberto Lucena, Presidente_ 
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ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

Criada através da Resolução n~ 059? 
de 1987. destinada a apurar aa ln'egula­
ridades e seus responsáveis pelas Impor~ 
tações de alimentos por órgãos governa· 
mentais. 

4' Reunião, Realb:ada em 17 
de setembro de 1987 

Aos dezessete dias do mês de setembro de 
mil novecentos e oitenta e sete, às dez horas e 
cirico minutos. n~ Sala de Reuniões da Com~Scão 
de R_elalções Exteriores, pfeSentes_- os Senhores 
Senadores Dirceu Carneiro, Maurõ Borges e Nel .. 
son_ Wedekin reuniuMse a Comissão Parlamentar 
de Inquérito, destinada a apurar as trreg'iilaridades 
e seus responsáveis pelas importações de alimen­
tos por órgãos governamentais. 

O Senhor Presidente declarou abertos os traba­
lhos da Comissão, informando aos presentes que 
a finalidade da reunião seria ouvir o depoimento 
do Senhor Carlos Theóphilo de Souza e Mello 
-Presidente da Portobrás. _ 

O Senhor Pr~idente concedeu :a palavra ao 
depoente que prestou o juramento ae-praxe. 

Iniciou sua -exposfção informando das dificul­
dades encontradas pela Portobrás; devido a ine­
xistência de planejamento, coordenação e con­
trole por parte dos órgãos responsáveis pelas im­
portações, o que acarretou conse_qüências na 
operação portuária. E, ainda, que os portos brasi­
leiros são essencialmente exportadores. 

Informou, também, à Comissão que foi consti­
tuída uma Coffilssão de Stndk;_Ancia para_ apurar 
junto a Coltlpannia Docas do Rio de JaneirO;- Irre­
gularidades havidas no porto do Rio de Janeiro. 

Encerrado O-depOimento, o Senhor Presidente 
passou a fase interpelatória, perguntando se al­
gum dos Senhores Senadores desejava faler uso 
da palavra, - -

Indagações foram feitas pelos Senhores Sena· 
dores Nelson Wedekin, Mauro Borges e Dirceu 
Carrieiro, que mereceram os devidos esclareci· 
mentes. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente agradeceu a presença do depoente colo­
cando o interesse da Comissão em receber as 
informaç:ões que julgarem necessárias. contando 
com o apoio da Presidência da Portobrás. E, para 
constar, eu, CJeideMaria Ferreira da Cruz-Assis­
tente da Comissão, lavr~i a presente ata que, lida 
e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente 
e irá à [Jublicação juntamente com os apanha­
mentes taquigráfi.cos. 

ANEXO A ATA DA 4• REUN!AO DA CO­
fiflSSÃO PARlAMENTAR DE fNQ(!ÉR/TO, 
CRIADA A TRA \és DA RESOLUÇÃON' 059, 
DE 1987 DESTINADA A APURAR AS IRRE­
GULARIDADES E SEUS RESPONSÁVEIS 
PELAS IMPORTAÇÓES DE AL/frfENTOS 
POR ÓRGÃOS GOVEfll"IAME/'/TA/S REAI.J­
ZIDA NO DIA 17-9-87, NA SALA DE REU­
NIÕES DA C:OMISSÃO DE REIAÇÓES EX­
TERIORES AS J0,05 HORAS DESTINADA 
A OOWR O DEPOIMENTO DO SR. CARLOS 
THEÕPHILO DE SO(JZA E MELLO QilE SE 
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PUBUCA COM A DEWDA AUTOR!ZAçAO 
DO SENHOR PRESIDEIYTE 

Presidente: Senador Dirceu Carneiro 
\lice Presidente: Senador Lourival Baptista 
~elator: Senador Mauro Borges 
(Integra do Apanhamento Taquigráfico da Reu­

nião.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _;:·De· 
claro abertos os trabalhos da Comissão Parla;­
mentar de [nquêrito do Senado sobre Importação 
de Alímentos. 

ConVido para participar da reUriião de hoje, co­
mo depoente, o Presidente da PORTOBRÃS, o 
St. Carlos Théophilo de Souza e Melo. 

Dentro dos procedimentos regimentais, Convi­
damos o Presidente da PORTOBRÁS :Para fazer 
o juramento de praxe. Para tanto, convido os 
Membros da COmissão para, de pé, ouvirmos o 
juramento. 

O SR. CARLOS THEÓPHILO DE SOUZA 
E MELO- "JurO; como dever de consdên­
cia, dizer toda a verdade, nada omitindo do 
que seja do meu conhecimento sobre quais.. 
quer fatos relacionados à investigação a car­
go desta Comissão Parlamentar de Inquérito, 
destinada a apurar irregularidades e seus res­
ponsáveis pelas importações de alimentos 
por órgãos governamentais." 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Pas­
samos. de pronto então, a palavra ao Dr. Carlos 
Theóphilo, Presidente da PORTOBRÁS. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

gico do Porto é _de extrema importfincja, em_ qual· 
qüer contexto, tanto na exportação quando oBra­
sil se vira para o processo de exportação, para 
qUe tenha recursos em dólares, em moeda estran­
geira, pata-poder raie r suas importações essen­
ciais, sejam elas de petróleo, sejam de equipa­
mentÇ~s de alta teçnologia, químicos, ele exporta 
esse volume grande de matérias-primas ou ma~ 
nufaturados, para poder ter excedente e importar 
o que é essencial para a sua economia. O que 
ele importa, também, seja petróleo bruto, produ­
tos eletrônicos, produtos químicos e tantos outros 
produtos que o Brast1 precisa ainda e precisa de 
importação, também, passam pelo sistema por-
tuário: - --

Feita esta digressão sobre o sistema portuário 
ele é administrado por uma empresa ho/ding cha­
mada PORTOBRAS, que tem âmbito nacional, 
vinculada ao Ministério dos T rãnsportes. 

Quanto ao problema específico da importação 
do ano passado, houve uma decisão de Governo 
que havia necessidade de importação de alimen­
tos, alimentos mais ou _menos definidos, que 
eram:erá pnlneiro-IUQar, o-rriilho, a carne, o arroz, 
que realmente representararjl 90% da importa­
ção. Fotam 3 milhões de toneladas de milho, 
600 mil toneladas de carne, e o arroz 1 milhão 
e 600-inil toneladas. São números genéricos, feito 
um va1or menor; de 200 mil toneladas, e peixes 
100 mil toneladas. Essas foram as importações 
realizadas, realmente a de volume maior foi a do 
milho e a m"-is importante em termos de custos 
foi a carne. 

O SR CARLOS THEÓPHILO DE SQ_UZA E ME •. 

Essas importações foram definidas como ne­
cessárias pelo Governo -Feâeral, por um órgão 
específico, CINAB, criado pelo Decreto no 92.408 
-ConselhO IirtEmninisterial de Abastecimento­
que coordenava as atividades de importação. F o-_ 
mêS- infonnados, em algumas reuniões havidas, 
do que seria importado: milho, arroz, mais tarde, 
pór Volta de maio, começaram as importações 
de carne, e daí vieram desaguando em 1987. As 
importações eram definlcJas pelá CINAB, porque 
comunicadas a uma empresa como a nossa, 
prestadora de seiViços, dando os volumes que 
seriam trazidos em navios para o Brasil, tanto 
por empresas estatais, a mais importante foi a 
INTERBRÁS, como por empresas privadas, devi­
damente autorizadas pela CACEX, para fãzer as 
importações que o Governo considerava essen­
ciais. 

LO - Em primeiro lugar, cumprimento o Presi­
dente da Comi_ssão, o Senador Dirceu Carneiro, 
do PMDB do meu Estado, Santa Catarina, o nosso 
Relator, Senador Mauro Borges, PMDB de Goiás, 
Senadores presentes e auxiliares da Comissão. 

Sobre esse problema das importações de ali­
mentos, que foram realizadas no decorrer dos 
anos de 1986 e 1987, aposição da PORTOBRÁS, 
no que tange a essas importações é a posição 
de uma empresa prestadora de serviços. Cabe 
à PORTOBRÁS, aO receber as cargas, ao receber 
o navio, retirá-las, entregá-las em armazéns ou 
silos e fazê-los_ chegar ao seu destinatário, ainda 
no âmbito do porto. É uma posição restrita a 
essas funções muito específicas. A PORTOBRÁS, 
como todos sabem, tem âmbito nacional. É uma 
empresa- tenho de fazer logo esta posição, para 
mostrar o que é a PORTOBRAS -, é uma empre­
sa muito conhecida, em tennos do que ela repre­
senta na realidade do Brasn. Mas para fazer este 
enfoque é preciso dizer que é uma empresa que 
tem 30 mil empregados, é uma das maiores em­
presas brasileiras e mais 1 O mil avulsos, totali­
zando 40 mil empregados. Ela tem âmbito no 
Brasil inteiro, administramos 36 portos marítimos 
e um número muito grande de portos fluviais, 
os portos marítimos concentrados nas regiões 
geo-econômicas mais importantes do Brasil. 

Toda exportação brasileira dá um número im­
portante. O Brasil exportou, no ano passado, cerca 
de 24 bilhões de dólares, isto é, quase 1/4 da 
nossa dívida externa, 9"8%- dessa exportação pas­
sam pelos portos. Todas as importações que o 
Brasil realiza, que o Brasil importa do estrangeiro 
passam pelos portos. Então, o ·problema estraté-

O problema portuário, em si, em face dessas 
importações, nessas reuniões os volumes eram 
déflhlaos e;jâ na ocasião, fazíamos ver a eSsa 
Comissão a grande necessidade de uma progra­
mação especifica para cada uma dessas importa­
ções. Oaro ·que qualquer organização tem-uma 
capacidade de trabalho dentro de uma progra­
mãÇão lógica no tempo, e se vier um Ouxo muito 
grande de navios, no cais do porto, para serem­
d<!Scarfegados, evidentemente haverá uma fila de 
navíos para serem descarregados. 

Em termos gerais, eu diria que no sistema por­
tuário já descarregamos todo esse volume, não 
fie® nada por descarregar. É claro que poderiam 
ter sido rendimentos berri superiores, se houvesse 
realmente uma programação lógica, nessas im­
portações que foram feitas pelo País. Tivemos 
casos de um afluxo grande de navios, em alguns 
casos chegaram até sete navios no mesmo dia, 
a um porto que s6 tem anotado - em Santos 
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e. evidentemente havia, freqüentemente, unia fila 
de navios aguardando a sua vez para descarregar, 
porque as instalações do porto não foram dimen­
sion.:~:das ~ e o País não suportaria, pois somos 
um País de capitais reduzidos - ter instalações 
em grande quantidade para atender a piques des­
ta nature~. que nunca ocorreram em nosso pro-. 
cesso econômico;-

Esse foi o aspecto que podíamos considerar 
mais relevante no processo, essas importações 
não foram_ feitas dentro de um cronograma lógico 
de atendimento e escoamento normal no pro­
cesso econômico brasileiro. Não era só o porto. 
Atrás do porto, tínhamos necessidade de ter ferro­
vias, caminhões, armazéns, para annazenar, para 
escoar. E isso foi no meu modo de entender o 
grande problema que surgiu e daí vários outros 
problemas surgiram nessas importações. 

Então, de uma forma genérica, eu -airla, h essa 
parte introdutora, que a PORTOBRÁS realmente 
atende"u a todo esSe. voluine de -importaÇãO feito. 
Agora houve casos de aguardo em filas de navios 
nos portos brasileiros especialmente no Rio de 
Janeiro, em Santos foi talvez a mãis giaVe; tivemos 
em São Francisco do Sul, em que dois--terços 
não chegavam evidentemente não era a PORTO­
BRÁS que importava - eram os iillportadOres 
que faziam essas importações - embora sabenp 
do que tinham só dois terços. As vezes chegavam 
seis ou sete navios aguardando para descarregar -
nesses dois terços. 

Tivemos também problemas de navios antigos. 
É claro, no navio m~is antigo o frete é mais baixo. 
Mas ele, como navio mais antigo, tem a escotilha 
mais fechada, pequena, difucultando a descarga; 
ele também tem velocidades mais lenta, ele tem 
também o slst~a de fechamentQ nos seus po­
rões mais deficientes. Isso tudo pesou em alguns 
processos, em a]guns pontos que li nesse trabalho 
feito para o Gabinete Civil. --

De forma geral, então, o que aconteceu foi que 
a Portobrás deu_ atendimentq, mas. em muitos 
casos, o-atendimento gerou filas de navios que 
evidentemente at,~mentaram despesas no preces· 
so de importação. Não vou entrar no méritQ~ mas 
se as importações foram corretas ou nãq, porque 
não me cabe análise sobre esse problema. Esse 
problema é um problema evidentemente da área 
de abastecimento. No meu caso específico, de 
Portobrás fazer a descarga desses navios que che­
gavam, e essa de_scarga [oi e_e.m rnuitos casos 
com custos mais altos, porque houve filas de na­
vios. Esta parte introdutória eu queria deixar s6 
com um aspecto geral. E se for desejo da mesa, 
Sr. Presidente, posso responder algumas pergun­
tas especificas caso V. Ex' o deseje. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
proposta que o depoente está fazendo é de dividir 
em partes o depoímento? 

O SR. CARLOS THEÓPHILO DE SOUZA E Mi;· 
LO~ Não sei qual seria o desenvolvimento ainda 
do trabalho. Só fiz a parte introdutória sobre a 
qual a posição Cla Portobrás, os volumes iffipor­
tados e problemas mais sérios que tivemos foram 
as filas de navios em decorrência, muito em parte, 
do grande afluxo de navios que tivemos, às veZes, 
sem programação- esta é uma realidade: alguns 
problemas da inadequação de navios- isto defi­
ne bem. E houve o problema da carne, na inade--
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quaç:ão da forma de importação que não mencio­
nei, mas gostaria de mencionar neste momento. 

A forma correta de se importar carne é ela de­
sossada- o custo_ de transporte de_osso_é multo 
alto, e ela vem em mantas de 90k, em que um 
portuário não consegue suportá-lo sozinho, tem 
que haver dois ou três. Foge da regra nonnal. 
Navios cuja temperatura era 18 graus abaíxo de 
zero, em que reduzia muito o rendimento, quando 
a forma correta de se trazer essa carne teria sldo 
em embalagens menores como o Brasil faz na 
exportação de frango, por exemplo, corno-o Sena­
dor Dirceu Carneiro conhece muito bem. Em Itajaí 
faz-se a exportação de frangos em caixas. desos­
sado, caixas que pesam dez, vinte quilos, e que 
vão dentro de um redpiente refrigerado, e che­
gam na sua origem absolutamente perfeitos, e 
conseguem ser descarregados rapidamente. Só 
um exemplo: para des_carregar da forma com que 
foi importada mantas de carne de 90k- trazeiros 
divididos em três partes, o boi, nós levamos tre­
zentos, ou seja, nós tirávamos do navio 300 tone­
ladas por dia. O máximo que se conseguia traba­
lhar. Vou dar um exemplo aqui aos senhores. Só 
para ver no aspecto também humano do proble­
ma - e isso fiZ ver inclusive no ofício escritO 
e aqui tenho cópia: um homem que trabalhava 
em Santos,. um estivador em cima daquele morro, 
esse morro ali em volta de Santos, temperaturas 
normais de_ 30 graus durante a noite e 36 ou 
40 graus durante o dia, ele tinha que trabalhar 
em um porão a 18 graus abaixo de zero e, eviden­
temente, guando o porão é aberto a temperatura 
vai subindo, quando chegava a 12 graus ele era 
retirado do PQrào, quer dizer, o naviO parava, por 
isso a denora nessas descargas- estão todas 
elas relatadas e isso tudo eu traduzi e dei a infor­
mação específica, dizendo tudo Isso - ele era 
ado do porão quando a temperatura chegava a 
12 graus, o navio fechava o porão e dava mais 
frio para chegar aos 18 graus abaixo de zero e 
aí ele voltava para dentro, não conseguia trabalhar 
mais do que uma hora, uma hora e meia, que 
é o tempo que um homem consegue trabalhar 
a 18 graus abaixo de zero, mesno com vestimenta 
especial. 

Acompanhei esse trabalho, é muJto penoso pa­
ra esses homens que tinham que trabalhar com 
essas temperaturas tão baixas, que lembram os 
noticiários da televisão anunciando na Europa um 
frio de I 8 graus abaixo de zero, com a população 
sofrendo, mas o estivador ou o operário estava 
trabalhando lá em baixo com essa temperatura, 
evidentemente com capacidade de rendimento 
muito baixo. Então, no problema da carne, ainda 
houve essa inadequação da embalagem, que foi 
fundamental. Enquanto que se viesse em contai­
nem seriam descarregadas 400 toneladas por ho­
ra. E o problema das mantas de carne é que 
se descarrega menos,ou seja, 300 toneladas ao 
dia. Então, seria dez vezes superior a velocidade 
se _ela houvesse sido trazida em contalnen e 
os custos não seriam tão altos. Ainda teve o pro­
blema - que mencionei - do osso que pesou 
muito pagando o mesmo frete que paga a carne. 

Sintetizando o problema da inadequação de 
navio e da inadequação das embalagens. Esses 
problemas foram levados várias vezes ao conheci­
mento das autoridades mas não tivemos sucesso, 
realmente as embalagens vieram, até o fim, em 
mantas grandes. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Pas­
samos a consultar os Membros da Comissão se 
têm interesse em fazer indagações ao depoente? 

O SR. NELSON WEDEKIN - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- COn­
cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Sr. Presidente, 
em primeiro lugar, gostaria de saudar o estimado 
e ilustre Presidente da Portobrás e dizer que com 
a sua clareza, com sua objetividade, nos deixa 
uma idéia bastante clara de que papel teve a Porto­
brás nessa questão tão polêmica da importação 
de alimentos. 

Gostaria de fazer algumas perguntas a V. S• 
A primeira delas é que entre as várias noticias 
que tratavam da questão de importação de ali­
mentos, fÇl]_a.vam, pelo menos, em algum momen­
to, em algum lugar - não sei precisar em que 
jornal, mas parece que li que ocorreram proble­
mas de roubo, de extravio de mercadorias em 
portos da Portobrás. Gostaria que V. St falasse 
alguma coisa a respeito. Volto a dizer, não sei 
onde li a notícia, pois lemos muita coisa e acaba­
mos por não mais identificar onde se leu determi­
nada notícia - mas vejo que V. S• já conhec_e 
o problema, já leu. Portanto, seria muito impor­
tante o seu esclarecimento a respeito. 

O SR. CARLOS THEÓPHILO DE SOUZA E ME­
LO- Na realidade, li no próprio relatório que 
me foi apresentado, oriundo da Casa CivH, sobre 
um desvio de mercadoria ou roubo, no porto do 
Rio deJãrieiro. Então, mandei fazer urna averigua­
ção sobre o que teria havido no porto- inclusive 
tenho os dados- mas caracterização desse rou­
bo não está bem clara, ou seja, se houve real­
mente esse suposto posicionamento de desvio 
de Carne no porto do Rio de Janeiro. Mandamos 
fazer agora uma sindic.â_ncia mais profunda dos 
documentos, e o que aparece são desvios de pe­
quenos_ volumes, não se caracterizando uma frau­
de .de monta que justifique um processo mais 
acurado sobre o problema. Mesmo assim, já de­
terminei ao porto do Rio de Janeiro que o fizesse. 

Disponlló aqui de toda a documentação, data 
por data, e caracterlstlcas do pequeno furto em 
todas as áreas, como o de rádios, pacotes de 
carne _e outras mercadorias, enfim, furtos de pe­
quena natureza. O que apareceu no porto_ do Rio 
de Janeiro são desacertos entre o manifesto da 
carga e a sua saída, com o aval dos próprios 
importadores, que aceitaram valores da ordem 
de- 0,6% a 0,9% do total em definições de peso. 

Quando se põe urna mercadoria dentro de um 
navio, ela sofre uma desidratação normal no pe­
riodo de vinte a trinta dias- de viagem. Não sei 
dizer exatamente de quanto ela é num produto 
vegetal ou animal, mas há ulna queda de peso. 
Isso já foi constatado e é aceitável dentro do pro· 
cesso~ asSim Como-as diferenciações de balança 
de origem e de destino. 

De qualquer forma, Sr. Senador, vamos prepa­
rar um processo bastante profundo com averigua­
ção de sindicância. À primeira vista, não há esse 
problema, mas apenas pequenos furtos sem ca­
racterizar uma perda essencial. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Quem comu­
nicava à Portobrás essas Importações: o CINAB 
- Conselho lntermin_isterial de Abastecimento? 
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O SR. CARLOS 11-IEÓPHILO DE S<XIZA E ME­
LO - O ONAB transmitia à Portobrás pratica­
mente fatos consumados. Não tinhamos partici­
pação no processo de planejamento; víamos sim­
plesmente o que [ria ser importado. As reuniões 
se realizavam urna vez por mês, mas eram sobre 
fatos consumados. 

Tivemos· oportunidade de fazer algumas modi­
ficações, mas já no processo executivo. Quando 
alguns navios estavam sendo deslocados para 
São Francisco, por exemplo, alertamos e manda­
mos o navio para Paranaguá ou para o porto 
do Rio Grande, quando isto era poSsíVel, ou seja, 
quando a corriercialização do produto que estava 
dentro do navfo ainda permitia. Mas não tivemos 
nenhuma participação no processo de planeja­
mento. Essa foi realmente uma falha muito gran­
de. 

O SR. NELSON WEDEKIN - O CINAB sim­
plesmente comunicava à Portobrás os valores de 
tonelagem de cada produto e a sua destinação, 
ou seja, os portos? 

O SR. CARLOS THEÔPHILO DESÜUZA E ME­
LO-:-:-:- Em princípio, dava os portos. Ela destinava 
aos portos já num processo de comercialização, 
provavelmente em decorrência da própria infra­
estrutura e do conswno possível que imaginava 
ter na região para onde o navio estava sendo 
deslocado. Destinava-se determinado número de 
navios para o porto de Santos, porque na região 
geoécoriômica de Santos havia um consumo :x. 
Simplesmente éramos comunicados a respeito 
desses valores. 

O SR. NELSON WEDEKIN - O CINAB tain­
bém informou v. st$ sobre a importação de quei­
jos finos? - · 

O SR. CARLOSTI-IEÓPHILO DfSOdZAÉME; 
LO- Não, disso não tivemos conhedméilfo. Fo­
mõs lnfomiados apenas sobre esses quatro pro­
dutos, mais _especialmente de três: milho, carne 
e arroz. 

O SR. NELSON WEDEKIN - O leite em pó 
não era_comunicado? 

O SR. CARLOS THEÓPHlLO DE SOUZA E ME­
LO - Muito pouco, pois não havia dificuldade 
nenhuma na descarga. Quando havia realmente 
problemas de descarga, de equipamentos e de 
pessoal, então havia a comunicação, como .é- o 
caso do milho, da carne e do arroz. Mesmo porque 
já havíamos comunicado a ela que o problema 
do leite em pó e do peixe não teria complicação 
no processo de descarga, era um processo sim­
ples e mesmo porque as quantidades importadas 
eram muito pequenas: o leite em pó foi 200 mil 
toneladas e o peixe 100 mil toneladas. 

O SR. NELSON WEDEKIN - V. S• fez refe­
rência à inadequação dos equipamentos, navios 
antiquados _e também à inadequação das embala­
gens, principalmente de carne. [sso correspondeu 
em perdas desses valores, vamos dizer, ila deterio­
ração da carne? Apesar de todas essas dificul­
dades, isso não levou à deterioração, porque se 
fala muito na importação de carne podre, pot · 
exemplo. Não era decorrente desse procedimento 
de desembarque com essas condições inadequa­
das? 

O SR. CARLOS THEÓPHILO DE SOOZA E Mf­
LO - Não tenho conhecimento disso. Agora, o 
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processo de desembarque tomava o custo muito 
elevado e também a longa permanência do navio 
no porto, o que acarretou o congestionamento. 
Porque se os produtos vie_ssem no navio em em· 
balagens de conta.Jners, ele seria desembara~ 
çado em um ou dois dias. Em conseqüência, 
como não vinha desta forma, o navio ficava oito 
dias no porto, tomando o lugar de um outro que 
estava aguardando na barra. Isso gerou um con· 
gestionamento portuário, que foi muito desagra­
dável para n6s. 

O SR. NELSON WEDEKIN- Esse congestio· 
namento também não era uma causa de deterio­
ração ou de estrago ou de perda? 

O SR. CARLOS TH~ÓPHILO DE SOOZAE ME· 
LO - Não era, porque o naviO era friQoríflc_õ, 
mantinha a temperatura adequada, inclusive es­
ses navios têm um gráfico· da _temperatura dia 
a dia. E quando o importador recebe, ele verifica 
no gráfico as temperaturas existentes em todos 
os dias, mostrando que a temperatura tinha sido 
adequada. Nós não temos o controle djsso porque 
quem controla é o importador. I:: ele quem con­
trola o processo de qualidade da carne, a Porto­
brás simplesmente faz a descarga Mas_ não tive 
conhecimento assim de quantidades mai9res de 
perdas, em decorrência da deterioração dC? pro­
duto. 

O SR. NELSON WEDEKIN - isso também 
em relação ao müho e ao a,rrqz? 

O SR. CARLOS THEÓPHiLO DE SOOZA E ME­
LQ,....,. Do arroz tivemos conhecimento de alguns 
casos em que alguns navios vieram c:om o produ­
to deteriorado, em função de problemas dos pró­
prios navios. Quer dizer, um navio com arroz, nu­
ma Viagem longa de 30 a 40 dias - e quas_e 
todo o arroz foi importado da Tailândia- e ainda 
mais que se sabe que vieram muitos navios anti­
gos, já bastante usados, evidentemente que a ve­
dação dos porões, não sendo boa, pode acarretar 
uma eventual deterioração do produto. Parece­
me que houve alguns casos em que o produto 
foi rejeitado em função da entrada de água ou 
de outro agente qualquer nos porões do navio, 
deteriorando o produto. Mas isso não fo_i uma 
regra geral; houve dois casos em que os produtos 
chegaram até a ser desc:arregados no porto de 
Santos, dessa natureza.. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Quando esses 
produtos chegam ao porto, quem faz a fiscali­
zação da qualldade do müho, do arroz e da carne, 
é o importador? 

O SR. CARLOS THEÓPHILO DE SOOZA E ME· 
LO- É o importador, através dos órgãos que 
ele tem de requisitar. 

O SR. NELSON WEDEKIN- Órgilos governa· 
mentais? 

OSR.CARLOSTHEÓPHILODESOOZAEME· 
LO - Alguns governamentais e ele próprio, im­
portador, verifica a qualidade do produto, mas 
também os órgãos governamentais. 

O SR. NELSON WEDEKIN - As noticias que 
V. S•tem sobre o estrago de alimentos ou a chega­
da de alimentos que não estavam em boas condi­
ções de qualidade, eles são déficit do importador 
e desses órgãos governamentais? 
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~ O SR. CARLOS 1HEÓPHILO DE SOOZA E ME· 
LO ...:......os órgãos têm a. responsabilidade e depois 
comunicam ao porto-. Agora, evidentemente, a 
própria aparência, a própria natureza do produto 
já dá uma idéia da sua qualidade. Mas a liberali­
zação é feita, acredito, pelos órgãos do Ministério 
da AgJi_cultura. 

O SR. NELSON WEDEKIN - A Portobrás faz 
registro? 

O SR. CARLOS 1HEÓPHILO DE SOOZAE ME­
LO~Faz. _ 

-- O SR. NELSON WEDEKIN - Ela faz registro 
sobre a questão da qualidade também? 

OSR.CARLOSTHEÓPHILODESOOZAEME· 
Lb .:__ Da quâl!dade não, mas dãs comuniCações 
que recebe quando o produto não é de qualidade 
adeqUada e que não pode ser levado ao conswno. 
Então ele fica no porto, aguardando uma decisão, 
ou para a sua retirada para ser utilizado, ou elimi­
nado para regiões de zonas de despejo de lixo, 
ou, então, cremado em função da sua não possibi­
lidade de utilização. A isso n6s somos comuni­
cados. 

O -SR. NELSON WE[lEKIN - A Portobrás é 
comt,inicada? 

OSR. CARLOS THEÓPHILO DE S00ZA E ME· 
LO - É comunicada. 

O SR. NELSON WEDEKIN- Que atitude tem 
~ Portobrás quando recebe uma comunicação 
ou do_ importador, ou do 6rgão governamental, 
no c:::asO da eXistência de alimentos deteriorados 
ou estragados? É a própria Portobrás que leva 
isso para a cremação? 

O SR. CARLOS THEÓPHILO DE SOOZA E ME­
LO - Uma vez liberado pela alfândega, porque 
em geral são produtos importados, têm que ser 
liberados primeiro e s6 depois recebemos a desti­
nação específica. Ou a Portobrás, diretamente, 
ou fazemos a cremação através do próprio depar­
tamento de limpeza urbana da região, do muni­
cípio onde o porto está sediado. 

O SR. NELSON WEDEKIN -A Portobrás tem 
um registro daquilo que foi cremado ou jogado 
fora? 

O SR. CARLOS THEÓPHILO DE SOOZA E ME· 
LO - Sim, temos o registro de todos os passos. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Gostaria, nobre 
Presidente Senador Dirceu Carneiro, que esses 
dados da Portobrás sobre ~imentos c:Jeteriorados 
fiZessem parte dos Anais desta CPL 

Quanto aos prazos, o ONAB comunicava à Por­
tobrás de que iria importar 3 milhões de toneladas 
de milho, por exemplo? Essa comunicação era 
colocada no tempo? Ou seja, em quantos meses 
~ssa importação era realizada? 

OSR. CARLOSTHEÓPHILO DE SOOZAEME­
LO --As comunicações não eram em volume 
global, eram por navios e as chegadas dos navios 
eram aproximadas com os portos. Era feito desta 
forma. 

O SR. NELSON WEDEKIN- A Portobrás tem 
perfeitas condições de organizar uma espécie de 
cronograma de desembarque e das comunica­
ções de importações de tal mês até tal mês, por 
exemplo, em tais e tais portos? -
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O SR. CARLOSTiiEÓPHILO DE SOOZA E ME· 
Lb...:.... t'láO:tenho 'os nómes dOs navios que des­
carregaram em cada. Por exemplo, dá-se o nome 
do navio e o volume que ele traz e j:>ara qual 
porto ele irá. Temos informações sobre esse pro­
grama. 

~ O SR. NELSON WEDEKIN -A Portobrás era 
c~municada com que antecedência? 

O SR. CARLOSTHEÓPHILO DESOOZA EME· 
LO - Ess~ é um problema dificil, porque nem 
tínhamos essa comunicação. Sabiamos de uma 
forma geral o que iríamos importar, tal quanti­
dade, mas o número de navios em cada um dos 
portos, isto exaiamente. não tínb~Qs. . . 

O dia da chegada: quando aqui mostrei o exem­
plo do porto de Santos, que em um s6 dia recebeu 
sete navios de arroz, o que evidentemente seria 
impossível dentro de um processo de programa­
ção 16gica. A chegada de navios e a programação 
de navios eram da prerr09ativa pessoal do próprio 
CINAB. É ele quem fazia essa programação ou 
nos informava de uma forma mais genérica, mas 
o processo era um pouco aleatório, mesmo por­
que as origens dos produtos eram diversas, de 
diversos locais, e ele próprio não tinha uma cons­
ciência perfeita do dia em que o navio chegaria 
ao porto. 

O SR. NELSON WEDEKIN- É perfeitamente 
possível determinar, vamos dizer assim, çla pri· 
meira importação até a última? 

o SR. CARLoS THE;ÓPHiLO DE SCJU+A E M!õ· 
LO - Perfeitamente, não resta dúvida. 

O SR. NEI,SON WEDEKIN - A esse volume 
de três milhões de toneladas de milho, de 500 
mif toneladas _de carne, um milhão e 600 mil 
toneladas de arroz, a comunicação foi feita, anteci~ 
padamente, num momento s6 ou e$e volume 
é o total daquilo que os portos brasileiros recebe­
ram? 

O SR. CARLOS TAEÓPHILO DE SOOZA I;: ME· 
LO - É o total, mas não foi feito dessa forma. 
Foram importadas 500-mil toneladas, depois mais 
300 mil, enfim, nós éramos somerl.te cOmuill­
ca.dos. -

O SR. NELSON WEDEKIN -Ao longo do 
ternpo é possível predsar._ V. EX" tem de memória 
a primeira comunicação de importação de milho 
ou de qualquer desses produtos, até a última? 

OSR. CARLOSTHEÓPHILO DE SOUZA E ME· 
LO -_:A_P!'imeira reUniãO que tiVemÕs foi no dia 
21 de Janeiro de 198"6 e recebemos uma informa­
ção sobre o milho, numa reunião nõ-fOcàl do 
ONAB, aqui em Brasília. Depois, tiv€inos wna 
outra reunião no dia 26 de fevereirO,- fa.mbém 
sobre o milho. aNAB, Portobrâs e outros órgãos 
presentes. Temos, aq1,1i, ~té a~_cópias dos presen­
teS às reuniões em que era le_vada ao nosso co­
-nheciinerito esse prOblema das importações bra­
sileiras, autorizadas pelo Governo. 

O SR. NELSON WEDEKIN -É possível deter· 
minar quantas dessas i_mportações foram feitas 
por agências governamentais e por agências -
digamos - da iniciativa privada? 

O sR. 0\RLOS THEÓPHILO DE SOOZA E ME­
LO- Nós não temos esse controle, acredito que 
qUem autoriza as importações, a CACEX. o tem 
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no nosso caso, nós não temos o agente que im­
portou e acho que é mais fácil conseguir esse 
dado com o própio autorizador, a Ct\CEX _ 

O SR. NELSON WEDÊKIN- De modo que, 
em resumo, o relacionamento Portobrás era com 
QNAB? ---· 

O SR. CAR~OS THEÓPHII..O DE SOUZA E ME­
LO - Exato; com a ONAB. 

O SR. NE~ON WEDEKIN -Não havia ne­
nhum outro órgão que fazia esse tipo-de comu­
nicação? 

OSR. =OSTHEÓPHILO DE SOuzA E ME­
LO- Não, era com o <JNAB- ele iria, operado­
na] mente, evidentemente, com os importadores, 
fossem empresas estatais, fossem empresas pri­
vadas. Por exemplo, no caso de empresa estataJ, 
a INTERBRÁS que, aí, entrava em contatO mas, 
aí, já para fazer o pr6pio processo no porto. 

O SR. NELSON WEDEKIN- Fico muito agra­
decido pelas informações que o Dr. Theóphilo 
nos prestou. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Came~o) _:_ Pas­
samos a palavra ao nobre Relator, para que S. 
EX' ofereça as indagações que julgar necessárias 
ao depoente. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Sr. Presi­
dente da Portobrás, V. S• tem a1guma coisa a 
declarar, referente aos depoimentos feitos na Co­
missão Especial de Sindicância, promovida pelo 
Gabinete Civil - já que até o momento a CPl 
não recebeu as cópias do acervo das investiga­
ções feitas pelo Gabinete Civil? E o_ V. S•_ ~ en­
dossa? 

O SR. CAR~OS THEÓPHl~O DE souzAE ME­
LO-Em aJguns pontos, aqui, que dizem respeito 
a Portobrás, eu endosso. Por exemplo, aqui, no 
5.6 do Relatório: 

"5.6 - Os problemas mencionados se­
riam minimizados ou inexistentes se houves­
se planejamento, coordenação e controle." 

Todos são problemas sistêmicos. E eu concor­
do. Aliás, quase todo o meu depoimento foi funda­
mentado no processo de _coordenação, _controle 
e planejamento. Todos os problemas que tivemos 
na minha área, foi de planejamento, coordenação 
e controle do grupo de comando do processo 
da importação. Se houvesse, em termos mais pre­
cisos. teriam sido bem menores _os nossos proble­
mas. Esse ê um dos pontos que ê- Tnenclonãdo 
aqui pelo Relatório. Depois, há alguns problemas 
aqui em que ele diz o seguinte: "Os portos brasi­
leiros _estavam preparados para a exportação e 
não estavam preparados para a importação." 
Realmente, todo o nosso programa portuário é 
muito voltado para a exportação: exportação de 
grãos, exportação de carne, exportação de tudo 
aquilo que nós estávamos importando, até arroz. 
Então, esse problema, também, foi verificado -
se vai, realmente, fazer-se uma importação gran­
de, é necessária uma liberação de recursos. N6s 
fizemos o pedido de liberação, logo nos primeiros 
diás, para comprar equjpamento rápido e descar­
regar o navio o mais rapidamente. Fizemos a soli­
citação, também, de alguns reforços de mão-de­
obra que alguns portos precisavam. Mas não tive~ 
mos êxito porque esses recursos só saÚ'ãm rio 
final do ano, quando já a importação estava che-
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ganda ao fim. Por isto, ainda volto a trazer o pro­
blema de coordenação e planejamento que era 
um problema essencial. Realmente, a grande fa­
lha no processo, se houve, no !lleu _modo de pen· 
sar, foi no planejamento, na coordenação_ e no 
controle. 

· O SR:·RELATOR (Mauro Borges)- Em resu­
mo, V. S• acha que foram benéficas e bem condu­
zidas as_operações de importação? Refiro-me não 
ao méritO das importações, mas ao processo. 

OSR:=osTHEÓPHILO DESOUZAEME­
LO - Eu çliria que M:Q havendo esse pjaneja~ 
menta. essa coordenação, esse controle, ficou 
muito prejudicada, mesmo porque a primeira coi­
sa quando se vaj fazer uma importação logica· 
mente dentro de um pro-cesso cartesiano, verifi­
ca·se por que se precisa importar, se realmente 
o país está precisando de arroz, se está precisando 
de Carne, se está precisando de leite em pó ou 
de milho. E os volumes têm que ser calculados 
corretamente. Se não hou~r esse planejamento 
correto n6s plX!eremos ter exceSSO. Realmente, 
nós tiveiriõs um perlodo grande no Rio de Janeiro, 
por exemplo, em que os arm~éns portuários fica_~ 
ram cOm muito arroz estocado. Ora, se ficou com 
arroz estocado um, dois, três meses, quatro me­
ses, é porque realmente a necessidade não era 
aquela, houve um erro de cákulo, não era aquela 
que estava prevendo. 

Então, todo esse problema, planejamento, 
coordenação e_ controle, são essenciais num pro­
cesso de importação~ 

- -

_ 0 SR. RELATOR (Mauro Borges)-Eu pergun· 
to se todos os portos brasileiros para onde se 
destinaram essas importações eram administra· 
dos e de propriedade da Portobrás. _ou existem 
alguns que sejam de particulares? 

O SR. =os THEóPHIW DESÓUZAEME­
LO- Não, esses portos de importação são todos 
eles contrOlados pelo Governo, são todos portos 
estatais, onde foram feitas essas i!nportações: Rio 
de Jãneiro, Paranaguã, Santos, Rio Grande, São 
Francisco do Sul, ltajaí, e alguns portos do Nor­
deste .. Mas foram os portos do Sul que impor~ 
taram, os portos do Norte importaram pouco. A 
não ser até Salvador, e no caso de Recife a carne, 
os outros portos tiveram importação muito pe­
quena. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Como V. 
s• reSsaltou, a falta de planejamento, a falta de 
conexão adequada dos órgãos estatais que pro­
moveram as importações com a Portobrás, que 
acarretaram, por exemplo, a chegada de sete na­
vios num dia só no Porto de Santos, não poderia 
ter Sido melhor se houvesse essa conexao desses 
setores que efetuavam a iniportaçaO-com a Petro­
brás? Acho que poderia ter minimizado as dificul­
dades ocorridas. 

· O SR. CAR~OS THEÓPH!LO DES"d<.lzA E ME­
LO- Eu não tenho dúvida disso. A falta de plane­
jamento gerou a maioria _dos problemas aponta­
dos pela comissão no setor de atribuições da Por­
tobrás. Foi, realmente, esse um dos problemas 
mals sérios, no meu modo de pensar. 

Agora. aqueles que afetaram realmente o siste­
ma portuário brasileiro, pode ser que tenham ou­
tros pro&ie[Jlas. mas aquele_s que afetaram, que 
criaram dificuldades de descarga, ou o processo 

I 

f 
l 

Quarta-feira 14 2353 

da emba1agem ou-o problema dos navios e a 
chegada sem um programa adequado, de navios 
em grande quantidade, isso realmente trouxe a 
maioria dos nossos problemas. Foi realmente fal­
ta de um planejamentO adequado. 

. d_SR. Rru TóR (Maui~ 6orQésj .:::_oS-proble­
mas acaiTetados por naviOs -velhos, prejuízo na 
descarga, prejuízo na conservação e no bom esta­
do .da mercadoria foram absolutamente de inicia­
tiva dos Órg'àos encarregados da importação, ou 
hª_ algum órgão nacional _fora da Portobrás_ que 
poderia ter inteNido nisso? 

O SR. =osTHEÓPHILO DE SOUZA E ME· 
LO - Eu acredito _que não. Esses problemas 
foram bem caracterizados nesse sistema. Quer 
dizer, quando houve perda, como falou o Senador 
Nelson Wedekin, no caso de algwna deterioração 
de algum produto, quase todos eles foram; por 
inadequação das embarcações, a embarcação já 
antiga, porque a embarcação antiga tem preços 
mais baixos, evidentemente, o frete é mais baixo, 
Então, entra num processo dessa natureza: se 
você· obtém um preço mais baixo, às vezes, tem-se 
uma ·embarcação maJs antiga, mas ela tem um 
risco maior de deteriorar o produto. Mas o volume 
de produtos deteriorados não foi muito grande. 
Acredito que não tenha sido um dos pontos mais 
graves do processo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- V. S•, por 
um acaso, poderia me informar se a frota nacio­
nal, seja particular ou de navios ligados ao Gover­
no, poderia ter interferido, ou ter sido aproveitada, 
ou ela não teria condições para fazer face a e~as 
importações? 

O SR. CARLOS THEÓPHI~Ó DE SoatA E ME­
LO - Esse problema foge um pouco do âmbito 
da Portobrás. 

É um problema mais ligado à SUNAMAN -
Superintendência Nadona1 de Marinha Mercante 
-talvez, ao Uoyd Brasileiro, que poderia mobi­
lizar, para verificar essa possibilidade. Mas _não 
tenho dados aqui para informar isso. As impor­
tações foram feitas dos EStados Unidos e da Euro­
pa; e o arroz; da Tailândia, quer dizer, do Extremo­
Oriente. Na parte do Exttema:-OtiEilite; aCredito 
que seria muito difícil uma participação da ban­
deira naciona1 em grande quantidade, já _que a 
distância era muito grande. Mas, na parte da Euro­
pa, houve utnã participação da bandeira nacional. 
Agora, se esse montante da participação pOderia 
ter sido maior, não tenho condições de responder, 
Senador, porque é um problema mais de gerência 
da Superintendência de Marinha Mercante e do 
próprio Uoyd Brasileiro e das empresas privadas 
brasileiras, NET~. Aliança e outras que exis­
tem que poderiam realmente ter mais condições 
de escJarecer este ponto. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- À inade­
quação mencionada das embalagens,_ sobretudo, 
das mantas de carne, que foram compradas na 
Comunidade Econômica Européia, poderia ter si­
do diferente do que aconteceu, se houvesse uma 
preocupação do órgão intennediário na negoda­
ção? Acarretaram, c-orrRrV. 8' disse, sérios proble­
mas de_ descarga. Teria, no seu Corih€éímento: 
condições de interferência para que isso fosse 
mudado e as embalagens viessem prevendo os 
problemas de descarga? 
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O SR. CARLOS THEÓPHlLO DESOOZA E ME­
LO =..:.. Claro, mandei, incluSiVe.- urTt OfiCio, riO -dia· 
19 de agosto, ao então Secretário-ExecutlVÓ da 
CINAB, Dr. João Bosco Ribeiro, que pf!SSO a ler. 

Sr. Secretádo-Executivo1 as pranchas diá­
rias de descargas, por navios, estabelecidos 
pela Portobrás como factíveis, no mês de 
j1,.1nho próxirilo paSSado, têm sido entre 200 
e 3QQ_ tonel~das por dia e vêm se confir­
mando, apesar das dificuldades de operação: 
os pesos da peças de carne_ variam de_ 90 
a 100 quilos, representando o dobro das pe­
ças que, habitualmente, vinham sendo ma­
nuseadas pelos estivac;lores e trabalhadores 
portuários; baixa temperatura, da ordem de 
menos 18 graus nos porões; redtizido núme­
ro de caminhões frigoríficos para recebimen· 
to da carne, em Santos; necessidade de fe­
chamentos dos porões para suprimento de 
frio - quer dizer, quando ele aumentava a 
temperatura, baixava-se novamente, fecha­
va-se o porão, reduzia-se o trabalho; falta de 
requisição de trabalho, por parte do dono 
da mercadoria, durante todo o tempo dispo­
nível no Rio e em Santos 

Isto que estou dizendo aqui é dirigido ao nosso 
Secretário-EXecutivo da ONAB. 

Tendo em vista as dificuldades acima 
apontadas, acreditamos que o transporte de 
came_congelada em contalners frigorifica­
dos seria mais adequado, pelas razões abaixo 
enumeradas''; 

quer dizer, já estou pedindo a S. S• que mudasse 
o sistema; 

"maior velocidade de descarga; prancha 
da ordem de duas mil e quinhentas tonela­
das/dia, quatro mil toneladas/dia, ao invés 
das 300 (dez vezes superior, portanto); maior 
higiene nas operações, dado o não manuseio 
da carne nos porões dos portos, quer dizer, 
a carne passava por várias mãos a1i dentro; 
baixa utilização da mão-<le-obra nas opera­
ções de descarga, maior segurança para a 
mercadoria; maior facilidade de interiçdza­
çiio da mercadoria"; 

- ela saía do container e iria embora, não 
precisava manuseio três quatro vezes -

"utilização de caminhões não _figrorifica­
dos". 

- o próprio contalner era frigorificado, isto 
é, os caminhões que transportam os contalners 
são outros que não os térmicos e frigorificos -

"não interferência com as descargas de 
carnes transportadas soltas no porão, uma 
vez que os navios-frigoríficos utilizam berços 
e equipamentos distintos do que os primei­
ros, possibilidade de armazenamento da car­
ne aconcUcionada em cq~~. por pe­
quenos períodos, nos próprios containers; 
possibilidade de operação com chuva" 

- porque, nos períodos de chuva, não podia 
operar o navio, quando abre-se o porão e, com 
o conta:Jner, pode operar. Mas ele dizia o se-­
guinte: 

"Os portos brasileiros não apresentam 
problemas para o reCebimento de contai~ 

~·rs frigOrificOs. -Entretanto, casO haja int_e-
=--=- reise da- pemíai'lêrlCiâ dOS~ CoDtainers, nas 

instalações portuárias, pOr períodos mais 
pfólOrigados, e -Cas_ri 8s tomadQS de supri­
mentos de frio existentes não sejam, even­
tualmente, suficientes para atender a essas 
demandas, novas tomadas poderão_ser insta­
ladas. 

Por(Jue o conl.ijner-frlgorifk:o tem uma tO­
mada. CÕiocah1ós ~ã tOmãda e ele passa a funcio­
nar como uma geladeira, como um freezer. En· 
tãO, diziamoS que se foSSe neCessário malór riú­
mero, poderíamos instalar, porque isto é um prO.: 
blemã simPles, n6s estãfrios numa bateria de tQ­
ni1ldãs, no pátio, e qUanto mcns coritainers vierem, 
maís tóll'ladas, fazemos. No que diz respeito aos 
equipamentos, outro tipo de container, não os 
posS_UÇi:ontudo no Porto de Santos. Particulares 
têm ·em grande qUailtidade. Finalmente, encami~ 
nhamos o quadro anexo, no qual é sugerida a 
distribuição mensal da descarga de carne conge· 
lada, importada pelo Governo; em função de_ coõ­
sumo·prevfsto has diversas regiões, servidas pelos 
portos relacionados. Então, mandávamos aqui as 
várias hipóteses, tentando cooperar com o pro­
cesso, que não era adequado ao _que nós vínha­
mos solicitando. Isso foi o que nós mandamO$ 
para lá. Esse ofício foi encamjnhado, mas a carne 
ainda continua a ser importada em mantas de 
90qui1os. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Comple­
mentando a resposta qUe V. 5' nos dá, eu pergun­
taria: para o prosseguimento dessa mercadoria 
aos locais de consumo, de destino final, esses 
conbilners poderiam ser utilizados em· ve1cUlos · 
rodoviários? 

. O~ SR. CARLOSTHEÓPHILO DE SOOZA E ME­
LO._:_Exatamente.lsso t~ria tinia grande vanta· 
gem e não precisaria dos caminhões frigoríficos, 
que estão, no Brasil, em número bastante redu­
zido e essa carne pOderi'! ser transpOrtada em 
caminhões comuns, amaradas, como Se vê tanto 
nas estradas bras~eiras, e levadas até as cidades, 
onde a carne poderia ser consumida, ou então 
entrando o frigorífico, já nessas cidades do interior 
do Bras~. Essa foi a posição que n65 sugeríamoS, 
por escrito, assinada, em documento encaminha· 
do_ ao próprio Presidente ou Secretário-Geral do 
ONAB. 

p-s_R_. RELATOR (Mauro Borges)- Eu queria 
peiglintar também, pois parece que v. s• já falou 
sobre isso, mas eu queria um melhor esclareci­
mento: a conferência do peso da carga e"rTibar­
cada no porto de origem; a conferência da merca­
doria chegada é da obrigação da Portobrás ou 
seria do importador? 

O SR. CARLOS THEÓPHILO DE SOOZAE ME· 
LO - De quem receber a mercadoria. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Problema 
de quantidade. 

O SR. CARLOS THEÓPHILO DESOOZAEME­
LO - Esse problema de conferência é, nos por­
tos, levado muito a sério. O dono da mercadoria, 
o agente do naviO tem Um- cOnferente, o dono 
da mercadoria tem um conferente e o· pOrto tem 
um- ·conferente. Então, as conferências t~m. que 
cruzar;-são três conferências: aquele que é interes­
sado, que importou, o navio ... 
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O_$:. REL.tt:rOR_ (Mauro Borges) ~O navio, 
O -porto e o destina~dQ. -

.O SR, CARLOS THEÓPHILO DE SOOZA E ME­
LQ...,.,._E o eventual dono da mercadoria, o impor· 
tador. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Nesse na· 
vio, há sempre a presença do órgão recebedo_rt 
Nessà tiíplice ·conferência, havia sempre __ a pre-
sença de quem fez a_iiriportaÇãõ? - . --

. O SR. CARLOS THEÓPHILO DE Si:JUZA E_ ME­
LO- Isso- sempre há Agora, é normal surgirem 
pequenas diferenças, é claro, entre pesos de che­
gadas e pesos de safc;la. O que nonnalme:l}_te se 
ádmite- é em tomo c;le J%, é admissivel,_ como 
regra geral. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Havia sem­
pre os fiscais. 

O SR. CARLOS THEÓPHILO DE SOOZA E ME­
LO - Sempre os fiscais, _todas as cõnferentes, 
e nós temos os boletins de conferências, todos 
disponíveis, inclusive da Cornis__são, se -áSslm o 
desejar, navio por navio, e os volumes descarre­
gados, os pequenos diferenciais existentes, isso 
aí e-tudo registrado e de forma que posSa ser 
analisado. 

O SR. RELATOR.®aLJro B9rg.es)-Muito bem!_ 
Eu eStou satisfeito, V. S• tem algo mais a declarar 
ou esclarecer? 

O SR. CARLOS THEÓPHILO.DE SOU+A E ME-. 
LO - Na realidade, acho ·que, s~ º-· Brasjl vier 
a fazer enoiTiies expbriaÇ:ões --ésperó -quê não­
faça, pOrque realmente foi um periodç atípico, 
deritro de toda nossa _economia, completamente, 
importação de _c ame, importação de arroz-, que 
mudem bastante essa si~emática. Realmente, a 
Comissão do Gabinete Civil levantou o problema 
do planejamento. Isso teria_que ser realmente todo 
ele refeito. Há necessidade de um planejamento 
integral, quando houver uma importação dessa 
natureza. Quero agradecer à CQinissão a paciên· 
cia em ter me ouvido. Estou, permanentemente 
à disposição da Portobrás, para qualquer esclare­
cimento posterior e, especialmente, essa solicita· 
ção que foi feita pelo ilustre Senador, sobre o 
registro de alimentos deteriorados, que eu enviarei 
à Comissão, logo que for possível. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Çameiro) - Eu 
queria fazer umas indagações também ao de· 
poente. Eu queria saber se o Dr. Theóphilo conhe­
ce_alguma outra razão para a utilização de equipa­
mentos, de transportes obsoletos, além da baixa 
do custo. Teria conhecime_nto_ de outras_ razões 
que levaram os importadores a utilizãrenl esse 
tipo de veículo, além .ào preço menor? 

OSR. cARLOSTHEOPHILO DE SOOZAEME­
LQ_,.,.Nobre Seriado r, nãO foi _reQ:ra, a importação,­
evidentemente, ... 

_ O SR. PRESlDENTE (Dirceu Carneiro} - Nc 
caso do arroz. -

O SR. CARLOSI!li;;ÓPIJI!-.0 PE.SO~EME­
LO..:.... No _caso __ do a~_tailandês, as "estânciaS 
e mesrrio as disponibilidades que existiam, no 
Extremo Oriente..__de navios devem tt::r .s_ído fatores 
relevantes para a utilização de mwfos disponíveiS-· 
na região. aaro que isto aqui é uma pressupo-



Outubro de 1987 

sição dos navios. não é um problema vinculado 
ao processo_ Portobrás. Realmente, trazer arroz 
da Tailândia exigiria uma análise de mercado dos 
navios do Extremo Orierite, âilde são encontra­
dos; em CúlgapU.ra, em Hong Kong. As disponibi· 
lidades são navios afretados para determinadas 
viagens, não são navios de linhas regulares. Então, 
quando há um afretamento -estou falando aqui 
em termos de conhecimentos gerais da área -
a busca de um navio adequado, nem sempre 
é possível. É claro que navios mais antigos têm 
fretes, tem afretamentos mais baixos e isso acorre 
em qualquer tipo de veículo, um automóvel mais 
antigo, tem, evidentemente, um preço de arrenda­
mento multo mais baixo do que um automóvel 
mais novo, ou um navio que tenha maior veloci­
dade tem sempre custos de afretamento mais 
altos do que um navio de mais baixa velocidade. 
Isso ocorre. E quem fez a importação, os importa· 
dores, no caso, Interbrás e empresas particulares, 
que foram autorizadas pela CACEX.julgaram con· 
veniente ou adequado tipos determinados de na­
vios. E alguns deles realmente eram ·de baixas 
características técnicas, aberturas de porões pe­
quenas, navios de vinte anos. Mas, isto não foi 
regra, alguns navios eram bons, excelentes e aqui 
trabalharam. Tweram casos ti picos de navios bas· 
tante antigos. Quando isso ocorria, a operação 
portuária era muito mais lenta, porque retirar car· 
ga de boca de porão pequeno, dificuldades de 
acesso no interior do navio pelos estivadores, isso 
evidentemente determina necessariamente uma 
redução da produtividade no porto. 

O SR. PRESIDENTE (D~ceu Carneiro) - Os 
depoentes de uma reunião anterior desta Comis· 
são e, especialmente, o Relator da Comissão Es-­
pecial, criada pelo Gabinete Civil, declararam que 
haviam encontrado uma diferença de quantit;a.. 
tivos, em termos de carne, no Porto do Rio de 
Janeiro, de 13.000 toneladas. Ele afirmou isso 
com precisão, dadas as informações que corriam 
na Imprensa de que até 40.000 toneladas teriam 
sido extraviadas, desaparecidas, e que então não 
se constatou um valor tão alto e sim 13.000 tone­
ladas. Em função de diversas supostas posslbi· 
Hdades de irregularidades, encontradas na apura­
ção dessa Comissão Especial, o próprio Presi­
dente da República haveria determinado abertura 
de inquérito em diversos órgãos. O Dr. Theóphilo 
tem conhecimento de que essa quantidade foi 
aventada, ou se ela foi encontrada, ou se houve 
suspeita e não foi. encontrada; se a Portobrás tam­
bém foi solicitada para a abertura de inquérito 
para apuração e possíveis irregularidades ao nível 
do Porto? -

O SR. CARLOS THEÓPHILO DE SOUZA E ME· 
LO- Os indícios que temos não chegam a valo­
res dessa natureza. Entretanto, já determinamos 
a abertura de uma Comissão de Inquérito, no 
porto do Rio de Janeiro, para verificar essa possi­
bilidade. E tão logo esses dados cheguem às nos­
sas mãos, vamos encaminhá-los a esta Comissão. 
Os indícios que temos - navio por navio e a 
carne transportada......:... não nos conduzem a eSses 
números. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Caineiro)- Gos­
tariamos de registrar o interesse da Comissão de 
receber o resultado desse inquérito. 

OfÁRIO DO,CONGRESSQ I'iAOON'AL {Seçao ll) 

O SR. CARLOS THEÓPHILO DE SOUZA E ME· 
LO- É urrla' ComissãO de inQuérito. Tenho aqui 
o oficio, determinéW!d9 jssQ., 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)......:... Seria 
importante a Comissão receber o oficio -qUe cria 
esta ComiSsão. 

A ComisSão, pelo que posso interpretar, tam­
bém gostaria de receber, num documento oficial 
da Portobrás, o fluxo de produtos importados, 
por produto e o seu tempo também, o espaço 
de tempo em que foram descarregados, ou o 
momento que chegaram. Temos interesse em 
receber essas informações_ porque temos regis­
trado muitos desencontros, em termos quantita­
tivos, em termas de órgão para órgão, pois V?Jriam 
as informações, e talvez, estas informações rece­
bidas e da empresa que tem, evidentemente, um 
controle rígido e preciso de tudo que entra no 
País, através dos portos brasileiros, em termos 
de importa~ão de alimentos. especialmente nesse 
período que durou o pico bastante elevado de 
importação. Nós consultamos essa possibilidade 
de a Comissão receber e, naturalmente, Imagino 
que isso seja um trabalho que leve um certo tem­
po. 

O SR. CARLOSTHÉOPHILO DE SOUZA E ME· 
LO- Nós vamos mandar. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- Pois 
não. 

OSR.CARLÓS THÉÓPHILO DE SOUZA E ME· 
~O:-:-:- E também um outro dado que eu gostaria 
de mandar, é a relação que temos de faltas_ e 
acréSdrTi.os de mercadorias, quando é descarre­
gada. Também é um dado importante para que 
a Comissão venlique. Especialmente a do Rio de 
Janeiro, porque em cada navio há um rela_t6rio 
de faltas e se nower -rãlta á~- um Proâúto, fãlta 
de um volume, fal~ de urna tonelagem ou possí­
veis acréscimos que a:s vezes vêm. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A 
Portobrás tem sido acionada pam pagar danos 
ou qualquer coisa desse gênero a produtos que 
cheguem ao PaíS? Isso ocorreu durante o período 
da importação de alimentos? Ou nãO ocorre? 

O SR. CARLOS THEÓPHILO DE SOUZA E ME­
LO - Ocorre. A Portobrás é responsável pela 
mercadoria que é descarregada. Ela tem respon­
sabilidade total pela mercadoria, não é uma res­
ponsabilidade s6 pelo transporte, ela tem respon­
sabilidade sobre a integridade, inclusive da merca­

-doria, quando ela é descarregada. Mas não tive­
mos problema nenhum com relação a esse as­
pecto. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Ela 
tem ligação com quem faz o transporte do porto 
para o destino dessas mercadorias. Não sei se 
iSso se chama desestiva. Afinal, esse transporte 
do porto até o destino das mercadorias, tem liga­
ções com empresas que façam isso? Ela tem 
alguma interferência na decisão da escolha dos 
meios de-transporte? 

O SR. CARLOS THEÓPHILO DE SOUZA E ME· 
LO - Não. Isso é problema do dono da merca­
doria, ele decide qual tipo de transporte que ele 
quer para-retirar a mercadoria do porto. Há duas 
formas de descarregar a mercadoria no porto: 
estou fazendo essa digressão, porque achei que 

é importante, face a algumas correlações do rela­
tório- -uma Se chama "do costado do navio" 
- o. navio chega, encosta no cais e o dono da 
mercadoria diz:- "quero descarregar diretamen· 
te no caminhão". Sai do navio a mercadoria e 
o guindaste coloca em cima do caminhão e ela 
é ime4ia~ente retirada do porto. A nossa res­
ponsabilidade é nenhuma com relação à escolha 
de quem vai retirar, não existe responsabilidade, 
inclusive nem da própria integridade da merca­
doria, quando ela é retirada do costado do navio, 
corno chamamos. 

O SR. PRESII)ENTE (DirceU Carneiro)- Nes­
sa importação de alimento houve essa operação? 

O SR. CARLOS THEÓPHILO DE SOUZA E ME· 1 

LO - Houve. Quase toda a parte da came foi 
descarregada diretamente sobre um veículo. Na 
maior parte dos casos, em caminhões frigoríficos 
é retirada imediatamente do porto. Essa foi a re­
gra, numa parte maior essa carne foi descarre­
gada dessa forma. Diretamente em caminhões 
escolhidos, evid~ntemente, pelo importador e le­
vada em caminhões frigoríficos para locais em 
tomo da cidade ou para outras posições adequa-­
damente escolhidas. Praticamente no caso da cãr­
ne foi_ dessa forma. Já o arroz não .. Quanto ao 
arroz, algumas sacas foram descarregadas dessa 
forma, mas a maior parte passou pelo armazém 
portuário e lá ficou aJgum tempo até que foi levada 
ao consumo,_ também por decisão do próprio 
usuá[io~ do p-rOprio dono da mercadOria. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameôro) -Quais 
os produtos que ainda se encontram sob a custó-­
dia da Portobrás, desse fluxo de importações de 
alimentos? 

O SR. CARLOSTHEÔPHILO DE SOUZA E J11E. 
LO - Eu aéredito que tenham muito poucos, 
mas ainda deve ter algum, eu não tenho _o número 
correto. Eu devo ter aqw riúmero relatiVo ao do 
porto do Rio de _Janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Se­
riam por falta de demanda interna ou por danifi. 
cação na vida? 

O SR CARLOS THEÓPHILÓi:>E sOOiAE:-/VU::­
LO-..-_Eu _não sei, porque o dono da mercadoria 
é quem deve responder. Ainda temos no Porto 
do Rio de Janeiro, no Armazém 6, em tomo de 
12 mil sacas de arroz. De forma que o número 
é muito pouco, não é relevante. Ainda temos qui­
nhentas toneladas de leite em p6 no armazém 
quatorze. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Não 
foi solicitada a reteilção desses produtos por pro­
blema de qualidade? 

O SR. CARLOS THEÓPHILO DE SOUZA E ME· 
LO-l'Ião. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarrieirO)- So­
bre os equipamentos dos portos brasileiros, já 
foram feitas algumas colocações do ponto de vis­
ta de que eles estão dirigidos mais para a expor­
tação e muito menos para a importação. Eles 
apresentam ísto"já dentro de uma abrangênda 
mais genérica. Apresentam deficiência, obsoles-­
cênda e, portanto, nessas .circunstâncias estão 
necessitando de investimentos nessa área; para 
uma modernização. Qual a apreciação objetiva, 
genérica, sobre isto? 
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O SR. CARLOS THEÓPHILO DE SOUZA E ME­
LO - Esse ponto é também mUito importante, 
eu focalizaria dois aspectos. Primeiro, que quando 
nós recebemos a informação do CINAB de que 
haveria necessidade de uma importação grande 
a dar o númefõ ·certo, noTnítio do ano_ não tivemo_s 
os três milhões de toneladas, foi_ um fato que 
ocorreu .. Tivemos uma primeira Informação de 
que seriam 500 mil toneladas. Imediatament~, fi. 
zemos wn oficio ao Ministério da Fazenda, no 
sentido ·de que precisaríamos de quarenta mi~ 
lhões de cruzados para a compra de emergência 
para descarga, especialmente de arroz. Fizemos 
esse oficio em maio, mas esses recursos só foram 
liberados em-dezembro. Muito_ apó~ o período 
de importação. O ponto mais importante de todos 
é o problema da taxa de melhoramento de portos. 

Em Santa Cãtãrina, nós temos o Porto de São 
Fránc!Sco dõ Su1, que precisa Ser -affipliãdO urgen­
temente,. tem dois berços apenas. No perfodo de 
importação, às vezes, fica com fila de 6 n~os 
aguardando vaga no cais para descarregar. Estou 
citando porque somos de Sarita Catarina e conhe­
cemos bem a nossa terra. No e_ntanto, o volume 
de recursos de que precisamos Pãra -os- PcirtôS, 
ele deve(ia vir de uma taxa denominada taxa de 
melhoramento de portos. ESsa taxa ae- melhora­
mento de portos de 1979, num1:." dedsão de GQ­
vemo, embora arre<:adada e paga pelo usuário 
que movimenta a carga no porto ela vai para 
o T esouró Nacional. E só üma pequena parcela 
dela vem para os portos. Esta solicitação já está 
nas mãos do Ministro dos Transportes que já está 
inteiramente de. acordo com que ela retome. To­
dos os importadores e exportadores do País sa­
bem que ela precisa retomar ao sistema portuário, 
porque ela ~ uma rece:it?~ dª -~ortob_r~_s. Na época, 
foi um ato de força a retirada de Ul}l~ _rece_ita 
da Portobrás para o TeSOUro Nacional, para, evi­
dentemente, cobrir outras despesas. Mas está fa­
zendo uma falta muito grande ao sistema portuá· 
rio. Problemas que nós temO$ d~ equipamentos, 
mormente o aparelhamento de alguns portos 
prioritários- o caso· do Porto de São Francisco 
do Sul-poderiam ser facil!Tiente resolvidos com 
8 utilização desses rec.ytsQs que hoje são deslo­
cados para o Tesouro, ao :invés de ~ere~ apl_ica­
dos, como deveriam, no Sistema portuário Nacío­
nal. Acredito que o Gov~ deve est<Jr consciente 
disto, bem consciente, e fará com que, ainda este 
ano, esses recursos voltem ao âmbito da_PC?rto­
brás. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-~·­
riamos registrar que essas_il:ldagª-S=õ~s_são perti­
nentes, também, ao espírito da Comissão, na me­
dida em que ela não s6 ~cii procUrar apurar o 
que houver de irregularidades e, também, procu­
rar sugerir aos órgãos competentes alguma pro­
posta no sentido de melhorar essas questões do 
ponto de vista admints,trativo d~ _infr!3-~estrutura. 

Que"tipó de documento_ foi_ utilizado pelo a­
NAS para comunicar à Portobrás? Esta tem_ um 
estreito entr_QS_am,ento com a Interb(ás, __ que foi 
um dos órgãos principais nesta i(uestão de irriPor­
tação? O Mlnistériõ dos_Trarisportes-partlcipa do 
CJNAB e _qual o seu papel nesse aspecto que 
envolve t(ansportes, basicamente no desloca-
mento elos produtos? -

O SR. CARLOSTHEÓPHILO DE SOUZA E ME­
LO - Em primeiro lugar, 8 POrtobrás não faz 

parte do CJNAB, simplesmente é um dos órgãos 
-que seria ·coOrdenado poT ele. O Ministério dos 
Transportes tem- um repreSentante do CINAB, 
mas a Portobrás não. Ela é um dos órgãos coorde­
nados, entre váfios Outros mencionados. 

NosSo relacionamento com a [nterbrás é de 
usuáriO para urrt porto, não mais do que isso. 
Ê: um.úSuáiíO a mais que temoS dentro do nosso 
sistema portuário - este é o único relaciona­
mento entre-um e outro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Hou­
ve deslocamento de navio_s que vieram destinados 
de Um peito para outro porto? 

O SR. é:ARLOS THEÓPHI.LO.DESOUZAE ME­
LO_"'"":' Quãnd.Q havia um-problema de congestio­
nam-ento grande, fazfamos a sugestão para o do­
no da mercadoria ou a agência marítima que fizes­
se o deslocamento do nayi9 de um porto para 
outro - por exemplo, o Porto de Santos esteve 
com um congestionamento grande de arroz e 
foi sugerido que esse desiÇ)camento fosse feito 
para o Porto do Rio de Janeiro. Isto ocorreu mais 
de uma vez. 

--OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Essas 
decisões sempre eram acompanhadas de estudo 
çle Viabilidade econômica ou documentos? 

O SR. CARLOS THEÓPHILO DE SOUZA E ME­
LO - Não, aí era um problema de decisão do 
dono da mercadoria. Ele é que tinha que dic_iclir. 
Se ele d_iss~ que iria ficar em San!OS,_ é claro 
que o navio iria ficar aguardando em S~_uma 
-Vaga para poder atracar. Agora, só fazíamOs a 
sUgestão dentro de um espírito de cooperação, 
para_ que, evidentemente, fossem minorados os 
problemas que ocorreram na ocasião. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Came,iro) -::Oual 
a remuneração da Portobrás por esse serviço 
prestado? Que tipo de remuneração ela recebe 
pelo seu serviço" prestado? 

-OSR CARLOSTHEÓPHILO DE SOUZAEME­
LQ_- AP6rtobrás é urna empresa prestadora 
de-seiVI.ço e como tal recebe uma tarifa chamada 
tarifa portuária, isto é; ela é quase toda funda­
mentada em tonelada descarregada para o porto 
oú toi1elada carregada do porto para o navio. 

Cada tonelada que é descarregada paga uma 
deteiminada quantia ao porto. 
- Essa tarifa é aprovada pelo OP e é igual para 
tOdOS_ os usuários, pois é uma tarifa públíca e 
não contempla benefícios especiais para "a" ou 
"b"-.- Qúalquer usuário paga sempre o mesmo 
valor. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)...:.... Nós, 
ao· encerramos esta reunião da Comissão, quere­
mos agradecer o depoirrlento do Dr. Theóphilo 
de Souza e Melo e, também, colocarmos para 
a Comissão, que ao ter necessidade de alguma 
informação ou documento dirigir-se à Portobrás, 
através de oficio ou qualquer outra forma apro­
priadê!, para solicitá-las, no momento em que fo­
rem desejadas. 

No mais, queremos cónvocar a pró_~ma reu­
--niãO-para tloje, às 15 horas, para ouvir o depoi­
rTiefltO do Dr. Marcos Antônio Roque, Presidente 
.à.o!RGA _ .. 

Está encerrada a reunião. 

Outubro de 1987 

5' Reunião, realizada em 
17 de setembro de 1987 

Aos dezessete dias do mê_s de setembro de 
mil novecentos e oitenta e sete,_àS dezesseis horas, 
na Sala de Reuiliões da ComissãO de RelaçCJes 
Exteriores, presentes--os Senhores Senãdore-s Dir­
ceu Carneiro e Mauro Borges, reuniu-se a Comis­
são_ Parlamentar de Inquérito, destinada a _apurar 
as irregularidades e seus responsáveis pelas im­
portações de alimentos por órgãos governamen· 
tais. O S_énhor Presidente declarou abe~os os~­
ba1hos_ da Comissão, informando aos presentes 
que a fina1idade da reunião seria ouVir. o depoi· 
menta do Se_nhor Marcos Antonio Rota_- Presi­

. dente' dO JRGA. O S"énhor Pre~dente , coricedeu 
a-pa1avra ao depoente, que prestou o juramento 
de_ praxe. Começou S!Ja exposição tecendo co­
mentários sobre o lRGA, sua estruturaJ compo­
sição e finalidades. Prosseguiu, anaJisando os pre­
juízos causados pelas importações governamen­
tais no mercado de arroz brasil_eiro. Quanto ao 
-Preço do arroz e do milho, informa que sofreram 
uma defasagem de 50% (cinqüenta por cento), 
daí o endlvidamento do setor~ .Enc_errad<J_ a ~o­
sição do orador, o Senhor Presidente passou à 
fase interpelatória,_concedendo a palavra ao Se­
nhor Senador Mauro _Borges, que fez in_d~gações 
sobre -o ass_unto em pauta. sendo devid.a.mente 
esdarec::ido pelo depoente. Em seguida o Senhor 
Presidente levantou questões alusivas aos deba­
tes, no que foi, também, respondido pelo orador. 
O.Senhor Presiçl~fi~ pergunta ao Senhor Marcos 
Antonio Rota se ele ainda tem aJgurn comentário 
a tecer. Ele agradece a oportunidade de ter com­
parec1do perante a Comissão e sugere ao Gover­
no que medidas deveriam _ser tomadas para ga­
rantir a renda do produtor, que evitaria a situação 
desesperadora decorrente de decisões precipita· 
das e absurclas, como a prorrogação da intema­
ç~o do arroz em 30 de setembro. Finalmente, 
encaminha à Comis_~o documentos rei{!tivos a 
sua exposição. Nada mais havendo a tratar, o 
Senho_r Presidente __ encerr~ca reunião, convocando 
a próx!ffia- para o dia 24 de setembro às 09;30 
horas, para ouVir as declarações do Senhor Flávio 
Teles de Menezes - Presidente da Sociedade 
Rural Brasileira. E para constar, eu, Cleide Maria 
Ferreira da Cruz, Assistente da Comissão, lavrei 
a presente ata que, lida e aprovada será assinada 
pelo Senhor Presidente e irá ~ public~ção junta­
mente com os apanhamentos taquigráflcos. 

ANEXO À ATA DA 5' REUNIÃ.O DA Co­
MISSÃO PARLAMENTAR DE JNQ(JÉRJTO, 
CRIADA AJR.II.fs DA RESOLUÇÃO N> 059, 
DE 1987 DES71NADA A APURAR AS IRRE­
GUlARIDADES E SEUS RESPONSÁVEIS 
PELAS JftfPORTAÇÕES DE ALIMENTOS 
POR ÓRGAOS GOVERI'IAMENTNS REAU­
ZWA NO DIA 17-9-87. NA S4LA DA COMIS­
SAO DE RELAÇÓES EXTERIORES ÀS 
16:00 HORAS, DES71NADA A oavJR O DE­
POIMENTO DO SR. MARCO ANTÓN/0 
R07TA -PRESIDENTE DO /ROA. OOE SE 
PUBUCA COM A DEWDA AUTORIZAÇÃO 
DO SENHOR PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Dirceu Carneiro 
Vice-Presidente: Senador Lourival Baptista 
Relator: Senador Mauro Borges 

-- (frltegra·do-apãnhamentO taquigráfico da reu­
nião.) 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Dee 
claramos abertos os trabalhos desta Comissão 
de Inquérito, para ouvirmos o depoimento do Sr. 
Marco Antônio- Rotta, Presidente do IRGA, que 
convidamos para que faça pãrte da Mesa. COnvido 
os Membros da Comissão para, em Pé, oUvlrinoS 
o juramento do depoente._ 

O SR. MARCO ANTÓNIO R O TIA -Juro, por 
dever de consciênda, dizer toda a verdade, nada 
omitindo do que for do meu conhecimento sobre 
qualquer fato relacionado com_ a investigação a 
cargo desta Comissão Parlam~ntar de Inquérito, 
destinada, a apurar as irregularidades e_ seus res~ 
pensáveis pela importação de alimentos por ór­
gãos governamentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu caffie1ro)- Con­
cedo a palavra, então, ao depoente, para que ofe­
reça as suas declarações e a sua contribulção 
a esta Comissão, -que pretende examinar e apurar 
as possíveis irregularidades havidas na importa· 
ção- de alimentos, bem como seus reflexos no 
mercado interno produtivo de nosso País, setor 
agricola, e também as conseqüências que isso 
teve para a realidade produtiva brasileira. 

O SR. MARCO ANTÓNIO ROTIA -Prezado 
Presidente Senador Dirceu Carneiro, Senador 
Ma.W"O Borges, Relator desta Comissão, prezados 
Senadores, Senhores e Senhoras; 

Preliminannente, gostaria de situar o que é a 
lnstituto Rio-Grandense do Arroz. O Instituto Rio­
Grandense do Arroz é wna autarquia do Governá­
do Estado do Rio Grande do Sul com o objetivo 
de conciliar os interesses entre os produtores, in­
dustriaiS, comerciantes e conSumidores de afroz. 
Essa autarquia tem um aspecto extremamente 
interessante: pela lei que a instituiu, ela tem um 
conselho deliberativo formado por produtores de 
arroz do EStado do Rio Grande do Si..il. Esses 
produtores são escolhidos por uma eleição direta 
dos produtores de arroz em cada município que 
produza mais de 200 mil sacas de arroz; e tem 
por objetivo traçar as normas do Instituto, dar 
sua orientação e exercer wna fiScalização. 

Ess_e Instituto tem por objetivo fazer pesquisas 
na área de geração de tecnologia, tem uma estru­
tura de transferência dessa tecnologia, até os seto­
res produtivos e tem participado, ao longo dos 
anos, junto com o Governo Federal- mais espe­
cificamente com a Secretaria Especial de Abaste· 
cimento e Preços - na formação dos estoques 
reguladores. Tem, durante esses anos, o lnstituto 
Rio-Grandense do Arroz agido à ordem da SEAP, 
efetuando_compras para o estoque regUlador, a 
sua guarda, e a posterior venda, de acordo sempre 
com instruções da SEAP, ou seja, nós não diScu­
timos o preço a que deva ser vendido esse produ· 
to, nem a fonna. Evidentemente que sempre há 
uma discussão muito grande com relação a como 
vender - por que, valor vender, formas, quanti­
dades - identificando mercados e situações de 
desabastecimento ou de especulação que pos­
sam existir. 

A situação que originou a decisão governamen­
tal de efetuar ímportação de arroz foi, fundamen­
talmente, a seca ocorrida no v_erão de 85, essa 
seca foi uma das maiores secas da história, que 
assolou aqueles Estados do SuJ,_ notadamente o 
Rio Grailde do Sul, part_e de Santa Catarina e 
o Paraná também, onde começou a se ter proble­
mas em função de qUe o arroz é irrigado, faJta 

de_ Chuvàs: mànáil.ciais baixos, defidênci~ hídrica, 
e coí:neçou a se--criar uma expectativa de quebra 
forte de prOduçáo. Se, por um lado, as chuvas. 
a diminuição do equilíbrio hídrico trazia uma preo­
cupação de falta de água, por outro era extrema­
mente benéfica, porque onde existia fonte com 
suficiência-de manter a irrigação no seu aspecto 
normal, também se estaria tendo um ganho de 
produtividade em função do número maior -de 
horas de sol, uma insolação maior; e depois tam­
bém, no processo de floração, o arroz é uma 
planta hermafrodita, ou seja, tem os dois sexos 
na mesma flor, e para que haja uma fecundação 
do grão é preciso que haja luminosidade. Então, 
períodos prolongados de alta luminosidade, nesse 
péfíóCio~ são fundamentais para que haja uma 
boa fecundação, dai então, há uma boa produ­
tividade. 

EntãO; á "ãriQem do assunto foi a pressão, inclu­
sive por parte dos três Governadores do Estadci, 
levando e transmitindo a preocupação às áreas 
do Ministérío da Fazenda, principalmente, no sen· 
tido de que tomassem cuidado com relação ao 
abastecimento: 

Essa seca começou a influir, com relação aos 
preços, antes de que se verificasse a quebra de 
pródução. Já começa a haver a expectativa de 
faJta, daí uma expectativa de alta, e o mercado 
de arroz, pelOS -meses de dezembro, janeiro, du­
rante o perfodo vegetativo, começou a ter uma 
elevação acentuada de preços, o que preocupou 
e determinou a importação, no ano de 1985, de 
algo em tomo de umas quatrocentas mil tonela­
das de arroz. Isto foi feito no sentido de que pudes­
se haver o normal abastecimento, com relação 
as suas quantidades e com relação aos seus pre-
ços. -

Quando iniciou o ano de 1986, quando se avizi­
nhãva o início da safra, já se tinha notícia de que 
as produções não seriam tão baixas, o inído da 
safra era raZoavelmente normal, quando se teve 
o advento do Plano Cruzado. Coincidiu o inido 
de safra com essa importação de arroz e a venda 
dos sinais, os estoques reguladores, mantidos pe­
la SEAP e pelo IRGA, de modo que o mercado 
se encoritrava, digamos, um pouco comprimido 
no seu sentido baixista. Tanto que o tabelamento 
pegou o arroz um pouco no contrapé, e tecnica­
mente ele não ficou bastante_ ~erto. uma vez que 
inViabilizava a remurieração do preço minimo, se 
se praticasse, como se praticou o preço tabelado. 
Então; crloU~Se úm pequenOhiatõ com relação 
ao preço do arroz na tabela e_ o preço mínimo. 
Então, não se tinha condição de pagar o preço 
mínimo ao produtor e vender ao preço tabelado, 
o que dificultava um pouco o normal abasteci­
mento. 

Evidentemente, no inído da safra, como as ope· 
rações de preço mínimo dependem fundamen­
talmente de um suporte financeiro, adequado e 
oportuno, onde o crédito se caracteriza mais pela 
oportunidade, ou seja, se o produtor não tem re­
curso à disposição, para a garantia da política 
d~ preço mínimo, ele se obriga a vender. Então, 
bcia-pãrte do arroz foi vendida para atender a 
esses serviços _de colheita abaixo do preço mí­
nimo. 

Se examinarmos _o mês_ ~e abril, já existiam 
estiffiãBV.às da- CFP e do lBÔE, onde diziam que 
a sãfra brasileira ia ser algo em tomo de nove 
mDhões e trezentas mil toneladas, o IBGE afirma· 
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va que ela seria algo como 9% maior que a safra 
anterior, e existia ainda um saldo das impOrtações 
anteriores, que ainda não tinham sido jogadas 
no mercado. 

EntãO;- se aliarmos, ao tabelamento do d61ar 
em 13,70, algumas isenções fiSCais, o saldo do 
importado, o Governo vendendo os seus estoques 
a preços subsidiados para as grandes redes de 
supermercados, houve muitas vendas abaixo do 
preço mínimo, e aliado ainda a esse problema 
de tabelamento, que aquele que queria vender 
no mercado ficava com dificuldade de obter a 
remuneração. Aliado a isto ainda uma falta de 
recurso. 

Portanto, pelo meio do mês de abn1, estava 
acontecendo que o grosso do arroz que se nego­
ciava era arroz que já estava sendo importado. 
A produção nacional encontrava-se parada, em 
função do tabelamento e da falta do preço míni­
mo, ou seja, a essas alturas da safra, que corres­
ponde mais ou menos à metade da safra, no 
Rio Gfande existia mais ou- menOs Uffi- milhão 
de toneladas colhidas e paradas à espera de recur­
so para se poder fazer as operações constantes 
na política de preços minimos. A esta altura, pelo 
fim de abril, a CFP corrige a sua inforinaçao de 
safra, dizendo que esta chegaria a _1 O milhões 
e 200 rrur toneladas. E o processo de chegada 
de arroz continua. 

Existia urna aerasãgem multO graride com rela· 
çi'ilo à taxa cambial. Esse problema da tabela per­
siste durante alguns meses, e no mês de maio, 
por exemplo, continua a tabela, e no Rio Grande 
do Sul continua-se acwnulando a produção, falta 
recurso para o EGF, ou seja, todas as lideranças 
e_dasses procuravam sensibilizar as autoridades, 
no s_entido de que se alocassem recursos para 
se poder, entáo, contratar essas operações de ga­
rantia de preço mínimo. 

Mais ou menos por este período, no irúdo do 
mês de maio, começa a se noticiar a autorização 
de importação de 1 milhão e 400 mil toneladas 
de arroz, e o Governo faz uma tentativa, isto é 
uma coisa difícil de se dizer, porque começam 
a se fazer sondagens de como poderia vir o Gover­
no a adquirir produto para formar estoque regu­
lador sem respeitar os preços mínimos; ou seja, 
estamos dispostos a comprar, quem quer vender 
e por quanto? Houve uma reação muito grande 
a esse tiPo de atitude e não chegou a se confirmar, 
nem a se __ configwar uma atitude mais finne no 
sentido de, pela primeira vez na história, se fazer 
estoque i'egu1ador sem respeitar os preços mini­
mos. 

Depois, na metade do mês de maio, todos n6s 
assistimos à_quela tentativa de se passar as opera­
ções de AGF, ou seja, que é uma operação de 
aquisição do Governo Federal, que até então eram 
à vista, passarem a ser a prazo, para entrar com 
prazo de 30, 60, 90, 120 dias à custa do produtor, 
uma vez que não tinha um incremento de wna 
taxa de juros. 

Continua a situação ~de mercado difícil, uma 
vez. .que o tabelamento_ não foi mexido, isto_ é, 
a safra te~e cada vez um número maior colhido; 
entãO, existia uma pressão muito grande de ven· 
da,_sem condição, isto é, falta_ dinheiro para preço 
minimo, a tabela não realiza preço mínimo, o arroz 
importado, em função do dólar e de alguns subsí­
dios que mudaram muito durante _este __ ternpo, 
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começa a pressionar o mercado cada vez mais 
para baixo. 

Então, a agroindústria do Rio Gr&nde do $ul, 
em função de poder trabalhar, passa _a tr~balhar 
com produto importado, deixando ao lado Q pro­
duto nacional. 

Assim, duaS coisas pãS.sãraCii a ocOrrer: (fuem 
passou a_ determinar a posição mercadológica ge­
ral era a posição do arroz impo$do, e não o 
produto nacional. Na realidade, gastava-se dóla­
res importando, enquanto cada_ vez mais se acu­
mulava maior volume de produto brasileiro._ 

A quantidade de recursos continuaª' v:i~ d~rante 
o mês de junho ainda na base do "conta-gotas", 
e essa situação foi se arrasta,nqº- durante todo 
o mês de jun_ho. Errt julho, o Goveffi:o chegou 
à conclusão de corrigir a tabela, aumentando algo 
em tomo de 9%. Mas a .situação pouco mudou. 
porque, em função da falta de recursos -do preço 
mínimo, e a continuidade das impo$ç~, existia 
uma forte pressão de ven_das, ou seja, já não_ c:on­
seguia pegar o preço tabelado. E quanaõ existe 
um tabelamento de produto por um periodo bas­
tante longo, ele termina com a perspectiva de 
alta, os estoques téc:nicos diminuem multo, ou 
seja, se um supermercado tr~balbava nonnal­
mente com o estoque de 300 f~rdos de anoz, 
ele passa a não se preoc:upar c:om o tal estoque 
e isto vai refluindo para baixo, e o óltimo segmen­
to, que é o produtor, é aquele que no flm tem 
de arcar, desde a estocagem e até com uma pe­
quena possibilidade de vir a aumentar o seu re-
curso. _ __ _ _ 

No mês de julho existia uma certeza -aDSOIU:ta­
de que a safra naciori.al era suficiente, porque 
já estava consolidada_ a colheita na Nação, e se 
entendia que seria, em termos de produção total, 
a segunda safra dos últimos_ 9ez anos. Os lucros 
auferidos pela intermedi<3ção; principalmente pela 
rede de supermercados de abastecimento fmal 
e esses que estavam metidos na importação fo­
ram grandes como nunc~. porque o arroz é um 
produto que se consome em larga escala no País, 
onde os supermercados normalmente trabaJham 
com margens extremamente baixas no sentido 
de atração do cliente. Então, taxas de lucro, que 
normalmente andam em torno de 8% a 9%, pas­
saram para 18%, 20%, 25%, 30%. Era algo im­
pressionante. 

E, ainda, com a dificuldade de se poder nego­
ciar o produto nacional, o governo tinha a _o.briga­
ção de tentar minimizar o seu prejuízo, procu­
rando administrar da maneira melhor possível a 
produção nacional. 

Quando ocorr~m essas interferências no mer­
cado, que o produtor daí não conta com o mer­
cado para vender, automaticamente ele tenta ven­
der para o GoVerno; Mas, sabid<Unente, este nãg 
é um bom negociante, então o Governo passa 
a administrar volumes grandes da_ safra, o que 
acaba lhe dando custos adiclonais, O custo da __ 
administração da safrÇl do governo não fica por 
menos de 15%. 

Em agosto, a situação permaneceu a mesma: 
segue-se importando, ainda faltam recursos para 
o preço mínimo, as importações continuam, etc .. 
Outro aspecto que eu tinha esquecido de referir 
é que esses produtores, normalmente, sáo subsi­
diados nos países de origem, o Uruguai, por 
exemplo, nesse período, tem um subsidio em tor­
no de 2 dólares por produto, sob forma do que 
eles chamam reintegro. Nos Estados Unidos, 

o subs_[dio andava nesse. período, quando o_ pro­
dutOrf~ebia 10,50,dó~ares por um bushel o 
Governo americano vendia arroz para o Brasil e 
o me.smobushel,-por 6,43 dólar.es: 

Na metade do mês d.e .agosto, ern discussões 
cpm Q pessoal ligado à área fazendária, nota-se 
que Q _Governo tem çonsciência. P!!ssa-se a se 
admitir, dentro da CFP e do Ministério da Fazenda, 
que .:is importações teriam sido um pouco exces­
siva$. 

:6,9ora, em função da contratação Qos negócios, 
qos acertos tmanCekO:$. dos compromissos a_s_su-_ 
midos em termos de _exteQor; nãq foi possível 
diminuir a quantidade. A esperança dos produ­
tores .·e ag~oindústrias do setor, principalmente 
a~pa:rte das CoOperativas, é a de que CQffi.Q ~ssas 
iffiPortações tinham sido autorizadas para_ ser in­
terbado_o produto no Brasil até 30 de setembro, 
em função do tempo do acúmulo que havia nos 
portos, de dificuldades às vez~ de transportar 
eae internar-iss-o, que não conseguisse ser inter­
nád!;!: toda a quantidade prevista. E at. passou a 
ser um jogo de influências e de pressões bastante 
grandes; o segmento produtor e industrial for~an­
c!o ·ou insistindo junto às autoridéldes_ govema­
l'!}entais no sentido de que não concon:lassem 
cor:n a expansão desse prazo e de quem não hou­
vesSe-tr~zido até o dia 30 de-seternbro, não pUdeS­
se mais fazê-lo. Mas, isso foi se arrastando e, na 
reãlidãde, qilando chegou a 15 de setembro, a 
pOsição dos setores produtivos e industriais era 
a de exigir o cumprimento do prazo. Havia uma 
preSSãO fort.e por parte dos importadores, no sen­
tidQ __ de manter o prazo em aberto. A situação 
de Triercado _continua igual. Durante todo esse 
tempo, o arroz sempre esteve nos preços de tabe­
la, hunca houve piessão altista e o mercado era 
abs-olutamente abastecido. Se as autoridades go­
vemamentais que Cu_idavaffi do abastecimento da 
Nação tiveram difiCuldades e não tiveram sucesso 
nas suas ações com relação a manter o preço 
da carne, no do arroz elas foram extremamente 
competentes com relação a manter o préÇó. o 
lado positivo de toda essa história é que o consu-_ 
midor brasüelro comeu arroz barato o ano inteif-6. 

Inicia-se, nesse período, tima série de pleitos 
pôr- j)aite do- setor prõdutivo, a frm de viabilizar 
alguma forma de subsídio ao produtor brasüeiro, 
no sentido de poder rerriir o EGF e poder ofertá-lo 
nomercaao- naCiOrla1 pelo preço tabelado. Quan­
do chegou --ao firial de setembro, foi prorrogado 
o praZO de internação do arroz já anteriormente 
comprometido. Evidentemente, houve uma vio­
lentei reação do setor PrO-dutivo, com manifes­
taçóe~ fOrtes Corri relaçãO às aútoiJdades respon­
sáVeiS, porque se acredifava que se parasse de 
entrar, esse arroi iria ac'cibar e poderia haver_um­
normal desenvolvimento da _industrialização do 
produtO Qaúcho ·e -do- prOdUto brasileiro. 

Neste período começou a sugestionar a com­
pr;f_por parte da QNAB no sentido de, respeitando 
Os preçoSmínín1oS; arrumar um poucq de serviço 
para a agroindústria do EStãdo que estava mais 
ou menOs para:da àquela altura 

Então, eSsa situação de prorrogação deixou o 
setor produtivo industrial do Rio Grande do Sul 
profundamente preocupado, porque já se tinha 
consciência de que a quantidade disponível de 
.arrOZ -na Nação era sUficiente- para o abaSteci­
merito; tinha-se a consciência de qUe toda essa 
função estava Cfando um p~ejuízo, pOrQue estava 
todo mun_c;lo parado e já começava, nesse perío-
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do, a se identificar problemas de annazenagem 
para a safra seguinte, porque é preciso beneficiar, 
colO:C.<U" no mercado, abastecer a Nação e arrumar 
espaço para a nova safra, da qual já estavam se 
iniciando os trabalhos culturais. No mês de outu­
bro, houve aquelas discussões normais com rela­
ção a EBC e já cofrleça o Governo brasileiro, 
através do Ministério da Fazenda, utilizando um 
meCanismo chamado redutor, ou seja, o seu EGF 
na conta gráfica do Baricó' do Brasil custava 120 
cruzados e, então, se arrumava um multiplicador 
meno~ que 1; 0,8; 0,9; qualquer coisa--que, feita 
a operação, ficava por menoS de 120 -cruzados, 
quer dizer, era um subsidio dir~to: que se dava 
na remição d.o EGF, para permitir que a indústria 
fosse trabalhando. E durante todo esse período 
se convivia entre o arroz impoltã:do, subsidiado 
n~_çrigem e aqui dentro, via algum mecanismp 
fiscal com o arroz nacional, também subsidiado. 
Até essa altl!_ra, os serihores sabem muito bem 
que a taxa do dólar continuava a mesma, 13 e 
uns quebrados. O que aconteceu com isso tudo? 
O arroz ia perdendo o poder real de troca com 
relação as outras <::oisas da sociedade. $e para 
se comprãr um trator era ·preciso 100 sacos de 
arroz, a essa altura já eram precisos 11 O sacos, 
mais oú menos o .tamanhq do subsídio. Então, 
se tinha o preço mínimo abaixo do preço do mer­
cado; cerca: de 15%. E as autoridadeS, no" sentido 
de manter o tabelamento, jogavam com uma 
quantidade maior ou menor de subsídio, confor­
me fosse enteridido como estivesse o abasteci­
mento. 

A e;ssa ~tura, qual a feitura do mercado de 
arroz brasileiro? O mercado .dê àiTOz.bfãSileiro 
é extremamente pulveriza~o. Não existe uma in­
dústria de arroz, no B·raSii; que néQocie· muito 
mais do que 1 ou 1,5% da produção brasileira. 
Têm-se indústrias de airoz estabelecidas no Brasil 
de ponta a ponta.' O -o-overrio_m!!ÕipiJlava por 
dois lados: wn com_ as importações e o outro 
coni o vôlwne de- sUbsídio. Assim, ·o· mercado 
e_stava praticamente estatizado, oú seja, numa in~ 
segurança total, porque a cada 15 ou 20 dias 
mudava o valor do Subsídio. Então, conforme o 
pessoal começav~ a trabalhar, mudava-se a ~bela 
e o comandante-chefe de todo esse assuntO era 
a quantidade de-arroz importada, subsidiada na 
origem e, inclusive aqui, internamente. Isso preju­
dicou sobremodo os produtores de arroz irrigado, 
princ:ipalmente os do Rio Grande do Sul e parte 
de San_:t.a Catarina P9r quê? Porque no mercado 
brasileiro, nós temos dois tipos de arroz: o arroz 
irrigado e o arroz de sequeiro, e há diferença com 
relaça.o· à sua aceitação no mercado. Toda essa 
qllimtidadti de __ afroz que foi importada, corres­
pende a arroz irrigado, ou seja, é igual ao tipo 
prodUzido- em Santa Catarina e no Rio Gr:ande 
do Sul. De um determinado momento aonde exis­
tia- uin mercado para 300 a 400- mu tpneladas 
por mês, de arroz, passou a haver uma oferta, 
a preço muito baixo, para acima do dobro. Fomos 
extremamente prejudicados por isso e, se o Rio 
Grande do Sul, que dispõe do melhor sistema 
d~ armazenagem do Brasil, passou a ter_ que ficar 
com quase tudo dentro. de ~eus depóSitos, ~m 
meados do mês de outubro, seguramente t'll1ha­
rn®. mais de 60% da safra. Notava-se, então, que 
iríamos ter problemas sérios de armazenamento 
na safra seguinte, em função de não ter saído 
o produto estocado da safra anterior. 
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Isso trouxe reflexos mais adiante, no preço da 
armazenagem, no preço-do frete e no baixo preço 
fmal do produto. Se houve perda de divisas ou 
a1go semelhante, muito maiores são as outras 
perdas que ocorreram no melo do caminho, que 
são muito difíceis de serem mencionadas. 

Esta situação levou a wn problema: a Nação, 
no fim do ano, teve urna quantidade muito maior 
de arroz estocada do que a que começou. Então, 
quando se chegou no fmal do ano, tinha-se em 
tomo de dois milhóes e duzentas mil toneladas 
de arroz. O preço mínimo que tinha ficado conge­
lado até que não foi o problema maior, porque 
depois. quando iniciou-se a segunda safra, qual 
era a_ situação que se tinha? Tinham-se dois mi­
lhões de toneladas, coisa que se bem analisada 
e bem vista, não é de preocupar, porque o GOVer­
no tem obrigação e o direito de ter estoques. 
Agora, o que preocupa é como o Gov:erno o uSa 
e quais os critérios para movimentar esse estoque. 
Toda vez que esse estoque ê movimentado em 
prejuízo da produção, achatando os preços, inclu­
sive não se respeitando os preços mírifmos, ele 
está sendo mal usado e trazendo um prejuízo 
muito grande para a Nação. E outras tantas vezes, 
quando esse estoque é vendido com valor subsi­
diado aos supermercados, também traz prejuízos 
para a Nação, porque achata todos os preços 
para baixo em beneficio só do setor final de co­
mercialização. 

No começo deste ano tinha-se um estoque tre­
mendo, havia resiCuo importado; quando come­
çou a safra. que pela sua própria natureza,já exige 
uma pressão maior de dinheiro para se poder 
colher, aí o preço do arroz ficou ridículo. Começou 
a faltar um pouco de recurso em relação à política 
de preço mínimo, se bem que a bem da verdade 
se deva dizer que este ano andou bastante bem 
com relação aos anos anteriores e a institucio­
nalização dessa linha de crédito chamada de Bô­
nus EGF de pré-comercialização, que este ano 
o Governo foi sensível em fazer o volume do di­
nheiro chegar a tempo e a hora, na quantidade 
precisa, melhorou um pouco a situação. Então, 
no infcio dessa safra o que havia? Faltava cami­
nhão, faltava armazém, e o preço estava lá embai­
xo. Tudo em função da tal da importação. 

Naquele período de acomodação da economia. 
ou seja, após o término do Plano Cruzado, todos 
os produtores brasileiros sofreram wn problema, 
porque os nossos preços m1nimos foram corri­
gidos via IPP e os juros ficaram corrigidos a l 0% 
ao ano. EntãO, tivemos um subsídio via juros não 
pagos, s6 que a estrutura de cálculo do IPP, que 
sob um certo aspecto foi um avanço no mecaw 
nismo de acompanhamento e de evolução de 
correção do preço minimo, não tinha permea­
bilidade suficiente_ para absorver os aumentos 
ocorridos no setor produtivo, como _J11áquinas, 
adubos, herbicidas, _etc. Então, a elevação do pre­
ço mínimo via IPP, comparado com a OTN, deixa· 
va wna defasagem de 30 a 40%. Com a Pressão 
da safra, com o resto do importado, com o fator 
de conversão aquém da realidade, o preço dos 
produtos agrícolas de uma maneira geral e do 
arroz e do milho, em especial, sofreram uma defa­
sagem - litel'al - da metade do preço. Quer 
dizer, hoje, um saco de arroz tem exatamente 
a metade do poder de compra que tinha há sete 
ou oito meses, Se a mabícula da escola de um 
filho de um produtor rural de arroz e de milho, 
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que eu conheço um pouco melhor, custava wn 
Saco de produto, hoje custa dois. Isto com todos 
os setores, alguns ~ais:_ n~ áreas ,de herbicidas, 
mais, nas áreas de adubos, mais, etc. Daí o endivi­
damento do setor, ou seja, o volume de recursos 
gerados pela produção, são insuficientes para pa­
gar a conta que se asswniu para se plantar. 

Qua_odo se começa a recuperar o preço, por 
necessidade da Nação, o Ministro da Fazenda teve 
que dar um j~ito de fazer o chamado Plano Bres­
ser que trqyxe um congelamento de preços. De 
novo, esse_ congelamento não viabilizou o preço 
mínimo. Então, nós temos, do mês de junho para 
cá, a l'epetição da história. Hoje, o arroz importado 
já não existe, mas todas as seqüelas de baixo 
preço, de indú:stria parada, está tudo igual ao ano 
passado. Assim, de novo estamos brigando para 
que se acomode a tabela, para que se possa traba­
lhar, ou que se dê um reajuste, ou que se faça 
um subsídio. O fato de o Instituto Rio-grandense 
de Arroz não ter importado um saco de arroz, 
o Rto Grande, Santa Catarina, os produtores de 
31JOZ daqui do BrasiJ Central estão pagando por 
isso carfssimo, até hoje. Isso estragou toda a co­
mercialização da safra anterior deste ano e acha­
tou o preço mínimo da do ano que vetn, porque 
o preço ficOu extremamente defasado. Hoje, ale­
gam as autoridades fazendárias e monetárias da 
Nação que a estrutura salarial brasileira, o poder 
de renda do povo brasileiro não permite uma re­
cuperação de preço, a deiXar o nível de há 6 ou 
7 meses. Então, a tal da ~pprtação está criando 
problema, na realidade, em três safras executivas. 

Os produtores tiveram grandes benefícios com 
o Plano Cruzado, os juros ficaram compatíveis, 
o pessoal se lançou na plantação, a produtividade 
e a produção awnentaram, mas agora estamos 
pagando carissimo por isso. Essa nova política 
de arrumar a situação das finanças das áreas agri­
colas brasileiras, con-temporizou um pouco, e se 
não vai dimtnuir muito a área de plantio este ano, 
é porque não temos condição de diminuir por 
causa do tamanho das dívidas, não se tem condi­
ção de parar. E aqueles que estão diminuindo 
a sua área de plantação, ê porque estão folgados 
financeiramente por algum outro detalhe. Com 
relaÇão a esse processo de importação, duas coi­
sas nos deixam profundamente preocupados: a 
absoluta falta de critério da intervenção governa­
mental, s_~ja para ~nd~J no mercado, seja para 
a~Qrizar_ a importação. Precisam ser critérios per­
feitamente der'IIlidos, claros, e que se conheçam 
o centro de decisão, quem decide, qual é o fórum 
da decisão, aonde é o centro do poder, porque 
de repente se decide por aqUi, se decide pOr ali, 
se cancela, se prorroga, se dá, se tira subsídios 
e se cria situação de extrema segurança, tanto 
é que de 4 anos para cá, o pico maior do preço 
t~m correspondido à safra; depois, durante o pe­
ríodo normal, quando deveria ser na entressafra 
o preço mais alto, aí tem tanta gente envolvida 
no processo de comercialização, que o preço co­
meça a ser achatado cada vez mais. E quando 
chega na outra safra, cria-se de novo ô problema, 
porque houve- um salto e um hiato nos preços, 
que os produtores queiram ·ou não, um novo pre­
ço mínimo· é-um Sinalizador de alta. Em função 
do novo preço míntmo pago ao produtor, vai se 
ter um preço na prateleira _do produto agrícola, 
ou vai ser o custo do saco da ração de um suíno. 
Isso determina novos patamares e esses são sabi-

dos por todos, pOrqUe os preços -sã_o f001dÕs no 
mês de agosto, para vigir no outro ano. Então, 
dependendo do periodo que vai chegando, essa 
elevação começa a chegar a um certo nível, que 
pa:ssa a parecer o que eu chamo de novos fregue­
ses do processo produtivo, ou seja, os especula­
dores. Na medida em que a pessoa tem certeza 
de que vai comprar um saco de arroz por 1 O; 
e que daqui a 2 ou 3 meses, o Governo vai lhe 
pagar 15, passa a haV"er especulação do abasteci~ 
mento, novas pessoas meti~as no processo, _etc. 
É o caSo que se está- criando este ano com relação 
ao preço mínimo do ano que vem. Nós temos, 
no Rio Grande, Certeza de que esta Comíssão, 
se preocupando em pesquisar essas coisas, de 
ver onde estão as responsabilidades, consiga dar 
um passo maiS em frente, ·de que procure, de 
uma forma ou de outra, contribuir fundamental­
mente para que não se repitam essas coisas. Mui­
to obrigado. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Coin 
a palavra o Sr. Relator para as suas indagações. 

O SR REl.A TOR (Mauro Borges) - Sr. Presi­
. der1te, Sr. Presidente do iRGA, a· exposição foi 
muito elucidativa, muito importante para que te­
nhamos uma visão da realidade do que aconteceu 
quando da elevação do consumo nadonal no Pia~ 
no Cruzado. Mas a falta de preparação, de planeja­
mento ocorrido e que trouxe graves conseqOên~ 
cias para os setores produtivos da Nação, se bem 
que, como ele bem frisou, houve uma vantagem 
importante, é que o povo pode comer mais du­
rante um certo tempo, mas está pagando um 
preço mw'to caro de agora para frente por esse 
período de desaperto dos cinturões. De maneira 
que nós não temos muito o que perguntar, porque 
houve um esclarecimento muito amplo. Entre­
tanto, gostaríamos de fixar melhor certas afirma­
ções, certas conclusões. Por exemplo, a produção 
de arroz do Rio Grande do Sul, na .safra de 85/86 
e 86/87 montou a quanto? Não precisa ser um 
dado preciso, apenas aproximadamente. E do 
mundo todo? 

O SR. MARCO ANTÓNIO ROTTA - O Rio 
Grande do Sul planta em tomo de 700 mil hecta­
res e tem uma produção em tomo de 3 milhões 
de toneladas. Tanto a expansão na área, quanto 
a ·dlminuiç:ão, são coisas wn pouco difíceis de 
acontecer, num grau de amplitude muito grande 
em funçáo da sua estrutura de produção pelo 
fato de ser uma cultura em que se usa a irrigação 
como prática cultural, dobrar a área acarreta em 
dobrar o número de canais. de bombas, motores. 
Então, esta estrutura impede grandes expansões 
e grandes diminuições de área porque esta estru~ 
tura ainda hoje não tem uma tecnologia desen­
voMda para que possa, ao invés-de plantar arroz, 
plantar soja ou milho. Então, isto já tranca um 
pouco a decisão. Mas a nossa produção de arroz, 
no Rio ~Grande do Sul, com toda essa história 
deseca, ficou em tomo de pouco menos de 10%, 
de 85/86; e a produção brasileira ficou em torno 
de 10,2 milhões de toneladas, segundo infonn~:t­
ção do IBGE_ foi 9% superior à safra anterlor. 
Na realidade, nó~ não tivemos diminuição de pro­
dução. A _expectativa gerada por todos nós de 
que com o aumento do poder aquisitivo, com 
a grande redistribuição de renda _que houve com 
o Plano Cruzado pudesse haver um grande incre­
mento do consumo,- ele não ocorreu dentro da-
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quilo que se esperava. Evidentemente, aumen­
tou-se ·O consumo de arroz, como outras coisas 
da Nação. Segundo uns, os mais estudiosos sobre 
o assunto, afirmam que hão aumentou muito o 
consumo de arroz porque era uma das poucas 
coisas que já se comia anteriormente. Criou-se 
lema com relação à carne, ao queijo; ao OVo, 
coisas que muito menos gente comia. Como já 
era um bem de consumo popular, a expansão 
não- foi tão significante quanto se esperava. 

O SR- RELAJOR (Mauro Borges) - Conside­
rando isso que acaba. de dil.er, eSs& Velificação 
de que não _houye realmente· frustração de safra 
mas até um certo al.imento, haveria justificativa 
para importar? A produção riacionâl nãO- daria 
para atender à expeCU!~Y.~ dt;!: consUmo? 

O SR. MARCO ANTÓNIO R01TA-Meu preza­
do Relator, na realidade, as nossas estatísticas 
nãO $aO ·aSSifri -tãO -ágeiS.-A secaocõtrelfllo Ver-ão. 
A safra ocorre na verdade no fim do verão e no 
princ::íp!o do outono. A consolidação dos dados 
da safra foram ocorrer efetiv~mente lá pelo mês 
de junho, maio, aonde se tem a certeza do qu~ 
se tinha na Nação, quando já haviam sido autori­
zadas as importações. Na realidade, o setor que 
importa, a iniciativa privada, e muíta gente ligada 
à área financeira, são extremamente ágeis. Quan­
do o Governo deixou a porta aberta para que 
se fizessem pedidos ou contratos~ não conheço 
bem a terminologia, que se ponha lá a carta de 
intenção ou a gufa de importação - quando o 
Governo menoS via tinha um monte de -Carne. 
Tinha em tomo de 1 milhão e tanto de toneladas 
de carne. Tanto que houve a tentativa séria do 
Governo, no sentido de ver se conseguia reduZir 
isso depois que linha os números da safra consoli­
dada, o que não lhe foi possíveL O que lamentam 
os gaúchos foi a tal da prorrogação-do tal de 
30 de setembro. Porque essa ordem foi dada, 
e essa pennissão foi concedida para que as im­
portações que estavam liberadas, e tinham que 
ser realizadas, internadas até 30 de- setembro, se 

·não ficaria a coisa em aberto e só trariam Õ aiT6~ 
no ano que vem. 

E aí, por pressão, por jogo de interesses, forças, 
o Governo acabou cedendo e prorrogou primeiro 
uma parte pequena e depois outra maior. Eu lhe 
confesso que esses dados estatísticos, com rela· 
ção à quantidade de arroz,. até hoje, não se sabe 
direito. Nunca nos foi dado acesso às quantidades 
efetivamente internadas. 

O SR. MAURO BORGES - Quer dizer que 
essas pressões para que o arroz encomendado 
pudesse chegar depois e não fossem canc.:eladas 
as encomendas, mesmo com o pagamento de 
alguma multa, decorreu de interesses, a seu: \ler, 
de_ quem? 

O SR. MARCO ANTÓNIO R01TA-Das gran­
des redes de supermercadOS e da parte da a9roin· 
dústria que importou isso. Na realidade veio arroz 
de três formas: arroz em casca. arroz esbramato, 
quer dizer s6 sem a casca, e arroz polido. Então, 
quem estava metido na impÕrtação, assumiu o 
compromisso de comprar e que por diversos pro­
blemas no porto -porque houve um congestio­
namento generalizado nos portos brasileiros, por 
dificuldade de fretes - com~çou a batalhar com 
toda a força, no se.ntidó à e prorrogar Isso aí. Indu· 
sive, durante o mês de agosto, nas reuniões havi· 
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das no Rio Ckailde do Sol tinha~se a esperança 
de faZer as coritas, não Vai aéãbar chegando tantas 
n1.if1oneladás, rriais Cilrmenos era cerca de 130 
tnü qUe não vão -erilial',/0% já foi consumido; 

Isso no -mêS -de OutuDi"o. Fazia-se conta de que 
isso, mais ou menos, se não deixassem entrar, 
tUdo tend"éria a se nôtffiálizar em- 60 a 90 dias·. 
Mas os grandes interessados foram as grandes 
redes de supermercados que fiZeram importação 
direta e parte das indústrias de arroz, algumas 
delas do Rio Gran"de do Sul. 

_O SR. MAURO BORO~-Os supermercados 
tal}ll;lém fizeram importações? -

Ó SR. MARCO ANTÓN!O R01TA- Também. 

o·sR MAURO BORGES- Diretamente? 

. O SR. MARCO 1\NTÓNiO ROlTA -c Direta­
mente. 

O SR. !v"\AURO BORGES~ E eles tinhanuunil 
margem de lucro maior no arroz importado? 

O SR. MARCO ANTÓNIO R01TA-Justamen­
te! Porque se somou uma Série de coisas, C<?J'!lO 
ó Subsídio dado ao produtor do exterior com a 
taxa cambial extremamente defasada. E, em ai· 
guns períodos, houve o que se c::_hama ICM p~esu­
mldo. Não se paga o ICJ'v\, credita-se o ICM n_o 
papel e depois se paga s6 a diferença na frente. 
Çirtunstanc::ialmente, pessoas que nãq tin/;1am na­
da que se meter com o arroz, mas que tinham 
cré_ditos grandes de IC/Y\ se interessaram. Cria­
rãrTt-Se distorções de toda ordem. Tudo o que 
se possa imaginar. É evidente que algumas com 
mais outras com menos significância. Mas ocor­
reu de tudo. O fundamental foi essa prorrogaçao 
no 30 de setembro. 

O SR. MAURO BORGES -Muito bem! O Rio 
Grande do Sul tem uma tradição de exportação. 
Nem todos os anos, mas muitas vezes se exporta. 
No ano passado, 1986, e neste_ano, houve condi­
ções para exportação? 

·O SR. MARCO ANTÓNIO R01TA- Não! O 
Rio-Grande do Sul, por longos anos, foi um tradi­
Cional exportador de arrçz. J?epois, passou a ser 
um eventual exportador de arroz. e dos anos 70 
para cá muito pouca exportação tem havido. Mo 
ano passado, o que me consta, não houve expor· 
tação, inclusive este ano fiZeram alguma tentativa 
mas não foi autorila.da, até porque estamos pas­
sando por uma política agrícola sem sl,Jbsídios, 
ainda vai-se discutir aonde vai levar isto. Não co­
nheço a9ricultui-ã. nO Mundo qUe não tenha algum 
tipo de subsidio. Não sei se o poder aquisitivo 
do nosso consumidor vai poder concorrer corn 
a elevação de mais 7, 10 OTN, mais 17 no final 
do ciclo c::ultural. Como é que vai ser isso? Agora 
com essa política de não ~.ç subsidio-algum os 
nossos produtos normalmente são gravosos, vai 
depender muito da taxa c.:ambial. 

O SR. MAURO BORGES - E V. S• !em idéia 
de como estão os estoques de arroz acumWados 
com a importação e a safra deste ano no Rio 
Grande, e de modo geral, no País? Há muito arroz 
estocada com dificuldades para ser colocado an­
tes da entrada na próxima safra do ano que vem? 

. OSR.MARCOANTÓNIOR01TA-EJ<iste sim! 
ESta- política de tanto- altera-f 6- mercado, tanto 
mexer nas coisas tem levado o GOverno a gerir, 
cada vez mais, quantidades maiores das safras 
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brasileiras, prin~ipalmente as de arroz e milho. 
EsSa-ação de_o Gov~o_ !3Chatar, o_ mercado faz 
Com que, artificialmente, o·-preço mínimo .. seja 
o préço:- máximÕ, dàf O 'CiOvemõ passa -a- s-er o 
comprad~r-priridpal. - - - -

Seguram~nte, hoje, o Qovemo- brasileiro, no 
seu total do Brasil deve e-star àentre- as operações 
de .AGF, ocorridaS preferencialmente no Brasil 
c;entr~, e algumas delas até, com muita razão, 
é umazQna pioneira e precisa do suporte govema­
menW firme, e as operações d~ EOF, realizadas 
preferenCialmente no Sul, p-arte também nos esta­
dos centrais, devem deixar o Governo hoje, segu­
ramente, com mais· de_ 40% da produção brasi­
leira de ãrfoz.-No RlO -Grãnde do Su1, o Governo 
detinha no inídci dã Safra; oU logo após a safra, 
250 inil torieladaS de arroz sob forma de AGF, 
e em tomo de 2 milhões, 2 milhões e 200 mil 
sob a forma de EGF.-indtisive, agora; nos dias 
de h_oj~!_~ pessoa mais_ importante_~o mercado 
de arrÇz ~affiã-:.-se GO~êrnO. ü Qovemoestá.-v:en­
dendo arroz benefiCíado do seu estoque estrÇité~ 
gico, está vendendo arroz em c::asca do se!J ~o­
que regulador -e- é quem faz o preço do arrOz 
hoje. - · 

Desde o ano passado, e hoje se afirma, que 
se está. criando um mecanismo d_e que, até o 
final da safra, o Governo constga diminuir a sua 
presença, estabelecendo parâmetros, diretrizes ou 
fmalizadores para que o mercado possa se com­
portar dentro dele. Agora, esses esforços_têm sido 
frustrados por atitudes do próprio Governo e, mui­
tas_ vezes, atitudes até precisas como foi o caso 
do congelamento do Plano CruzadO, como foi 
o caso do congelam~nto do Plano Bresser, são 
coisas que atravessam no camínho e que os pro­
dutores tem prejuízo por um lado e lucro de outro. 
Agora, nos car~ce que na atual situação o Gover­
no deveria restringir um pouco as vendas dos 
seus estoques e deixar um pouco a inicia~va priva­
da poder traba1har os_ seus estoques, porque na 
realidade está havendo uma inversão de coisas. 
O Governo está tendo uma presenç~ _extrema­
mente marcante e é hoje o negociante número 
um de arroz no Brasü, sem sombra de dúvida. 

O SR. MAURO BORGES- -=-MilitO bem! Em 
síntese, de tudo isso, como considera V. 8' essa 
ação maciça das importações feítas pelo Gover­
no? 

OSRMARCOANTÓNIOROITA-Seolhadas 
no mês de janeiro, o Governo tem obrigação de 
se preOCupar com o abastecimento nacional, é 
direito do Govemo ter es~es, é uma obrigação 
ter estoques. O consumo t>rasileirÕ -de arróZ é 
da ordem de 10 milhões, 10 mnhões·e meio á 
11 milhões de toneladas, cresce todo ano .. Então 
o Governo tem 1 milhão, 2 milhões de toneladas, 
tem arroz para 1 mês, 1 mês e meiO e para 2, 
ê obrigação do Governo ter. O grande problema 
é ·como· se- manejar isso, os critérios precisam 
ser c:onheddos, prec:isam ser claros, até quando 
o produtor tem que vender, no máximo; pelo pre­
ço mínimo? Qualquer estatística da CFP mostra 
claramente que o pr~o mínimo iem sido o preço 
máximo, que o grosso da produção, olhe lá qtian~ 
do recebe preço mínimo. 

PàrCeias significativas da produção brasileira 
têm Sldo negociadas abaixo do preço mínimo. 
Então, o que precisa o Governo fazer? De uma 
vez pOr todas, estabelecer critérios claros e dura· 
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douros, não se po_de mexer n~ma política agrícola 
caus_uisticamente, ao sabor de toda e qualquer 
coisa, o _~?rodutor; precisa c;fe tranqüilidade para 
produzir, precisa ter uma noção clara do que vai 
acontecer para frente. Queira-se ou não, joga-se 
tudo_ numa safra. Hoje, qualquer produção, seja 
de milho, arroz, seja de soja, " soma dos insumos 
e dos encargos das coisas que se faz produzir 
um hectare de terra, vale quase igual a um hectare 
de terra. Então,-não pfecisa muito mais que uma 
frustração e pouco, para o produtor perder o_seu 
instrumento de trabalho. O que se precisa que 
o Governo faça:? Que tenha uma política clara 
de intervenção, é preciso intervlr, a gente_entende 
que, quando os preços estão aviltados, precisa 
que o Governo interfira garantindo, no mínimo, 
o custo de produção, quando existe falta de pro­
duto, havendo especulação, sendo explorado o 
consumidor, o Governo -tem a obrigaÇão de in­
teJVir. 

Agora, o que vai acontecer? Que se estabe­
leçam claramente esses parâmetros. Vamos inter­
vir quando? Quando o preço estiver "X"' por cento. 
Se não tivermos produto nacional e tendo esto­
que, autoriza-se a importação, respeitando-se evi­
dentemente, os preços internos, esses subsídios 
que ocorrem de país a país de forma diferenciada. 

Outra coisa que discutimos muito, durante o 
ano passado, e não temos posição absolutamente 
contrária, são esses acordos com a Argentina e 
Uruguaia, onde está escrito que o Brasil vai impor­
tar tantas toneJadas de arroz uruguai. Se fonnos 
examinar à luz da ciência, a produção de arroz 
do Uruguai é algo como 70 mil hectares, são 
10% da produção do Rio Grande do Sul, que 
corresponde a 1,5 e 2% da produção brasileira. 
Então, se comprarmos todo o arroz do Uruguai 
ou não, o abastecimento do Brasil vai bem, obri­
gado. Agora, o que acontece é que se o arroz 
uruguaio for utilizado para achatar o preço pago 
ao produtor nacional, aí somos contra. Põeiemos 
negociar com os nossos irmãos do Sul, com toda 
a clareza, com toda a competência, basta ter al­
guns mecanismos inteligentes, como por exem­
plo, que o arroz deles venha em casca ou benefi­
ciado, que se discuta o subsídio. 

Então, o que precisamos, e -cofltanlos que o 
trabalho de vocês ainda vai chegar por lá, é condi· 
ção de produzir. E toda essa preocupação que 
tem esta Comissão de identificar, primeiro, onde 
houve irregularidade, porque além disso tudo, de 
todo esse prejuízo que causou ao setor produtivo, 
ainda a 6, 7 ou 1 O não tiveram um comporta­
mento que diga com relação à honradez das coi­
sas. aí, então, vai para as raias do absurdo. Espe­
ra~se um trabalho fume desta Comissão. Os Srs. 
têm o seu trab.alho acompanhado pela Nação, 
principalmente pelos produtores que tiveram pre­
juízos grandes. E aquilo que possa. se fazer e que 
venha a contribuir no sentido de elucidar as coi­
sas, e que venha a possibilitar e instrumentalizar 
métodos de ação do Governo, o trabalho dos 
Srs. vai ficar na história. 

O SR. MAURO BORGES -Muito bem, Sr. Pre­
sidente, agradeço muito a sua exposição e, de 
nossa parte, está tenninado. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Gos­
taria de retomar algumas questões para tentar 
aprofundar um pouco sobre os mecanismos de 
decisão. 
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Foi dito que os governos do Sul teriam levan­
tado essa preocupação, em função da potencial 
queda da produção, em função da seca. Embora 
o sistema produtivo, basic8fl1,ente .dP Rio Grande 
do SUl, Santa Catarina são -irrigadOS e, pÓrianto, 
têm uma inOuência menor na questão da seca. 
Mas, gostaria de ouvir algumas considerações.a 
mais sobre esse mecanismo de tomada de deci­
sões, a partir da visão do IR OI\ como foi elabo~.a 
essa proposta, até chegar às de~ições governa­
mentais, sabendo, eviden~m~l)te~ que tiveram. 
depois, a inOuência doS interesses da interme­
diação, ou seja, supermerCados, agroindústrias 
e outros mais. Mas a origem dessa compra, dessa 
elaboração do negócio não foi, basicamente, por 
pressão dos supermercados ou de agroindústrias. 
Acabou acontecendo no caminho. 

O SR. MARCO ANTONIO ROITA- No fundo, 
boa parte do empresariado move, quase que ex­
clusivamente, a sua ação, em função da lucrativi~ 
dade. O interesse número um da sua ação- é, 
pura e simplesmente, o lucro .. 

Onde s.e conftgura uma situação em que _vai 
haver falta, alguém, para suprir essa falta, quer 
ganhar dinheiro, em função dessa visão pura e 
simplesmente de lucro. E, realmente, não se pode 
deixar de dizer que a seca foi grande, que havia 
problemas sérios, que não se tinha certeza disSo. 

Depois, lá pelo mês de junho, onde se conso­
lidou a safra, que se teve a certeza da safra, a 
história da prorrogação do 30 de setembro fel 
puro e simples jogo de pressão para se ganhar 
dinheiro. é esses mesmos que importaram, qUan­
do se configurou uma situação de que iria sobrar 
tantos m~hões de toneladas - algo em tomo 
de 2 m~hões de toneladas -já estavam se en­
saiando para reexportar. Começou, inclusive, a 
haver discussão. E a resposta das lideranÇas da 
rizicultura do_ Rio Grande foi de que deixassem. 
pelo menos, com_o estava, porque, senão, iriam 
exportar, ganhando dinheiro novamente, tendo 
que importar dali a alguns dias, como quase acon­
teceu, quando houve aquele período de chuvas, 
no Rio Grande, com o problema de armazena­
gem, em que havia algum arroz armazenado a 
céu aberto. Foi puramente especulação fmanceira 
e dinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Acho 
que já poderíamos considerar atingido o objetivo 
desta audiência. Apenas para encerrarmos, final­
mente, gostaríamos de ouvir alguma considera­
ção final que julgasse irhportante ser deixada ao 
registro da Comissão e de ter os documentos 
que temos conhecimento que V. S• trouxe, tam­
bém para o registro desta Comissão. 

De modo que, se o depoente tiver mais algum 
aspecto relevante para apontar, a palavra está à 
sua disposição. 

O SR. MARCO ANTÓNIO ROITA- Prometo 
ser bem sintético e conslso no assunto. 

Na realidade, a política agrícola, como um todo, 
requer definJções claras. Os países desenvolvidos 
utilizam o mecanismo das leis agricolas. ConsubS:. 
tandadas os principias de ordem geral, na Consti~ 
tuição, existe ainda uma série de leis ordinárias, 
onde são estabelecidos os critérios, os parâmetros 
e os padrões: E tOdos esses países, passando 
pelos Estados Unidos, pela F rança, pela Alema­
nha, têm uma preocupação básica com o nível 
de renda cfo produtor. As alterações propostas 

Quarta-feira 14 2361 

normalmente não têm vig_ênc:ia na safra_ em _curSQ 
e, sim, em safras futuras. Geralmente se dá um 
espaço entre a aprovação da lei que vá trazer 
algwna redu~~ de renda_ ~o produtor até a sua 
efetiva implementação. E. durante eSse processo 
de queda da renda, existem mecanismos gover­
namentais para manter a renda do produtor. Esse 
é o guarda-chuva legal para o acont~imento que 
gera o dizer de que os americanos pagam para 
o sujeito não plantar. No caso da produção de 
arroz e de soja, em excesso nos Estados Unidos, 
propôs-se uma redução de 10% e um incentivo 
de tantos dólares, para o sujeito, no fim do ano, 
ter a sua renda mantida. Porque o agricultor, às 
vezes, assume compromissos que passam de 
uma safra, com um investimento normal, aquisi­
ção de equipamento maior, um trator de esteira, 
um automotriz, ou wn próprio trator, ele compro­
mete renda por dois, três anos. Então, esse é 
um processo que tem de ser lento. A economia 
americana. por exemplo, através de leis aprovadas 
no Congresso Americano que a CFP acampa· 
nhou, nos relatórios da CFP está escrita a proposta 
do Senador Fulano. do Beltrano, a que foi apro­
vada. Essa redução da renda é uma coisa extre­
mamente importante. Imagine um fruticultor. que 
a planta demora quatro anos para produzir e de­
pois passa a produzir no mínimo mais oito ou 
dez. E resolve uma tecnocrata dizer: "Agora, a 
maçã não é mais assim, é <issado." Como é que 
o sujeito faz? 

Então, nós temos tido na política agricola brasi­
leira, que se diz que não existe e ala efetivamente 
existe, voJta e meia, reduções de rendas para vigir 
na própria safra, não se espera nem que tennine 
a safra, é na mesma. Agora mesmo os produtores 
estão plantando achando que vão receber "X" 
OTN. Então, Já pelo mês de março ou janeiro 
ocorre nonnalmente por problemas de caixa do 
tesouro, não entendo bem do assunto, vão lá e 
se tira uma tabela, diminui se o critério de classifi­
cação, de modo que reduz a renda do produtor 
naquela própria safra. 

Essas coisas precisam ser instrumentalizadas 
de fonna que se conheça e se lhes garanta durabi­
lidade e as alterações que devem ser feitas, no 
sentido de <;;orrigir distorções, Um exemplo claro, 
se a pesquisa -~ustentada pela Nação - no caso, 
a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
- consegue, num determinado momento, che­
gar à conclusão de um trabalho de genética, crian­
do nova variedade de milho que seja 30% a mais 
produtiva do que a variedade anterior, este mes­
mo incremento de renda do produtor, gerado em 
função do investimento cto Estado, trabalho de 
longos anos, também tem que ser transferido para 
a sociedade. Daí se_ admjte, é perfeitamente nor­
mal que boa parte dessa tecnologia, desse novo 
incremento de renda seja transferido para a socie­
dade sob forma de produto mais barato. 

Então, precisa-s_e mexer no preço mínimo do 
mllho, precisa-se criar novos regulamentos. O que 
não pode acontecer é não se ter a certeza de 
como vai tennfnar uma safra que dura 6 meses 
no terceiro, no quarto e no quinto mês. Então. 
a preocupação é de que V. ~ que estão no 
processo constituinte, com a responsabilidade 
disso, tenham a preocupação de que precisa ha· 
ver definições de ordem de política agrícola, con~ 
substanciada em leí, que daí não pode ser do 
Seu Pedro, Seu Paulo, seu Antônio que, de repen-
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te, vai lá e mexe no regulamento, e. <JUe · identifi­
quem essas prioridades, que analisem essas coi­
sas com c:Iareza. 

Gostaria de entregar ao nosso Presidente um 
coleção de boletins da Federação das Coope­
rativas de Arroz do Rio Grande do Sul, que respon­
de por quase 35% da produção de arroz do Esta~ 
do, um boletim quinzenal, onde está esc_rito tudo 
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q·ue 'rài dito por mim,·s6 que ~o~ ·a· Cai~r-da·.·~ ..-ó-sR:PRESu:~ENTE(DirceuCameiro)-~ra­
dia-a-dia. Esta áqui foi a vida do arroz, do ano deçemos o depoimento do Dr. Marco Antônio 
passado até"' O ineS a e dei:embró, bnde mais ou . Rotta, Presidente dÕ IRGA e convocamos a próxi­
me'n.os as importações já não tinham, em si. mais _ ma reunião para o dia 24 de setembro, às 9 horas 
peso, ficou s6 esse reSUltado.. . , . . e 30 minutos para ouvirmos o depoimento do-

AgradeçO-a óportllnidade que V. E"r" nos deram Sr. Flávio Tell_es de Menezes, Presidente da Sacie-
de Vir atê aqui e nos~c:oloc:-amos à inteira dispo- dade Rural Brasi1eira.-
sição no que for prêdso: Muito obrigado! Está ericertada a reunião. 

. . 


